
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLVI - N° 35 SÁBADO, 6 DE ABRIL DE 1991 BRASluA. DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos 

do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N'99, DE 1991 

Aprova o ato que renova por dez anos, a partir de 18 de juubo de 1989, a concessão 
outorgada à Rede Riograndense de Emissoras Ltda., para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda curta, na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Art. 1' É aprovado o ato, a que se refere o Decreto n' 98.481, de 7 d_e dezembro de 1989, 
que renova por dez anos, a partir de 18 de junbo de 1989, a concessão outorgada ã Rede Riograndense 
de Emissoras Ltda., através do Decreto n' 83.451, de 14 de maio de 1979, para explorar, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda curta, na cidade de Porto Alegre, Estado do 
Rio Grande do SuL -

Art. 2' Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de abril de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 30' SESSÃO, EM 5 DE 
ABRIL DE 1991 

LI-ABERTURA 
1.2-EXPEDIENTE 
1.2.1- Offcios do 1' Secretário da Câ­

mara dos Deputados 

N? 25/91, comunicando o arquivamento 
da seguinte matéria: - Projeto de Lei 
do Senado n? 163/90 (n9 5. 974/90, naquela 
Casa), que estabelece prazo para os man­
datos dos atuais governadores dos Esta­
d~ de Roraima e do Amapá. 

SUMÁRIO 

Encaminhando à revisão do Senado au­
tógrafos das segUintes matérias: 

-Projeto de Lei da Câmara n? 14, de 
1991 (n\' 290/91, na Casa de origem), que 
dá nova re~ação ao parágrafo único do 
art. 17, da Lei n? 8.088; de 31 de outubro 
de 1990, que "dispõe sobre a atualização 
do Bônus do Tesouro Nacional e dos de­
pósitos de poupança e dá outras provi­
dências". 

-Projeto de Lei da Câmara n9 15., de 
1991 (n' 5.940/90, na Casa de origem), 

que dispõe_ S()bre a periodicidade dos cen­
sos demográficos e dos censoS econômicos 
e dá outras providências. 

1.2.2- Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: :...._ 
Ofício "S" fl? 7, de 1991, do Presidente 
do Banco Central do Brasil, encaminhan­
do ao Senado Federal pedido formulado 
pelo Governador do Estado de Minas Ge­
rais para a colocação de Letras Financei­
ras do Tesouro do Estado de Minas GeraiS 



1408 Sábado 6 DIÁRIO DO CDNGRHSSO NACIONAL (Seção li) Abril de 1991 

EXPEDIENTE 
CI!NTRO GRÁPIOO DO Sl!liADO PBDBRAL 

PASSOS l'ORTO 
Diretor-Geral do Sc:udo Federal 
AOACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Erccutivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor AdiRÜliltrativo 
WIZ CARLOS DB BASTOS 
Diretor btdustrial 

DIÁRID DO OONGRBSSO NACIONAL 
Impreuo sob respoasabilidlde da Meu do Seudo Federal 

ASSINATURAS 

Semestral --···-·······················---·---------- Cr$ 3.519,65 

PLORIAN AUGusrc> OOUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjaato 

destinadas ao giro de 23.301.464 LFT­
MG. (Projeto de Resolução no 19/91.) 

-Ofício "S" n9 12, de 1991, do presi­
dente do Banco Central do Brasil, enca­
minhando ao Senado Federal, pedido for­
mulado pela Prefeitura da cidade do Rio 
de Janeiro, no sentido de que seja autori­
zada aquela entidade a emissão e coloca­
ção no mercado, através de ofertas públi­
cas, de (LFTM-Rio) destinados...ao giro 
de 12.340.000 (LF'!'!YI-:Rio), com venci· 
menta de maiço a julho de 1991. (Projeto 
de Resolução n? 20/91.) _ 

-Ofício "S" n? 13, de 1991, do Gover­
nador do Estado de Santa Catarina, enca~ 
minhando solicitação de emissão e coloca­
ção no mercado de Letras Financeiras do 
Tesouro--do Estado de Santa Catarina 
(LFTC) destinadas ao giro de-
1.733:014.371 LFTC com vencimento nos 
meses de abril e_maio de _1991. (Projeto 
de_Resolução no 21/91). 

1.2.3- Comunicações da Presidência 

-Prazo para tramitação e apresenta­
ção de emendas ao -Projeto de Lei da Câ· 
mara no 15/91, lido anteriormente. 

- Prazo para apresentação de emendas 
aos Projetos de Resolução nG 1 19, 20 e 
21, de 1991. 

1.2.4- Requerimentos 

-N9 100/91, de a~toria do Senador 
Gerson Camata, solicitando do Ministério 
da Economia, Fazenda e Planejamento, 
informações que menciona. 

-N9101191, de autoria do Senador Al­
mir Gabriel, solicitando do Ministro do 
Trabalho e da PreviÇit;p._cia _Social, infor­
mações sobre resultado de auditoria na­
quele Ministério. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR V ALMIR CAMPELO~ 
Encaminhando à Mesa, projeto de lei que 

institui a obrigatoriedade _de elaboração 
de demonstração do valor adicionado e 
dá outras providên,cias. 

Tiragem 2.200 excmplarea. 

SENADOR NABO R JÚNIOR- Pre· 
cariedade da Rodovia BR-_3.64~ no trecho 
Porto Velho-Rio Branco. 

SR. PRESIDENTE- Apreço do Se­
cretário de Economia, Dr. Antônio Kan­
dir, ao Congresso Nacional, desmentindo 
notícia em contrário veiCulada na Impren­
sa. 

SENADOR MAURÍCIO COR­
RÊA-Posse do Dr. Marcelo.Lavanére 
Wãilderteyna-Pfesídênciã da-OAB. Preo­
cupação de S. Ex• com o sigilo na demar· 
cação de _fronteira Br-ªsil-Venezuela. 

1.2.6 - Comunicações 

::..:.·na Bancada do PDS, referente à in­
dicação do Senador Oziel Carneiro para 
exercer as funções de líder do partido. 

-Da Liderança do PDS, referente ã 
indicação do S~ador Esperidião Amin, 
para função de vice-líder do partido do 
no Senado. 

-Dos membfoS-dO-PffC, referente à 
indicação do Senador Amazonino Men­
des, para exercer as funções de líder do 
partido. 

1.2. 7 - Comunicação da Presidência 
......_ Recebimento de indicações das lide­

ranças das bancadas COUI attJ.ação na Casa, 
lidas anteriormente, determinando a sua 
publicação, a fim de que- surtam todos 
os efeitos regimentais. 

1.2.8- Discursos do Expediente (conti~ 
nuaçãoJ 

SENADOR GARIBALDI ALVES 
FILHO - Inadimplência de pequenos 
produtores rurais do Rio Grande do Nor­
te em faté aos altos custos do crédito agrt­
cota:rurido Constitucional do Nordeste. 

SENADOR JUTAB'I' MAGA­
LHÃES- Trabalho da-ASsessoria do Se~ 
nado em subsfdio à Comissão Mista que 
estuda o problema da regulamentação de 
terras. Comparecimento do Ministro do 
Exército ao Plenário do Senado na tarde 
de ontem. 

1.2.9- Leitura de Projetos 
-:-:-Projeto de Lei do Senado n" 49/91, 

de autoria do Senador Mareio Lacerda, 
que dispõe sobre o salário-famma do tra­
balhador e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado no 50/91 
de autoria do Senador Francisco Roltem: 
berg, que torna obrigatória a publicação 
mensal, pelo Denatran, no DOU, da rela­
ção de veículos furtados e de veículos 
apreendidos. 

-Projeto de Lei do Senado n'' 51/91, 
de autoria do Senador Francis'co Rollem­
be_rg, que altera a redação da Lei n" 5.108, 
de 21 de_ setembro de 1966 - Código Na­
cionai de Trânsito. 

-Projeto de Lei do Senado n6 52/91, 
de autoria do Se_nador Fernando Henri­
que Cardoso, que estabelece medidas pa~ 
ra a proteção do mercado de trabalho da 
mulher e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n" 53/91, 
de autoria do Senador Maurício Corrêa, 
que dispõe sobre o livre acesso à~ praias 
de terrenos de marinha e seu uso público. 

-Projeto de Lei do Senado n'·' 54/91, 
de autoria do Senador Valmir Campelo, 
que institui a obrigatoriedade de elabo­
ração de demonstração· do valor adicio­
nado e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado no 55191 
-Complementar, de autoria do Senador 
Alfredo Campos, que dispõe sobre a cria­
ção ·de estado e território. -

1.2.10 - Requerimento 
- N~ 102/91, de autoria do Senador 

Darcy Ribeiro, solicitandQ _<!-_1,!-torização-do 
Senado Federal para desempenhar missão 
no exterior, no Encontro de Barcelona, 
a ser realizado em Sevilha, de 8 a 13 de 
abril, sob o patrocínio do Governo da Es­
panha. 

1.2.11 - Discursos do_Expediente (con~ 
tinuação) 

SENA))OR MANSUETO DE LA­
VOR - Análise do Governo Collor a 
propósito da visita do Presidente da Re­
públíca a Juazeiro do Norte-CE. 
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1.2.12- Comunicações da Presidência 
-Recebimento do ofício do Líder do 

PFL, sobre indicação do Senador Meira 
Filho, para compor, como suplente, a co­
missão parlamentar de inquérito destina­
da a apurar irregularidades na Previdên­
cia Social. 

-Designação das comissões para emi­
tirem pareceres sobre as Propostas de 
Emenda à Constituição n9s 1 e :4, de 1991, 
lidas em sessões ant~riores. , 

1.2.13- Comunicação da Liderança do 
PTB 

-Da Liderança do PTB, sobre altera­
ção na reapresentação do partido na 
comissão parlamentar mista de inquérito 
destinada a apurar irregularidades na Pre­
vidência Social. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei do Senado nq 335, de 
1989. de autoria do Senador Ma_rcio La­
cerda, que regulamenta o art. 227, § 6°, 
da Constituição Federal, dando nova re­
dação ao item 1", do art. 52 e 7~ do art. 
54 da Lei nQ 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973. Votação adiada nos termos do 
art. 168 do Regimento Interno. 

Requerimento no 91 de 1991, de autoria 
do Senador Affonso Camargo, solicitanK 
do, nos termos regimentais, a retirada, 
em caráter definitivo, do Projeto de Reso­
lução o? 14, de 1991, de sua autoria, que 
dá nova redação do art. 65 do Regimento 
Interno do Senado FederaL Votação adia­
da nos termos do art. 168 do Regimento 
Interno. 

Projeto de Lei do Senadp no 94, de 
1988--Comptementar, de autqria do Se­
nador Cid Sabóia de Carv~lho, que dispõe 
sobre a relação de emprego protegida 
contra despedida a:bitrária OI.! sem justa 
acusa e dá providên~ias. Discurssão so-

brestada em virtude do adiamento da vo~ 
tação do Requerimento n" 103/91, nos ter­
mos do art. 168 do Regimento Interno. 
(Tramitando em conjunto com o Projeto 
de Lei do Senado n"214/89-Complemen­
tar). 

Projeto de Lei do Senado n~ 214, de 
1989 - Complementar, de iniciativa da 
Comissão Diretora, que dispõe sobre a 
proteção de relação de emprego contra 
a dispensa arbitrária ou sem Justa causa 
e dá outras providências.Discussão so­
brestada em virtude do adiamento da vota· 
·ça:o -do Requerimento no 103/91, nos ter­
mos do art. 168 do Regimento Interno. 
(Tramitando em conjunto com o Projeto 
de Lei do Senado n~ 94/88 - Comple-
mentar.) -

Projeto de Lei do Senado n9 208, de 
1989, de autoria do Senador Jorge Bor­
nhausen, que dispõe sobre os objetivos 
da educação superior, estabelece critérios 
para a orgatiizaçao e funcionamentO das 
universidades brasileiras e dá outras proK . 
vidências. Discussão sobrestada em virtu­
de do adiamento da votação do Requeri­
mento n? 104/91, nos termos do art. 168 
do Regimento Interno. 

1.3.1- Matéria apreciada após a Or­
dem do Dia 

-Requerimento no 102191, lido no Ex­
pediente da presente sessão. Votação 
adiada, após parecer favorável da comis­
são competente. 

1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR AMlR LANDO - A so­

berania amazônica e a contradíção das de­
clarações de importantes autoridades go­
vernamentais. 

SENADOR MAR CIO LACERDA­
Comentários sobre o artigo dp Presidente 

Fernando CoHor - Opção democrática 
pelo desenvolvimento. Disposições da Pe­
trobrás de atingir a produção diários de 
mil barris de petróleo. 

SENADOR ALBANO FRANCO -
Posse do engenheiro Alfeu de Meto Va­
lença na Presidência da Petrobrás. 

SENADOR MARCO MACIEL -
Cinqüentenário da criação do Teatro de 
Amadores de Pernambuco -:- -T AP. 

SENADOR TEOTONIO VILELA FI­
LHO- Apelo em prol da conclusão da 
Escola Técnica Federa( de Palmeira do_s 
fndios-AL. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS­
Liqüidação extrajudicial da MinasCaixa. 

SENADOR NELSON WEDEKlN­
O papel do Congresso Nacional em rela­

ção ao comércio exterior. 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATOS DO PRESIDENTE 

- N~~ 378 a 388~ de 1991 

3- PORTARIA DO DIRETOR­
GERAL 

- N• 6, de 1991 

4- INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

-Ata da 25~ Reunião Ordináia, reali­
zada em 21-3-91 

-Ata da 7' Reunião Extraordinária do 
Conselho Deliberativo, realizada em 
2+9I 

' 

5- MESA DIRETORA 

6- LíDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

7- EDITAL 

Ata da 30~ Sessão, em 5 de abril de 1991 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49• Legislatura 

Presidência :Tos Srs. Mauro Benevides, Alexandre Costa e Jutahy Magalhães 

ÀS9 HORAS, ACHAM·SE P1<ESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Alfredo Campos - -Ama~onino Mendes 
-Amir Lando- Carlos Patrocínio- Couti­
nho Jorge -Darcy Ribeiro -E leio Álvares. 
- Epitácio Cafeteira - Flaviano Melo -
Garibaldi Alves - Gerson Camata - Josa­
phat Marinho -José Paulo Bisol- Jutahy 
Magalhães - Lavoisier Maia - Lourival 
Baptista- Mansueto de Lav9r-:-:- Marco Ma­
ciel - Marluce Pinto - Mauro Benevides 

-Nelson Wedekin ___:Ney Maranhão -Pe­
dro SimOn-_1:tuy Bacelar-Teotônio Vilela 
Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
--A lista de presença acusa o compareci­
ment9 de 25 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro·regirilental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteçáo de Deus, iniciamos nossos 
tr:ibalhos. 

O Sr. 19 Se:retárío procederá à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFÍCIOS 

DO PRIMEIRO~SECRETÂIHO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N? 25/91, de 3 do corrente, comunicando 
o arquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n• 163, de 199() (n' 5.97419(), naquela Casa),· 
de autoria do Senador Leite Chaves, que es-
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tabelece prazo para os mandatos dos atuais § 29 Para os efeitos do disposto neste arti­
govemadores dos Estados de Roraima e do ·go, con~idera-se período mínimo de rendi-
Amapá. menta: 

Encaminhitiido à revisão do Senado autó- a) para os depósitos de pessoas físicas e 
grafos dos seguintes projetos: entidades sem fins lucrativos, o mês corrido 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA a partir da data de aniversário da conta de 
depósito de poupança; e 

N~ 14, DE 1991 b) para os demais depósitos, o trimestre 
(N~ 290/91, na Casa de origem) corrido a partir da data de aniversário da 
Dá nova redação ao parágrafo único conta de depósito de poupança. 

do art. 17, da Lei n• 8.088, de 31 de outu- § 3° A data de aniversário da conta de 
bro de 1990, que "dispõe sobre a atuali- depósito de poupança será o dia do mês de 
zação do Bônus do Tesouro Nacional e sua abertura, considerando-se a data de ani-
dos depósitos de poupança e dá outras versário das contas ab~rtas nos dias 29, 30 
providências". e31 como o dia 1" (primeiro) do mês seguinte. 

§ 4v A atualização monetária de que tra-
O Congresso Nacional decreta: ta este artigo será computada mediante a apli-
Art. 19 O parágrafo úilico"-do art. 17• da cação da variação do valor nominal do BTN 

Lei n"8.088, de 31 de outubro de 1990, passa verificada: 
a vigorar com a seguinte redação: a) pará os depósitos de pessoas físicas e 

"Art. 17. . ..... ·~~·--~~~~~·-~·~~c~,~~-- -entidad_e_s sem fins lucrativos, no mês imedia-
1 - ··-··-··-··'·····H·---.--.--"-.~----~~ .. ~~~··· tamente anteriOr ao do crédito de rendimen· 
II- ......................... ~-~·~-=-"""-~~~ tos; e 
Parágrafo único. No caso de pessoas b) para os demais depósitos, no trimestre 

jurídicas tributadas com base no lucro encerrado no mês imediatamente anterior ao 
real, os rendimentos referidos neste arti- do crédito de rendimentos. 
go passarão a integrar a base de cálculo § 5" O crédito da atualização monetária 
do imposto, no encerramento do perfo· e dos juros será efetuado: 
do-base de apuração, quando efetiva- ã) ffierlsãimente, na data de aniversário da 
mente convertidos em cruzeiros." conta, para os depósitos de pessoas física<> 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data e entidades sem fins lucrativos; e 
b) trimestralmente, na data de aniversário de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em no último mês do trimestre, para os demais 
contrário. depósitos. 

§ ~ _ A taxa de juros fixadas no caput des· 
LEGISLAÇÃO CITADA te artigo aplica-se aos depósitos de poupança 

LEI N'' 8.088, livre e rural, devendo para as demais modali· 
DE 31 DE OUTUBRO DE 1990 dades prevalecer aquela estabelecida na legis· 

\ação e atos normativos especlficos. 

Dispõe sobre a atualização do Bônus 
do Tesouro Nacional e dos depósitos de 
poupança, e dá outras providências. 

O Presidente da República, faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a.seguinte lei: 

Art. to O valor nominal das Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, emitidas ante­
riormente a 15 de janeiro de 1989 (artigo 
69 do Decreto-Lei n~ 2.284, de 10 de março 
de 1986) e do Bônus do Tesouro Nacional 
-BTN, será atualizado, no 1" (primeiro} 
dia de cada mês, pelo Índice de Reajuste 
de Valores Fiscais- IRVF, divulgado pela 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística- IBGE, de acordo com meto· 
dologia estabelecida em portaria do Ministro 
da Economia, Fazenda e Planejamento. 

Parágrafo único. O vãlor do BTN Fiscal 
do 1 ~ (primeiro) dia útil de cada mês corres­
ponderá ao valor do BTN fixado para o mes­
mo mês. 

Art. 2" Os depósitos de poupança, em 
cada perfodo de rendimento, serão atualiza~ 
dos monetariamente pela variação do valor 
nominal do BTN e renderão juros de 0,5% 
(cinco décimos por cento) ao mês. _ 

§ 19 A atualização monetária e ós juros 
serão calculados sobre o menor saldo diário 
apresentado em cada perfodo de rendimento. 

Art. 3° O disposto no artigo anterior 
apUca-se ao crédito de rendimento realizado 
a partir do mês de junho de 1990, inclusive. 

Art. 4• (Vetado). 
Art.. 5o (Vetado). 
Art. 6" (Vetado). 
Art. 7• (Vetado). 
Art. 89 f. autorizado o pagamento, em 

cruzados novos, do valor de aquisição de bens 
imóveis de propriedade da União e de suas 
autarquias. 

§ 1'·' O produto da "alieriação dos bens de 
que trata este artigo será obrigatoriamente 
utilizado no resgate de títulos da dívida públi­
ca federal, preferencialmente junto ao Banco 
Central do Brasil. 

§ 2u _ 9 disposto no parágrafo anterior 
não se aplica ao produto da venda dos bens 
imóveis previstos nas Leis noS 8.011, de 4 de 
abril de 1990, e 8.025, de 12 de abril de 1990. 

§ 39 O Ministério da Economia, Fazenda 
e Planejamento regulamentará o disposto 
neste artigo, podendo autorizar a transferên· 
cia de titularidade de cruzados novos para 
aquisição dos bens a que se refere o caput 
d~_te artigo. 

Art. 9o __ Dê-se ao artigo 18 da_ Lei n9 

8.024, dil2-de abril de 1990, a seguinte reda­
ção: 

"Art. 18. O Ministro da Economia, 
Fazenda e Planejamento poderá: 

I- reduzir cada um dos prazos e ele­
var cada um dos limites estabelecidos nos 
artigos 5°; -6~ e 7\ desta lei; 

11 -autorizar leilões de conversão an~ 
tecipada em cruzeiros, de direitos ex­
pressos em cruzados novos, em função 
de objetivos da política monetária e con­
veniéncia em ser ampliada a liquidez da 
economia." 

Art. 10. As conversões a que se referem 
o § lu do artigo so, § 1~ do artigo 69, § 1" 
do artigo 7Q e artigo 10 da Lei nu 8.024, de 
12 de abril de 1990, far-se~ão, em qualquer 
hipótese, na moeda que tiver curso forçado 
e poder liberatório pleno à época de sua vi­
gência, sendo vetada a restituição compul­
sória em tftulos da dívida pública ou em qual­
quer outro título financeiro. 

Art. 11. É o Banco Central do Brasil au­
torizado a instituir uma modalidade de cader­
neta de poupança viriculada, nas seguintes 
condições: 
I- para cada valor em cruzeiros deposi­

tado durante o prazo mínimo de 10 {dez) 
meses, será assegurada, ao término desse pra­
zo, a conversão de idêntico valor de cruzados 
novos, daqueles recolhidos ao Banco Cen­
tral, Qa forma do artigo 9" da Lei nu 8.024, 
de :tf de abril de 1990, em nome do titular 
da conta; 
· 11- aplicar-se-ão à caderneta de poupan­

ça de que trata este artigo todas as demais 
condições de remuneração e prazo válidas 
para os depósitos de poupança livre. 

Parágrafo único. O Banco Central do 
Brasil estabelecerá as demais condições rela­
tivas às cadernetas de poupança referidas no 
caput deste artigo, bem como disciplinará o 
direcionamentO dos recurSos captados, os 
quais deverão ser preferencialmente utiliza­
dos para cobertura dos saldos devedores das 
instituições financeiras junto ao Banco Cen­
tral do Brasil. 

Art. 12. (Vetado). 
Art. 13. É autorizado, a partir de 13 de 

setembro de 1990, o pagamento integral, em 
cruzados novos, de saldo deve_dor, inclusive 
de parcelas atrasadas, de mutuários junto ao 
Sistema Financeiro de Habitação - SFH, 
desde que seja efetuado em parcela única 
e o contrato esteja enquadrado nas condições 
da Lei n'·' 8.004, de 14 de março de 1990. 

§ 19 Nos casos em que a propriedade do 
imóvel habitaCional financiado por instituiR 
ção integrante do SFH seja comum a mais 
de uma pessoa, admitir-se-á a utilização de 
saldos em cruzados novos de titularidade dos 
co-proprietários, para a finalidade indicada 
neste artigo. 

§ 29 Poderão ser utilizados para a finali~ 
dade e nas condições previstas neste artigo, 
observada a legislação pertinente, os saldos 
das contas vinculadas do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço- FGTS, do proprie­
tário ou co-proprietários do imóvel. 

§ 39 Os recursos em cruzados novos rece­
bidos pelas instituições financeiras na quita­
ção das dívidas de que trata este artigo: 
I- ficarão depositados em nome da insti­

tuição financeira, no Banco Central do Bra-
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sil, e convertidos em cruzeiros, a partir de 
16 de setembro de 1991. em 12 (doze) parce­
las mensais, iguais e sucessivas; 
li- serão atualizados monetariamente 

pela variação do BTN Fiscal, a partir da data 
de quitação da dívida junto ao agente finan­
ceiro, acrescidos de juros equivalentes a 6% 
(seis por cento) ao ano ou fração pro rata; 

111- não poderão ser utilizados no reco­
lhimento de cruzados novos ao Banco Central 
do Brasil, para os fins previstos no artigo 
9~ da Lei 06 8.0.24, de 12 de abril de 1990; 
e 

IV- terão a titularidade transferída_à Cai­
xa Econômica Federal, até o limite recebido 
dos mutuários, no caso de quitação de contra­
tos celebrados com recursos de repasses ou 
refinanciamentos do extinto Banco Nacional 
da Habitação, obscrva9o o disposto nas alí­
neas anteriores. 

Art. 14. O Ministro d~LEconomia, Fa­
zenda e Planejamento poderá autorizar, para 
quaisquer contratos de financí3.mento habita­
cional, a utilização de cruzados novos na qui­
tação do saldo devedor de mutuários junto 
ao Sistema Financeiro de Habitação- SFH. 

§ 1• (Vetado). . .. ·-
§ 29 Os recursos em cruzados novos rece­

bidos pelas instituições financeiras na "quita­
ção das dívjdas de que trata este artigo: 
I- ficarão depositados em nome da insti­

tuição· financeira, no Banco Central doBra­
sil, e convertidos em cruzeiros, a partir de 
16 de setembro de 1991, em 12 (doze) parce­
las mensais, iguais e sucessivas; 

II -serão atualizados monetariamente 
pela variação do BTN Fiscal, a partir da data 
de qdtação da dívida junto ao agente finan­
ceiro, acrescidos de juros equivalentes a 6% 
(seis por cento) ao ano ou fração pro rata; 
III- não poderão ser utilizados no reco­

lhimento de cruzados novos ao Banco Central 
do Brasil, para os fins previstos no artigo 
9" da Lei n" 8.024, de 12 de abril-de 1990. 

Art. 15. Os-§§ lo e 2u do artigo 59, os 
§§ I' e 2• do artigo 6' e os §§ 1" e ;l' do 
artigo 79 da Lei no 8.024, de 1990, passam 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 59 ''''•••••n•v•~-- ............. , .. . 

§ }!' As quantias que excederem o 
limite fixado no caput deste artigo serão 
convertidas, a partir de 16 de setemb_rç, 
de 1991, em 12 (doze) parcelas mensais 
iguais e sucessivas, segundo a paridade 
estabelecida no§ 2°, do artigo 1", desta 
lei. 

§ 2~ As quantias mencionadas no 
parágrafo anterior serão atualizadas moR 
netariamente pela variação do BTN Fis­
cal, verificada entre o dia 19 de março 
de 1990 e a data do efetivo pagamento 
das parcelas referidas no dito parágrafo, 
acrescidas de juros equivalentes a 6% 
(seis por cento) ao ano ou fração pro 
rata. 

Art. 6~ ........... "····~--~---------

§ I~ As quantias que excederem o 
limite fixado no caput deste artigo serão 

convertidas, a partir de 16 de setembro 
de 1991, em 12 (doze) parcelas mensais, 
iguais e sucessivas, segundo a paridade 
estabelecida no § 2", do artigo 1" desta 
l~i. -

§ 2o As quantias mencionadas no 
pará-grafo anterior serão atualizadas pela 
variação do BTN Fiscal, verificada entre 
a data do próximo crédito de rendimento 
e a data d_o efetivo pagamento das parce­
las refi::ridas no dito parágrafo, acresci­
das de juros equiValentes a 6% (seis (seis 
·por cento) ao ano ou fração pro rata." 

Art. 7" ......................... ~··········V 

§ 1" As quantias que excederem o 
limite fiXado no caput_ deste artigo serão 
convertidas, a parfir de 16 de setembro 
de 1991, em 12 (doze) parcelas mensais, 
iguais e sucessivas, segundo a paridade 
estabelecída no § 2", do artigo 1" desta 
lei. 

§ 2" As quantias mencionadas no 
parágrafo anterior Serão atualizadas mo­
netariamente pela variação do BTN Fis­
cal, verificada entre a data de vencimen­
to do prazo oiíginal do títulO e a data 
do efetivo pagame-rito das parcelas refe­
ridas no dito parágrafo, acrescidas de ju­
ros de 6% (seis por cento) ao ano ou 
fraçãO pro rata. -- --

Art. 16. O Ministério da Economia, Fa­
zenda e Planejamento fornecerá, trimestral­
mente, às Comissões de Assuntos Econômi­
cos do Senado_f'ederal e de Econàmia, Indús­
tria e Comércio, e de Finanças e Tributação 
da Câmara dos Deputados, todas as informa­
ções necessárias ao acompanhamento e ava­
liação do plano de estabilização definido pela 
Lei.n~ 8+024, de 1990, entre as quais a progra­
mação monetária, prevista e realizada, sua 
compatibLHzação com a política econômica 
e, mais especificamente,_com a política fiscal, 
e relatórios_sQbre a liquidez, normas, instru­
ções e liberações de depósitos em cruzados 
novos e sua conversão. 

Art. 17. São isentos do Imposto sobre a 
Renda os rendimentos cujos beneficiários se­
jam pessoas físicas, entidades sem fins lucra· 
tivos e pessoas jurfdicas rião tributadas com 
base no lucro real: 
. I -creditados, a partir de 1~ de junho de 
1990, em-Contas de depósitos de poupança; 
e 
li -produzidos, a partir de 19 de março 

de 1990, pelos cruzados novos não conver­
tidos _em cruzeiros, nos terni.Os dos artigos 
5", 6" e 7", da Lei n" 8.024, de !990. 

Par_ágrafo único. No caso de pessoas jurí· 
dicas tributadas com base no lucro real, os 
rendimentos _referidos neste artigo continua­
rão integrando a base de cálculo do imposto, 
no encerramento do período-base de apura­
ção. 

Art. 18. O Imposto sobre Operações de 
Crédito, Câmbio e Seguro, ou Relativas a 
Títulos e Valores Mobiliários será cobrado, 
à alíquota·maXima de 1,5% (um e· meio por 
cento) por dia, sobre o valor das operações 

relativas a crédito e a títulos e valores mobi­
liários, limitado o imposto ao_ valor dos enCar~ -
gos ou do rendimento da operação. 

§ 1" O Poder Executivo, em cQ_nsopânçia 
com os objetivos de política monetáría, esta­
belecerá alíquotas diferenciadas do imposto 
de que trata este artigo, em fun-ção do praZo 
e da natureza da operação. 

§ 2" São excluídas da incidência do im · 
posto de que trata este artigo as operações 
de aquisição de títulos e valores mobiliários 
realizadas pelas instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do BrasiL 

§ 3° O imposto de que trata este artigo 
será.~cluído -da base de cálc,ulo do Imposto 
sobre a Renda a que se refere o artigo 47 
da Lei no 7.799,_de 10 de julho de 1989, inci­
dente sobre o rendimento real da operação, 
no caso da incidência sobre títulos ou valores 
mobiliários. 

§ 4" (Vetado). 
§ 5' ·(vetado). 
Art. 19. Todos os títulos, yalorcs mobi­

liários e cambiais serão emitidos sempre sob 
a forma nominativa, sendo transmissíveis so­
mente por endosso em preto. 

§ lo Revestir-se-ão_de forma noroinat_i_ya 
os títulos, valores mobiliários e cambiais em 
circulação antes da vigência desta lei, qUan­
do, por qualquer motivo, reemitidos, repac· 
tuados, desdobrados ou _agrupados. 

§ 2~ A~ emissão em desobediência à for­
ma nominativa prevrsta neste artfgo torna 
inexigível qualquei débito representado pelo 
título, valor mob_iliár_io ou cambial irregular. 

§ 3° A Comissão de Valores Mobiliários 
regulamentará o disposto neste artigo em re­
lação aos valores mobiliários. 

A.rt: 20. O Banco Central do Brasil fica 
autorizado a baixar normas complementares 
aos dispositivos desta lei. 

Art. 21. São convalidados os atos prati­
cados com base nas Medidas Provisórias nos 
189, de 30 de maio de 1990, 195, de 30 de 
junho de 1990, 200, de 27 de julho de 1990 
e 212, de 29 de agosto de 1990. 

Art. 22. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. _23, Revo_gam-se as_ disposições em 
cõiltrário. -FERNANDO COLLOR, Presi­
dente da República- João da Silva M$ia. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 15, DE 1991 

(N~ 5.940/90, na Casa de origem) 
(Di! iniciativa do Senhor 
Presidente da República) 

Dispõe sobre a periodiCidade dos Cen­
sos Demográficos e dos Censos Econô· 
micos e dá outras providências. 

O Coitgresso Nacional decreta: 
Art. to A periodicidade dos censos de­

mográficos e dos censoS eçonômicos, realiza~ 
dos pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística- IBGE, será fixada 
por ato do Poder Executivo, não podendo 
exCeder a dez anos a dos censos demográficos 
e a• cinco anos a dos censos econômicos. 
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Art. 2~' A Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística -IBGE realizará, 
tendo como referência, o ano de 1991, os 
seguintes censos: 

a) Censo Demográfico {poj:tulação e domi­
CI1ios); 

b) Censo Econômico (agropecuário, in­
dustrial, comercial e de serviços). 

Art. 3~ Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 49 Revoga-se a Lei no 4.789, de 14 
de outubro de 1965 e demais disposições em 
contrário. -

MENSAGEM N• 809, DE 1990 
Excelentfssimos Senhores Membros do 

Congresso Nacional: 
Nos termos do § 1~ do art. 64 da Consti­

tuição Federal, tenho a honra de submeter 
à elevada deliberação de Vossas Excelências, 
acompanhado de exposição de motivos da 
Senhora Ministra de Estado da Economia, 
Fazenda e Planejamento, o anexo projeto i:ie 
lei que "dispõe sobre a periodicidade dos cen­
sos demográficos e dOs censos econômicos 
e dá outras providências", 

Brasília, 12 de novembro de 1990. - Ita­
mar Franco. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 510, DE 
12 DE NOVEMBRO DE 1990, DA SE­
NHORA MINISTRA DE ESTADO DA 
ECONOMIA, FAZENDA E PLANE­
JAMENTO. 

Excelentíssímo Senhor Presidente da Re­
p6blica: 

Temos a honra de submeter à elevada con­
sideração de Vossa Excelência o anexo proje­
to de lei que dispõe sobre a periodicidade 
dos censos demográficos _e dos censos econô­
micos a cargo da Fundação Instituto Brasi­
leiro de Geografia e EsfãHstica - ffiGE. 

2. É do conhecimento de Vossa Excelên­
cia que censos demográficos e econômicos 
decorrem da execução do Plano Geral de In­
formações Estatísticas e Geográficas, apro­
vado pelo Decreto oP 74.084, de 20 de maio 
de 1974, editado por autorização do art. 59 , 

da Lei n9 5.878, de 11 de maio de 1973,· qUe, 
por sua vez, atribui à Fundação Instituto Bra­
sileiro de Geografia e Estatística - IBGE 
a competência de "assegurar informações e 
estudos de natureza estatística, geográfica; 
cartográfica e demográfica necessários ao co­
nhecimento da realidade física, econômica e 
social do País, visando especialmente ao pla­
nejamento econômico e social e à segurança 
nacional". 

3. _ A periodicidade dessas apurações esta­
tísticas está determinada no aludido Plano 
Geral de Informações Estatísticas e Geográ­
ficas e, sendo decenal e qüinqüenal, recairia 
no ano de 1990, nas datas de referências tecni­
camente apropriadas de 19 de setembro e 31 
de dezembro. 

4. Em face da avaliação das áreas técnicas 
e operacional do IBGE e da Comissão Con­
sultiva do Censo Demográfico, está consti­
tuída por pesquisadores e professores univer· 
sitários, que têm acompanhado todos os tra-

balhos de planejamento e a definição de me­
todologia para o censo, e entendendo que 
o adiamento do censo demográfico reflete 
a filipõrtáncia que o GoVerno atn'bui ao le-_ 
vantamento censitário e à utilização respon­
sável dos recursos públicos, temos a honra 
de submeter â superior consideração de Vos­
sa Excelência- a transferência para o pr6xHno 
ano de 1991 a data de referência para o X 
Recensearii.e:iito Geral do Brasil. 

5. Aproveitamos a oportunidade parare­
novar a Vossa Excelência os protestos de nos­
so maíS profundo respeito. - Zélia Maria 
Cardoso de Mello, Ministra da Economia, Fa­
zenda e Planejamento. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 4.789, 
DE 14 DE OUTUBRO DE 1965 

Dispõe sobre o Serviço Nacional de Re­
-censeamento e dá outras providências. 

O Pres!4ente da República, faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte lei: 

Art. 1 ~ O Serviço Nacional de Recensea­
mento (SNR) fica institu(do como órgãO de 
natureza permanente, integrado na estrutura 
do Instituto Brasileiro de Ge"Ografia e Esta­
tística (IBGE). 

Art. 2~ Ao Serviço Nacional de Recen­
seamento compete: 

I -realizar os recenseamentos gerais do 
Brasil, nos anos de milésimo zero, compreen­
dendo os censos demográficos (população e 
habitação) e econômicos (agrícola, indus­
trial, comercial e dos serviços); 

II- realizar os censos econômicos nos 
anos de milésimo cinco, para aferir, em prazo 
conveniente, as variações das estruturas eco­
nóm1cas dO País, nos intervalos entre os re­
censeamentos gerais; -

III- realizar os inquéritos complementa­
res e·tevãiltamentos especiais que forem jul­
gados necessários pelo IBGE ou a este solici­
tados pelo Governo federal; 
N- prestar assessoramento técnico e, 

quando solicitado, promover a execução, me­
diante convênios que assegurem o ressarci­
mento das despesas a serem efetuadas, de 
levãntaiitentos censitários restiitos ou especí­
ficos considerados necessários por-órgãos go­
vernamentais, federais, estaduais ou muni-
cipais; - - -

V- atender mediante convênios que asse­
gurem o ressarcimento das despesas a serem 
efeti.üidas, às solicitações de processamento 
de dados, dos outros órgãos governamentais 
ou entidades particulares, respeitada a priori­
dade das operações censitárias e dos demais 
órgãOs do IBGE.-

Art. 39 A fim de assistir à execução das 
apurações do recenseamento geral de 1960, 
fica mantida a Comissão Censitária Nac~onal, 
de que trata o Decreto-Lei n? %9, de 121 de 
dezembro de 1938, e dos Decretos n91 44;229, 
de 31 de julho~de 1958, e 52.306, de 26 de 
julho de I963. · 

Art. -49 O Serviço Nacional de RC:Ctnsea­
mento terá a seguinte organização báslca: . 

1- Diretoria-Geral; 
H- Diretoria Técnica; 
m- Divisões e ServiçoS;__ 
IV- Tesouraria. 
Art. 59 O Serviço Nacional de Recensea­

mento será dirigido qor um diretor-geral, noM 
meado em comissão~ pelo presidente do IB­
GE. 

Parágrafo único. O diretor-geral será as­
sistido por um gabinete. 

Art. 6° A diretoria técnica e as divisões 
terão diretores nomeados, em comissão, pelo 
presidente do IBGE; os serviços e a Tesou­
raria terão chefes designados pelo diretor­
geral. 

Parágrafo único. Os serviços poderão 
desdobrar-se em unidades menores, que se­
rão previstos no regulamento do serviço na­
cional de recenseamento. 

Art. 7~ Dentro de 60 (sessenta) dias, a 
partir da vigência desta lei, o Serviço Nacio~ 
nal de Recenseamento encaminhará ao Presi­
dente da República, para aprovação, median­
te decreto, o seu regulamento, fixando a res­
pectiva estrutura orgânica. 

Art. 89 O Serviço Naciorial de Recensea­
mento terá_ quadro_pessoal próprio, vinculado 
ao IBGE-, aprovado pelo Presidente da Repú­
blica. 

Parágrafo único. O quadro a que s_e refe­
re este artigo será organizado obedecendo 
ao sistema de classificação -de cargos insti­
tuído pela Lei n~ 3.780, de 12 de julho de 
1960, com as alterações introduzidas pela Lei 
n9 4.345, de 26 de julho de 1964, inclusive 
com as ressalvas do art. 56, in fine, da Lei 
n• 3.780, de 12 de julho de 1960. 

Art. 99 Os funcionários, que, Oa data da 
publicação desta lei, se encontrarem em exer­
~cio no Serv-iÇo N acionai de_ ~e:ce"ilseamento, 
Poderão optar pelo ingresso no quadro de 
que trata o artigo anterior. 

§ 1~ Poderão, igualmente, exercer idên­
tica opção os· funcionários dos demais qua­
dros de pessoal do IBGE, desde que tenham 
prestado, pelo menos, 3 (três) anos de servi­
ços ao órgão central censitário. 

§ 2~ A opção de c.jue trata este artigo e 
_o respectivo§ 19 será manifestada, pelo fim­
cionário, no prazo de 30 (trinta) dias contado 
a partir da vigência desta lei e deverá ser 
apreciada no interesse exclusivo da adminis­
tração. 

§ 39 Aceita a opção, o funcionário passa­
rá a integrar o Quadro de Pessoal do SNR, 
mediante inclusão, quando da execução do 
disposto no art. 89 desta lei, abrindo-se, con­
comitantemente, vagas nos quadros de Qri­
gem. 

Art. 10. Além dos funcionários do qua­
dro de pessoal, o SNR poderá dispor de pes­
soal a ser admitido na forma do art. 23, item 
11, e do art. 26 Qa Lei n~ 3.780, de 12 de 
julho de I960. 

Art. 11. Ter~preferência para as novas 
nomeações os re nseadores e outras pessoas 
que prestaram se iças nos dois últimos re­
censeamentos, d sde que preencham os re­
quisitos legais. 
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Art. 12. As despesas, de qualquer natu­
reza, decorrentes da execução desta lei, con­

, tinuam a correr à conta dos recursos orça­
mentárioS do IBGE. 

Art. 13. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. · 

Art. 14. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasília, 14 de outubro de 1965; 144~ da 
Independência e 779 da República- H. CAS· 
TELLO BRANCO - Osvaldo Cordeiro de 
Farias. 

PARECERES 
PARECER N• 28, DE 1991 

Da Comissão de Assuntos Econômicos 
sobre o Ofício us" n~ 7, de 1991 (Presil 
Sapar-91/00374, de 26-2-91, na origem), 
do Sr. Presidente do Banco Central dO 
Brasil, encaminhando ao Senado Federal 
pedido formulado pelo Governador do 
Estado de Minas Gerais para a colocação 
de Letras Financeiras do Tesouro do Es­
tado de Minas Gerais destinadas ao giro 
de 23.301.464 LIT·MG. 

Relator: Senadora Júniã Marlse 

O Senhor Presidente do Banco Central do 
·Brasil encaminha ao Senado Federal pedido 
do Governo do Estado de Minas Gerais rela· 
tivo à emissão de 23.301.464 Letras Finan· 
ceiras do Tesouro de Minas Gerais - LFT­
MG destinadas ao giro dos referidos títulos 
estaduais com vencimento no período com­
·preendido entre março e junho de 1991. 

A matéria é regida peia Resolução n~ 58, 
de 13 de dezembro de 1990, desta Cas_a, que 
dispõe sobre os limites globais e condições 
para realização de operações de crédito pelos 
estados, Distrito Federal e municípios. Nessa 
forma, o estado junta ao processo a doc_umen­
tação requerida para exame. 

O Parecer Dedip/Diare-91, de 15-2-91, do 
Banco Central do Brasil avalia o montante 
e condições gerais da emissão pretendida à 
luz da referida Resolução no 58. Conforme 
quadro demonstrativo dos limites, anexo, ob· 
serva-se que a situação posterior à realização­
da operação sob exame se enquadra nos limi­
tes operacionais máximos, conforme defini­
dos no item [ do art. 3o da Resolução nQ 58. 

Por outro lado, ressalte-se que os títulos 
emitidos se destinam ã mera rolagem dos ven­
cidos no período de março a junho de 1991, 

·não se tratando, portanto, de emissão nova. 
Assim sendo, somos pela aprovação do 

pleito do Estado de Minas Gerais, na forma 
'do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 19, DE 1991 

Autoriza o Governo do Estado de Mi­
nas Gerais a emitir e colocar no mercado, 
através de ofertas públicas, Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado de Minas 
Gerais destinadas ao giro de 23.302.464 
LIT~MG com vencimento no período de 
março a junho de 1991. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É o Governo do Estado de Minas 

Gerais, nos termoS dã ResoluçãO n" 58, de 
13_de dezembro de 1990, do Senado Fê"de.ral, 
autorizado a colocar no mercado, através de 
ofertaS públicas, Letras Financeiras do Te­
souro do Estado de Minas Gerais, de acordo 
com as seguintes condições: 

a) objetivo- A emissão de Letras Fman· 
ceiras do Tesouro dQ Estado de Minas Gerais 
será destinada ao_ giro de 23.301.464 LFr­
MG, com vencimento entre maíço e junho 
de 1991·, 

b) quantidade- A ser definida na data de 
resgate dos títulos a serem substituídos, dedu­
zida a parcela de 12% a título de juros; 

c) rendimento-igual ao_das_ __ L_etras Fi­
. nanceiras do Tesouro Nacional (mesma taxa 
referencial); 

d) prazo- Até 1.827 dias; 
e) valor nominal- Cr$ 1 ,00. 
Art. za Esta resolução entra em vigor na 

data de sua publicação. 
Art. 3o Revogam·se as disposições em 

contrário. 
_Sala das Comissões, 4 de abril de 1991. 

-Raimundo Lira, Presidente - Júnia Mari­
se, Relatora ~ Jonas Pinheiro - Henrique 
Almeida - ESPeridião Amill:..:. Mário Covas 
- Mauricio Corr_êa - Dario Pereira - Oda­
cir Soares - José Richa - José Eduardo -
Coutinho Jorge- Beni V eras- Valmir Cam­
pelo - Divaldo Suruagy. 

PARECER N~ 29, DE 1991 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, 
sobre ô Ofício "S" n" 12, de 1991 (Of. 
Presi/Supar-91/00537, de 18-3-91, na ori· 
gem), do Senhor Presidente do Banco 
Central do Brasil, encaminhando ao Se­
nado Federal, pedldo formulado pela 
Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro, 
no sentido de que seja autorizada àquela 
entidade a emissão e colocação no merca­

-do, através de ofertas públi.cas, de Letras 
Financeiras do Tesouro Municipal 
(LFTM-Rio) destinados ao giro de 
12.340.000 (LFTM-Rio), com vencimen­
to de março a jullio/91. 

Relator: Senador Odacir Soares 

Com o Ofício "S" n9l2, de 1991, o Senhor 
Presidente do Banco Central do Brasil, enca­
minha ao Senado Federal pleito da Prefeitura 
da cidade do Rio de Janeiro, que solicita au­
torização para emissão de Letras Financeiras 

.do Tesouro Municipal (LFTM-Rio), com aS 
seguintes características: 

· a)- quantidade: a ser defínida na data de 
resgate dos títulos a serem substituídos, dedu­

.zida a parcela de 12% a títuLo de juros; 
b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Finan­

ceiras do Tesouro Nacional (mesma taxa refe­
rencial); 

d) prazo: até 1.447 dias; 
e) valor nominal: Cr$ 1,00; 

t) características do~ título!~- a serem ~u~ti· 
tuídos; 

Vencimento 
15-3-91 
15-4-91 
15-5-91 
15-6·91 

TOTAL 

Quantidade 
3.085.000 
3.085.000 
3.085.000 
3.085.000 
12340.000 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem emitidos: 

Colocaçlo 
15-3-91 
15-4-91 
15·5·91 
15-6-91 

Vencimento 
1·3·95 
1-4-95 
1·5-95 
1-6-95 

h) forma de colocação: através de ofertas 
públicas, nos termos da Resolução n~ 565, 
de 20-9-79, deste Banco Central; 

i} autorização legislativa: Lei n~ 1.373, de 
26-1-89 ~Decreto n9 8.355,_de 26-1-89. 

Preliminarmente, é importante assinalar 
que a tramitação pedida em análise não obe­
deceu ao disposto no art. 13, da Resolução 
n9 58, do Senado Federal que reza o seguinte: 

Titulo 
681447 
681447 
681447 
681445 

Data4:ate 
15·3-.ll 
15-4-~1 
15-5-91 
17-6-9: 

serão feitos pelo respectivo chefe doPo­
der Executivo, e darão entrada no proto­
colo legislativo do Senado Federa~. 

§ 1o No prazo de dez dias úteiS, a 
contar do recebimento da solicitação do 
Senado Federal, o Banco Central do 
Brasil se pronunciará sobre a operação 
pretendida." 

"Art. 13. Os pedidos extralimites e Por conseguinte, seria oportuno que o pre-
os demais casos que exijam deliberação - sidente da comissão tomasse as pro'0dência~ 
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cabíveis, a fim de que os próximos pleitos 
observassem a tramitação definida na resolu­
ção do Senado FederaL 

No mérito, apesar das crescentes preocu­
pações C'Om a c-apacidade de pagamento das 
prefeituras, o endividamento continua ainda 
sendo largamente utilizado para socorrer as 
finanças municipais. Tal processo tem one­
rado os estados e municfpios com elevados 
encargos financeiros, cujos montantes têm 
impossibilitado o atendimento de novas obras 
e serviços públicos indispensáveis ao bem­
estar da população. 

A essas prefeituras tem restado apenas o 
instituto da rolagem do principal, por abso­
luta incapacidru:le fiscal para honrar os seus 
compromissos. 

De outra parte, não ob!>tante a política res~ 
tritiva de endividamento público adotada pe­
lo Governo Federal ser absolutamente neces­
sária para conter o déficit público, a sociC~ 
dade brasileira está exigindo uma nova moda~ 
!idade de financiúnento público, inclusive 
com a participação de recursos da comuni­
dade, a fim de que novos investimentosconsi~ 
derados prioritários possam inverter o qua~ 
dro recessivo do País. 

Ademais, as finanças públicas municipais 
ou estaduais não suportarão por mais tempo 
tal processo descapitalizador que é o endivi­
damento. 

Sob a minha ótica,_ o Senado Federal ainda 
nâo está instrumentalizado para analisar o 
perfil do endividamento municipal e esta­
dual, no que diz respeito a capacidade de 
pagamento de cada uma dessas unidades e 
mesmo relativamente sobre a responsabili­
dade de cada uma no déficit público, causa 
primária do regime inflacionário que ator­
menta o País. 

Outra informação de real significado para 
esta comiss~o seria a distribuição regionali · 
zada do crédito no País, a fim de sabermos 
se o preceito constitucional relativo a dimi­
nuição das desigualdades de renda das re­
giões brasileiras não está sendo inyatidado 
exatamente pela polítiCa do endividamento 
e do crédito convalidado pelo Senado Fe­
deral. 

O pleito em tela, da Prefeitura Municipal 
da cidade do Rio de Jan~iro, enquadra-se 
na regra geral dos casos submetidos à aprecia­
ção do Senado Federal para a rolagem das 
dívidas mobiliárias dos estados e municípios. 
O pedido não se faz acompanhar de uma ex· 
posição de motivos circunstanciada sobre as 
finanças municipais, justificando a real neces­
sidade da rolagem dos 100% de sua dívida. 

Por sua vez, a informação do Banco Cen­
tra.l do Brasil restringe-se, por força da pró­
pna resolução do Senado Federal, aos limites 
globais do endividamento, assinalando ape­
nas que a política mobiliária federal, além 
de não estar em expansão, vem sendo resga­
tada nos vários vencimentos, enquanto a polí­
tica da Prefeitura da cidade do Rio de Janei­
ro, como as dos demais estados e munidpiOs, 
vem simplesmente sendo giradas ou mesmo 
liquidamente, aumentadas. ' 

De outra parte, a absorção e manutenção 
dos títulos estaduais em poder dasinstituíções 
financeiras oficiais dessas unidades, em face 
das atuais dificuldades de cOlocação dos meS· 
mo-s no mercado secundário, poderá acarre­
tar graves conseqüências para os bancos esta· 
duais e ao sistema financeiro naciorial, que 
está a exigir análises e reflexões da Comissão 
de Assuntos Econômicos do Senado Federal. 

Por essas razões e não ·querendo retardar 
a solução dos problemas financeiros da cida­
de do Rio de Janeiro, acolhemos o pedido 
nos te~_o~ d<?_ ~~guinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
No 20, DE 1991 

Autoriza a Prefeitura da cidade do Rio 
de Janeiro a emitir Letras Financeiras 
do Tesouro Municipal (LFTM·Rio). 

O Sen:ido Fe(feral resolve: . ___ _ 
Art. 1" Fíca a Prefeitura Municipãl da ci­

dade do Rio de Janeiro, nos termos no dispos­
to no art. 8'-', da Resolução nu 58, de 13-U_-90, 
do Senado Federal autorizada a emitir e colo­
car no merca,do, através de oferta pública, 
Letras Financeiras do Tesouro Municipal 
(LFTM-Rio), destinadas, exclusivamente, a() 
gi!o do principal de 12-.340.000 (dOZe mí­
lhões, trezentos e quarenta mil), com venci­
mento de março a junho de 1991, as obede­
cidas demais condições legais e regulamcn· 
tares do Banco Central do BraSil p3ra a espé­
cie. 

Art. 2° Esta resolução entra em vigor na 
data de sua: publicação e terá validade por 
12 meses. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Sala das Comissões, 4 de abril de 1991. 
-Raimundo Lira, Presidente--:- Odacir Soa­
res, Relator- Valmir Campelo- José Richa 

- Henrique Almeida- Maurício Corrêa -
-José Eduardo - Coutinho Jorge - Divaldo 
Suruagy - Onofre Quinan - Mário Covas 
- Jonas Pinheiro- Júnia Marise - Esperi­
dião Amin- Dario Pereira- Beni V eras. 

PARECER N• 30 DE 1991 

Da Comissão de Assuntos Econômicos 
sobre Ofício "S" 13, de 1991, do Senhor 
Governador do Estado de Santa Cata­
rina, encaminhando solicitação de emis­
são e colocação no mercado de Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de 
Santa Catarina (LFTC) destinadas ao gi­
ro de 1.733.014.371 LFTC, com venci· 
mentos nos meses de abril e maio de 1991. 

Relator: Senador Espiridião Amin 
O Senhor Governador do Estado de Santa 

Catarina en~minha, para exame do Senado 
· Federal, pedido de autorização para emissão 
e colocação no mercado, através de ofertas 
públicas, de Letras financeiras do Tesouro 
do Estado _d_estinadas ao giro de 
1.733.014.371 LFTC, com vencimento nos 
meses de abril e maio de 1991. _ 

A emissão dt:;verá ser reaUzada nas seguin­
tes condições: 

a) Quantidade: a ser definida na dãta de 
resgate dos títulos a serem substituídos, dedu­
zida a parcela de 20% a título de juros, con~ 
forme Memorando de Entendimentos de 
14-3-91, firmado pelo referido Estado com 
o Ministério da Economia, Fazenda e Plane­
jamento e com este Banco Central; 

b) Modalidade: nominativa-transferível; 
c) Rendimentot igual aos das Letras Fi~ 

nanceiras do Tesouro Nacional (mesma taxa 
referencial); 

d) Pr_~:ZO: at~ 1.826 qias; 
e) Valor Nominal: Cr$ 1,00; 

f) Características dos títulos a serem subs­
tituídos: 

Vencimento Quantidade 

1-4-91 
1-5-91 
Total 

673.397.398 
1.059.616.973 
1.733.014.371 

g) Previsão de co!Õcação e vencimento 
dOs títulos a serem emitidos: 

Colocação 

1-4-91 
1-5-91 

Vencimento 

1-9-95 
1-5-95 

h) Forma de ColocaçãO: através de ofertas 
públicas, nos termos da Resolução n? 565, 
de 20-9-79; do Banco Central; 

i) Autorização Legislativa: Lei o? 7.546, 
de 27-1-89 e Decreto o? 2.986, de 10-2-89. 

Informa o solicitante que o Governo do 
Estado atravessa difícil situação firianceira, 
tendo necessidade de reC:uri;oS p:i!a realizar 

Titulo 

561613 
561825 

Data-base 

1-4-91 
1-5-91 

o resgate dos papéis vencíveis nos meses de 
abril e maio de 1991 e que o não-pagamento 
dos mesmos poderá trazer sérios transtornos 
ao mercado de "títulos da espécie. 

A apreciação da matéria está subordinada 
a vários_d~J'OSitivos constitucionais e, especi­
ficamente, à do Senado Fedez:al Resolução 
n• 58190. 
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Tendo em vista operações de crédito ante­
riores, a solicitação do Sr. GOvernador impli­
ca na ampliação dos limites fixados no artigo 
39 da citada resolução e necessita de au_tori­
zação específica do Senado Federal. 

A análise documental do processo indica 
que foram atendidas as condições estabele­
cidas pela RSF 58190 em seus artigos 6". s~ 
e 10. 

No mérito, o parecer âo Banco Central 
indica que a solicitação está de acordo com 
o§ 1? do art. 6? da referida Resolução, infor­
mando que a emissão de que trata "não se 
caracteriza como criação de uma nova res­
ponsabilidade para o estado, mas, sim, a 
prorrogação de um compromisso já existen­
te". Ademais, o Governo do Estado de Santa 
Catarina se propõe a· reduzir o estoque de 
títulos representativos de sua dívida mobiw 
liáris. através de resgates anuais, limitando 
em 88% a relagem dos papéis vencfveis nos 
exercícios de 1!991 a 1992. 

Antes o exposto e convencido d9 mérito 
da solicitação, somos pelo ãColhimento do 
pleito nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 21, DE 1991 

Autoriza o Governo do Estado de Santa 
Catarina e elevar, temporariamente, o 
limite da sua dívida mobiliária pela emis~ 
são e colocação no mercado, de Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de 
Santa Catarina (LFTC) destinadas ao gi~ 
ro de outras 1.733.014.371 LFTC com 
vencimento nos meses de abril e maio de 
1991. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~' É o Governo do Estado de Santa 

Catarina autorizado, nos termos dos artigos 
6~' e 8~", da Resolução n~' 58/.90~ do Senado 
Federal, a elevar o limite da sua dívida mobi­
liária definido no art. 3~'' da referida reso­
lução. 

Parágrafo único. A elevação do limite da 
dívida mobiliária far-se-á pela emissão deLe­
tras Financeiras do Tesouro do Est_a,çio de 
Santa Catarina - LFTC. 

Art. 2"' As condições financeiras da emis­
são de LFTC são as seguintes: 

I -a quantidade de títulos a ser emitida 
será a suficiente para promover o giro de 
1.733.014.371 LFfC, cujo vencimento ocor­
rerá nos meses de abril e maiq de 1991, dedu­
zida a parcela de 12% a título de juros; 
li-Modalidade: nominativa-transferível; 
III- Rendimento: igual ao das Letras Fi-

nanceiras do Tesouro Nacional; 
IV- Prazo; até 1826 dias 
V- Valor Nominal: Cr$1 ,00 
VI- Forma de Colocação através de ofer­

tas públicas nos termos da Resolução n9 565-
de 20~9~79, do Banco Central. 

Art. 3~" O S_enado Federal, durante os 
exercícios de 1991 a 1994, somente apreciará 
pedidos de emissão de tftulos do Governo 
de Estado de Santa Catarina r~lacionados à 
rolagem da dfvida atual e ao estabelecido no 
artigo 33 das DiSposições Transitórias. 

Ãrt. 4~ Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 5~ Revogam~se as disposições em 
contrário. 

Sala daS Sessões, 4 cie abril de 1991. -
Raimundo Lira, Presidente - Esperidião 
Amin, Relator- Jonas Pinheiro - Henrique 
Almeida - Amir Laudo - Coutinho Jorge 
- Divaldo SuniaiY - Odacir Soares- NeiR 
son Wedekin - Jónia Marise - Maurício 
Corrêa - José Eduardo - Mário Covas :.._ -­
José Richa - Dario Pereira-- Valmir Cam­
pelo. 

O SR. !'RESIDENTE (Alexandre Costa) 
-O expediente lido vai à publicação. (Pau­
sa.) 

O Projeto de Lei da Câmara n9 15, de 1991~ 
de iniciativa do Presidente da República, que 
acaba de ser lido, ter{ tramitação cOm prazo 
determinado de quarenta e cinco dias, nos 
termos do art.64, § 1~' da Constituição, combi­
nado com o art. 375 do Regimento Interno. 

De acordo com o art. 122, Il_b,do Regi­
mento I_nterno, a ~atéria poderá receber 
emendas, pelo prazó ae 'cínCo dias, perante 
a Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Foram encaminhados à publicação pare­
ceres da Comissão de Assuntos Econômicos 
que concluem pela apresentação dos Projetos 
de Resolução n9s 19, 20 e 21, de 1991, relati­
vos a operações de crédito. As matérias fica­
rão sobre_ a_Mesa, durante cinco sessões ordi­
nárias, para recebimento de _emendas, nos 
termos do disposto no art. 235, 11, do Regi­
mento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Sobre a mesa, requerimentos que serão 
lidos pelo Sr. V Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N~ 100, DE 1991 

Senhor Presidente 
Dirijo-me, respeitosamente, a V. Ex~, pa­

ra, com base no art. 50, § 2? da Constituição 
Federal soliçitªr que encam-inhe a -Excelen­
tfssima Senhora Ministra de Estado da Eco~ 
nomia, Fazenda e Planejamento, Dfl' Zélia 
Mar_ia -Cardoso de Mello, o seguinte pedido 
de iiiformações: 

que forneça ao Senado Federal a relação 
completa de depositantes (pessoas físicas e 
jurfdicas) e eritidades físicas e jurídicas que 
tenham realizado transações e operações de 
qualquer natureza com o Banco Brasileiro 
- Iraquiano, desde a sua fundação até a pre­
sente data. 

Nestes termos, agradecendo, antecipada­
mente, peço deferimento. -Senador Gerson 
Camata. 

REQUERIMENTO DE N• 101, DE 1991 

Solicita informações ao Ministro do 
Trabalho e Previdência Social sobre re­
sultado de auditoria no âmbito da Previ­
dência Social. 

Senhor Presidente: 
Requeiro a Vossa Excelência, com ba::;e 

nos arts 215 a 216 do Regimento Interno do 
Senado Federal e Ato da Comissão DiJ::etora 
n; 14, de 1990, que se digne adotar as provi­
dências necessárias junto ao Ministro do Tra­
balho e Previdência Social, Sr. António Ro­
géiio Magri, para que forneça a esta Casa 
informaçõeS-atinentes à auditoria levada _ _a 
efeito na Previdência Social, conforme _noti­
ciado neSta data pefo jornal do Brasil, inclu­
sive texto integral do relatório apresentado 
pelos auditores contratados, custo total dos 
serviços e providências tomadas pelo respec­
tivo mMinistério em decorrência das conclu­
sões apresentadas no referido documentQ. 

Justificação 

O Jornal do Brasil estampa, na página 5 
do 19 caderno da edição desta data, que em 
1987 o então Ministério da Previd_ênia e As­
sistência Social contratou os serviços das três 
maiores empresas de auditoria do mundo­
Arthur Anderson, Price Waterharse e De­
lotte Haskins & Sells para a:valiar o sistema 
de controles gerenciais da Previdêp.cias So­
cial, especialmente no que conceme à conces­
são :de benefícios e arrecadação e aplicação 
de recursos financeiros. 

De acordo com a notícia, os resultados da 
auditoria, consubstanciado em documento de 
mais de quatrocentas páginas, concluíram 
que o .. sistema é vulnerável em seus aspectos 
mais relevantes". 

Tendo em vista os últimos acontecimentos 
envolvendo fraudes e desvios de recursos da 
Previdência Social, e ao ensC:jo da discussão 
de matérias relacionadas com a organização 
e o custeio do Sistema de Seguridade Social, 
conforme'PLS n~' 22/91 e 23/91, cumpre a 
esta Casa, no pleno exercfcio de sua função 
fiscalizadora tomar as medidas necessárias ao 
completo esclarecimento de tão relevante 
questão de interesse público. 

Sala das Sessões, 5 de abril de 1991. -
Senador Almir Gabriel. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Os requerimentos lidos serão submetidos 
ao exame da Mesa. 

Há oradores inscritos. 
~Concedo a palavra ao nobre Senador Cid 

Sabóia de Carvalho. (Pausa) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Val­

mir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senhores Senadores, estamos en~ 
caminhando à Mesa projeto de lei institUin­
do, entre outras providências, a obrigatorie­
dade de se tornar póblica a "Demonstração 
do Valor Adicionado", apurada pelas em­
presas. 

Pretende-se, sinteticamente, que essa di­
vulgação, sobretudo no caso de entidad~s de 
maior porte, não se restrinja aõs demons­
trativos contábeis que expõem a sua situação 
econômica, mas que, de forma imperiosa, re­
vele para todos as condições que relacionam 
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a atiVidade empresarial com a sociedade na 
qual se insere. 

Como se sabe, nos países .n;tais adiantados 
do mundo a legislação determina que as em­
presas promovam a divulgaç!o do Balanço 
Social, em conjunto com as outras demons­
trações contábeis. Para o caso brasileiro, con­
siderando-se a complexidade desse demons­
trativo, optamos por _circunscreVer a obriga­
ção instituída à "DeinonstfaçãO do Valor 
Adicionado". 

De início, est3r-se-á assim deflagrando um 
processo de socialização das peças contábeis, 
uma vez que os números conhecidos infor­
marão o custo real da mão-de-obra, indepen­
dente dos encargos, e as destinações efeti­
vadas ao Governo, cOmo tributos, ao capital 
de terceiros, como juros, e aos acionistas e 
capital próprio, como dividendos devidos e 
retenção de lucros. 

As vantagens do novo demonstrativo, que 
alcançaria todo o universo empresarial, co~ 
meçam pela facilitação do controle estatal, 
uma vez que a coma dos valores adicionados, 
compreendendo toda a atividade económica, 
informaria prontamente o valor do Produto 
Interno Bruto - PIB - hoje obtido, com 
significativa margem de erro, de complicadas 
fórmulas estatísticas. 

Favoreceria as empresas públicas e socie­
dades de economia mista, sobretuto nas ne~ 
gociações com a classe trabalhadora, pela 
apuração fácil e rápida do PIB, tornando 
transparente, ao mesmo tempo, a transferên­
cia de recursos do Poder Público para o setor 
privado, o que denunciaria a eventual prática 
de tarifas subsidiadas. 

Daria, ao corpo social, a possibilidade de 
avaliar corretamente a contribuição - via 
tributos- das empresas, revertendo o panÓ· 
rama atual, que torna impossível conhecer, 
na sua verdadeira dimensão, a participação 
de empresas do mercado de capitais, por 
exemplo, que mantém reduzida mão-de-obra 
e movimentam somas astronômicas. 

Como instrumento de cálculo da produti­
·vidade global, seria irripreSciridível para apu­
rar a participaçãO dos empregados nos lucros 
das empresas, objetivando atender o preceito 
constitucional. 

Finalmente, o novo instrumento contábil 
eliminaria as deficiências da "Demostração 
do Resultado do Exercício", pois indicaria 
o custo da mão-de-obra no conjunto da rique­
za empresarial e mesmo na formação do pre­
ço dos produtos. Tal corno está sabe-se o 
custo dos produtos ou dos serviços, mas, não 
sobre os seus itens, como matéria-prima, 
mão-de-obra e gastos gerais. 

É preciso ser conhecida a exata função sO­
cial da empresa ou de um grupo de empresas. 
A ''Demonstração do Valor Adicionado" as~ 
segura, com nitidez, essa informaçâo, e me­
lhora substancialmente as condições de aná~ 
lise dos balanços. 

Não será por certo, tranqüilo o trânsito 
legislati\l"o' da proposição objetivãrido desnu­
dar, para todos os brasileiros, nú.meros contá­
beis que apontam a responsabilidade social 
das empresas. 

Os conglomerados financeiros, os grandes 
grupos ~mpresariais, as multi e transnacio­
nais certamente apontarão restrições à inicia­
tiva, pois, enqUanto obiigadas a divulgar a 
Demonstração do Valor Adícionado- e no 
futuro o Balanço Social -, não se poderão 
esquivar da real e devida participação ·no pro­
cesso de desenvolvimento nacional. 

Essã.s, .Sf. Presidente e Srs. Senadores, as 
considerações que desejávamos registrar na 
ata dos trabalhos da sessão de hoje, a propó­
SítO-do projeto de lei que sobre o magno 
assunto que acãba .de apresentar, estamos 
oferecendo ao exame da Casa, e para o qual 
reivindicamos o interesse de quantos queiram 
contribUir pãra o seu aperfeiçoamento e final 
aprovação. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

DOCUMENTO A QUESE REFERE 
O SR. VALMIR CAMPELO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 

PROJETO DE LEI DO.SENADO 
N• /1991 

_(Do Senador Valmir Campelo) 

Institui a obrigatoriedade de ela­
boração de demonstração do valor adicio­
nado e dá outras providências. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Todas as empresas obrigadas le­

galmente a efetuar escrituração contábíl, esM 
tão obrigadas a elaborar a demonstração do 
valor adicionado, conforme modelo aprova­
do em regulamento. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, 
valor adicionado são os dispêncios da empre. 
sa com o pagamento de mãoMde:_obra, juros, 
aluguel e tributos, bem como o resultado lí· 
quido apurado em balanço. 

Art. 2~ As empresas constituídas sob a 
forma de Sociedade. por Ações publicarão a 
peça contábil indicada no art. 1 o desta lei, 
juntamente com as demonstrações financei~ 
ras da sociedade, de acordo com as demais 
normas da Lei n" 6.404, de.IS de dezembro 
de 1976. -

Art. 3~ As demais sociedades, constituí­
das sob qualquer forma jurfdica, com mais 
de 500 (quinhentos) empregados ou com pa· 
trimónio lfquidosuperior a Cr$.20.000.000,00 
(vinte milhõs de cruzeiros), na data do encer~ 
ramento do balanço, e as firmas individuais, 
nas mesmas condições, ficam também obriga­
das a publicar a demonstração instituída por 
lei, até 30 de abril do exercício social subse­
qüente, em jornal de grande circulação no 
local de sua sede ou em diário oficial. 

Parágrafo único. O Poder Executivo in­
dicará a forma- de atualização do valor em 
cruzeiros estabelecido neste artigo. 

Art. 49 As demonstrações serão publica­
das contemplando os três últimos exercícios 
e serão elaboradas em moeda de poder aqui­
sitivo constante. 

Art. 59 O Poder Executivo regulamenta­
rá esta lei no prazo de 100 dias contados da 
sua publicação. 

Art. 69 Esta lei entra em vigor -na data 
de sua publicação. 

Art. 7" Revogam-_se_ as disposições em 
00nirár1o. 

Justificação 

1 - As Demonstrações Financeiras da atual 
Lei das Sociedades por Ações 

ALei n~ 6.404/7.6 é o dispositivo legal atual­
mente em vigor no País que trata da escritu· 
ração comercial e, conseqüentemente, da ela­
boração das demonstrações contábeis das 
companhias, determinando, no seu art. 176: 

"Ao finde cada exercício social, a Di­
retoria fará elaborar, com base na escri­
turaçáo mercantil da companhia, as se~ 
guintes demonstrações financeiras, que 
4everão exprimir com clareza a situação 
do patrimônio da companhia, e as muta­
ções ocorridas no exercício; 

I- balanço patrimonial; 
11 - demonstração dos lucros ou pre~ 

juízos acumulados; 
III - demonstração do resultado do 

exercício; 
IV -demonstração das origens e apli­

cações de recursos." 

A dem.onstraçã_o dos lucros ou prejuízos 
~cumulados,_opcionalmente, poderá vir a ser 
substituída pela Demonstração das Mutações 
do Patrimônio Líquido, fato que vem ocor­
rendo na prática contábil 

Referidas demonstrações contábeis vêm 
sendo utilizadas sistematicamente por outros 
tipos de sociedades, tais como as sociedades 
por quotas de responsabilidades limifadas, 
sendo também, exigidas, na-sua maioria, pela 
atual legislação fiscal. 

O atual modelo das demonstrações repre­
sentou um grande avanço em relação ao crité­
rio anterior, propiCiando ã:o mercado uma 
nova mentalidade em termos de análise, mes­
mo em se tratanto de uma cópia da escola 
americana, ainda não aceita por significativa 
parte da classe contábil brasileira. As maiores 
críticas estão baseadas na Demonstração das 
Origens e Aplicações de Recursos e na visão 
estritamente econômica do modelo adotado, 
além de outros aspectos de natureza técnica. 

No entanto, a publicação das peças contá· 
beis (demonstrações financeiras e relatório 
da administração sobre os negócios sociais 
e os principais fatos administrativos do perío· 
do a que se referem essas· demonstrações) 
é obrigatória, apenas, para as empresas cons­
tituídas sob a forma de sociedade por ações. 

2- A Implantação do Modelo Brasileiro 
e a Evolução nos países Adiantados 

Enquanto se implantaVa a nova legislação 
societária no Brasil (Lei n9 6.4047n6), ocor~ 
riam nos países desenvolvidos novos fatos, 
que vieram modificar substancialmente o en­
foque da atividade económíca, vollãndo-se 
mais para a anãfíSe social das empresa,s. ó 
fato principal que originoU tal mudançã fcii 
a guerra do Vietnam, pois enquanto as gran· 
des empresas americanas apresen~vam lu-
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eras fabulosos, morriam milhares de jovens 
nos campos de guerra. A indústria bélica, 
principalmente, se viu cobrada pela opiniãO 
pública, pois não havia justificativa que pu~ 
desse compensar a morte de tantos soldados 
americanos. 

A partir de então, aquelas empresas pas&a­
ram a se preocupar em divulgar ao público 
em geral os aspectos sociais__dos luçros gera­
dos pela atividade econômica tais como _os 
ganhos dos empregados, as parcelas desti­
nadas à Previdência Social, os lucros distri­
buídos, os im];ostos pagos, etc. 

Esboçou-se, então no inícío da década de 
60, o que se CQnvencionou chamar de B_a_lanço 
Social, que é um conjunto de demonstraç6es 
e notas· explicativas de cunho social, agrega­
dos ~s demais peÇas contábeis das empresa.<;. 

O Brasil nessa época se reestruturava em 
termos contábeis e de mercado de capitais, 
perdendo, mais umà vez, o "bonde" da histó­
ria, não aproveitando a oportunidade para 
dar à~ suas demonstrações financeiras um cu-__ 
nho mais social. 

Decorridos mais de 10 (dez) anos de apro­
vação da atual legislação societária já se nota 
meio contábil e mesmo na área de mercado 
de capitais alguma movimentação para se al­
terar algumas peças contábeis, principalmen­
te a Demonstraç_ão das OiígeD.s e Aplicações 
de Recl!rsos, já abandonada na forma brasi­
leira nos próprios Estados Unidos da Amé-
rica, país do qual foi origíilárlo. - - -

3- A Divulgação de Informações para a 
Sociedade 

No Brasil, somente estão obrigadas a divul­
gar as suas peças contábeisas empresas cons­
tituídas sob a forma de sociedade por ações, 
independentemente da sua origem, da sua 
atividade e mesmo de ;;eu porte _econômico. 
São numerosos os exemplos de empresas bra­
sileiras nessa situação, com variadas partici­
pações nas atividades t.conômi<:as, das_ quais 
pouco se sabe em teriTLos sociais_ e. econô­
micos, a não ser a cresc."mte e~plosão dos 
seus negócios. Out(O exe!Uplo gri~~nte é o 
grande nUmero de multinacionais, que ope­
ram em áreas básicas (cimento, setor quími­
co, etc.) e sobre as quais pouco se sabe, até 
mesmo quanto ao controle do meio ambiente 
(poluição) e sobre a transferência de recursos 
para o exterior, disfarçado:; na forma "juros 
e encargos de empréstimos'', ao invés de capi­
talização da subsidiária aqUi instalada. As­
sim, é imperioso que empresas ·4e certo porte 
sejam obrigadas a divulgar as ~· as demons­
trações contábeis na forma ec.: ·õmica, e, 
principalmente, no aspecto social, oferecen­
do à opinião pública as informa~ indispen­
sáveis para uma avaliação das suas atividades. 

O próprio IBRACON - Instituto Brasi­
leiro de Co_ntadores orienta no sentido de 
haver o máXimo de informações possíveis aos 
diversos usuários, dando destaque, inclusive, 
às informações de natureza social. 

"Essa evidenciação é vital para se al­
cançar os objetivos da 
contabilidade, havendo hoje exigências 
no sentido de se de:talbarem mais ainda 

as inforinações (por segmento, região 
geográfica, etc.)." 

Tariióeffiiiifo"rriiã{õeSde natureza so· 
cialpassam cada vez mais a ser requisi­
tadas e supridas (grifamos). 

4 - O B8ianÇO Sociãl 

O Balanço Social é um conjunto de infor­
mações de natureza econômica e social (De­
mOns.trat;ões Financeiras, Demonstração do 
Valor Adicionado, DemonStraçãO do Exce­
dente Gerado-SURPLUS, Cálculo da :Pro­
dutividade,_lriformações GeniiS sobre o Tra­
balho, PeSSOl, etc.), bastante difundido nos 
países mais adiantados e em alguns do tercei­
ro mUndo. Entre os países que elaboram o 
Balanço Social destacam-se a França e a Es­
panha, sendo aquala o único país no mundo 
que possui uma Lei sobre tal assunto (" lei 
n" 77.7769, du 12 de Juitlet 197"), competindo 
as empresas que possuem 300 ou mais funcio­
nários a fazêlo, independente da sua consti­
tUição jurídica. 

Em outros países da Europa (Alemanha, 
Holanda Suécia, Inglaterra. Bélgica) e nos 
Estados Unido_s, o Balanço Social também 
se encontra bastante difundido, ainda que 
não haja legiSlação, que compulsoriamente 
obrigue as empresas a elaborá-lo. 

Até a Índia, p6r exemplo, exige que todas 
as empresas estrangeiras elaborem a De­
monstraÇão--do Valor Adicionado, com o ob­
jetivo de dar transparência às atividades des­
sas empresas naquele país. De nada adianta 
uma multinacional que vende muito mas, 
comprando muito (caso específico das monta­
doras), pouco valor agrega de riqueza nova. 
A empresa fica rica, manipula o lucro, geran­
do-o onde deseja, e o País nem sempre tira 
proveito de alguma coisa. 

Sobre a importância do Balanço Social, 
transcrevemos o seguinte texto do Balanço 
do Banco de Bilbao_- Espanha-1979/1981: 

"Responsabilidade Social: em ella ~e 
basa la transparencia. 

Em _efe_í:to-, da conciencia de la respon­
sabilídad ímpone al grupo Bancobao el 
deber de comunicar con exactitud y dili­
gencia los dados de su actividade, de mo­
do que la sociedade y los distintos nú­
vleos_sociaJes, que se relacionan con no­
sotros pueda evaluar nuestra tarea, com­
prenderia y, se asilo estimao oportuno, 
critíciirla." 

Diz ainda: 

"El Balance Social no es Ia única mã­
nifestación de la responsabilidad social 
de la empresa, pero si es su forma más 
rigorosa. El "Balance" obriga a concre­
tar, a comparar, a medir. Es una cuenta 
es hacer cuenta y es dar cuenta. EI Balanw 
ce Social proporciona un instrumento 
objetivo para gestionar las responsabi­
lidades empresariales. 

Es pn::supuesto de actualización de la 
iniciativa person-al e la altura de nuestro 
tiempo. Aparece como un anúncio nue­
vo ro~to -ético de la empresa." 

O Balanço Social, na estrutura como é 
apresentado nos países mais adiantados, ain­
da é uma peça um pouco complexa para o 
nosso subdese_nvolvimento, principalmente 
pela falta de organização e de cultura de nos­
sas empresas e contadores, e pela forma como 
são gerenciadas as pequenas e médias organi­
zações, fundamentadas na autocraCia de seus 
proprietários e no empírismo gerencíal, fato 
que não cabe discutir neste momento. 

Mas, mesmo que não hajam condições ime­
diatas para a divulgação de um Balanço Social 
por parte de todas as empresas (as maiores 
mediante· a divulgação- de algumas informa­
ções através d_a imprensa, as menores através 
de relatórios que seriam colocados à dispo­
sição de seus empregados, acionistas, forne­
cedores e instituições financeiras), é impe­
rioso que se inicie -um processo de sociali· 
zação das atuais peças contábeis, que poderia 
ser através de algumas alterações na Demons­
tração de Resultado do Exercício, ou mesmo 
com a introdução da Demonstração do Valor 
Adicionado. 

5- A Demonstração do Valor Adicionado 

A Demonstração de Valor Adicionado evi­
dencia o total destinado a toda mão-de-obra 
(separadamente dos encargos); ao GovernO, 
na forma de impostos; aos capitais de tercei­
ros, na forma de juros; aos ac-ionistas, na 
forma de dividendos e ao capital próprio na 
forma de lucros retidos. 

O cálculo de tal valor é feito pela diferença 
entre as receitas brutas e o total dos insumos 
adquridos de terceiros (material e serviços). 

A elaboração de tal demonstração, obriga­
tória para todas as empresas (sociedades ou 
empresas individuais), seria de grande valia 
para o próprio Governo, já que a s-oma de 
todos os valores adicionados, de toda ativi­
dade econômica, geraria o PIB - Produto. 
Interno Bruto, que, como todos sabem, é 
hoje calculado com base em fórmulas estatís­
ticas, com margem de erro significativa. 

A Demonstração do Valor Adicionado se­
ria importante._ ainda, para as empresas pú­
blicas e de economia mista, princinpalmente 
no aspecto de negociações com a·classe traba­
lhadora e, pela sua participação no PIB do 
País, que poderia ser facilmente apurado. 
Outro ponto que ficarlã tranSparente~ caso 
essa- demonstração fosse obrigatória, seria 
quanto à transferência de recursos do poder 
público para o poder privado, já que é co­
mum, no Brasil, a prática constante de "tari­
fas'' subsidiadas para alguns setores da eco­
nomia. O modelo a ser proposto, deveria ser 
amplamente di~cutido no meio _contábil, sob 
a coordenação dã. Comissão de Valores Mobi­
liários- CVM, do Conselho Federal de Con­
tabilidade e da Ordem dos Contadores do 
Brasil. 

A obrigatoriedade de elaboração dessa de­
monstração seria de forma geral, compreen­
dendo todo o universo das sociedades, estan­
do obrigadas a publicá-la, no entanto, todas 
as empresas que tivessem em seu quadro de 
funcionários mais· de 500 empregados e/ou 
que possuíssem ~m patrimônio Iiql!ido su_E<:-
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rior a Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de 
cruzeiros), já que existem empresas (as que 
lidam no mercado de capitais, por exemplo) 
que possuem reduzido número de emprega­
dos, e que, no entanto, lidam com valores 
significativos. Não seria importante para a 
sociedade _uma avaliação sobre a tributação 
dessas empresas? Ou, ainda, a sua efetiva 
participação no cenário econômico social? 

Cumpre salientar, também, que _essa de­
monstração viria sanar uma séria deficiéncia 
da Demonstração do Resultado do Exercício, 
pois evidenciaria o custo da mão-de-obra na 
formação da riqueza da empresa e mesmo 
no dos produtos, fato hoje camuflado nas 
demonstrações exigidas pela legislação atual. 
A demonstração do resultado, por exemplo, 
só evidencia o custo dos produtos, ou dos 
serviços, não havendo transparência sobre a 
sua formação (matéria-prima, mão-de-obra 
e outros gastos gerais), Assim, os próprios 
órgãos governamentais e a própria sociedade 
fica sem saber a verdadeira função social da 
empresa ou de um grupo de empresas. Pode­
mos citar o grande lucro apurado por grandes 
bancadas particulares em 1989, enquanto o 
Banco do Brasil, muito maior, aputa um re­
sultado pouco significativo, A culpa cai sem­
pre na mão-de-obra. Estaria o Banco doBra­
sil pagando muito aos seus empregados, ou 
os bancos particulares pagando salários de 
fome? É por esse motivo que julgamos de 
suma importância a obrigatoriedade da ela­
boração da Demonstração do Valor Adicio­
nado, como peça cantábil. 

As pequenas empresas, que não estive_ssem 
obrigadas a efetuar a publicação, deveriam 
providenciar a elaboração da demonstração 
e encaminhá-la anualmente à instituição en­
carregada de efetuar a contabilidade nacio­
nal, que passaria a ter em mãos os dados 
indispensáveis para a apuração do PIB. O 
Poder Executivo, ao regulamentar a matéria, 
indicaria a forma de cumprimento dessa obri­
gação. 

Sobre tal demonstração, -podemos trans­
crever as palavras do Contador João Eduardo 
Prudência Tinoco - USP: "Julgamos, até 
que quando os Contadores do Brasil passa­
rem utilizar esta metodologia, terão dado um 
grande passo no sentido de aproximarem a 
contabilidade comercial (geral) da contabi­
lidade nacional. Como sabemos, as contas 
nacionais do Brasil são hoje elaboradas, to­
mando por base dados estatísticos, muitas ve­
zes estimativos, que podem estar enviesados. 
Na medida em que as empresas fossem obri­
gadas publicar nos seus relatórios contábeis 
o valor adicionado (pelo menos as grandes 
e as médias empresas), ter-se-ia informação . 
mais fidedigna e mais equitativa. Seria um 
grande passo para o conhecimento da impor­
tância crescente que a contabílidade vem tenR 
do ultimamente, como ciência da comunica­
ção."-

6 - As Negociações Trabalhistas, as Inror­
mações para a Sociedade e a Demonstração 
do Valor Adicionado 

Hoje, os Sindicatos, ao entabularem nego· 
ciaçóes com as empresas sempre recebem dos 

empresários inféifmações de que não há mar­
gem de lucro para os acréscimos :;alariais soli­
citados. Os trabalhadores, quase nunca, têm 
acesso às informações contábeis das empre­
sas, ficando sujeitos a acreditar nas informa­
ções dos empresários. Algumas empresas, 
constituídas sob a fonna de Sociedade por 
Ações, ainda divulgam seus balanços, mas, 
outras mUitinacionals (Sociedade por Quota 
de Reponsabilidade Limitada) não estão 
obrígadas a fazê-lo, ficando enrustida toda 
uma série de informações de que os trabalha­
dores e a sociedade deveriam saber. Se hou­
vesse condições de comprovar que a empresa 
estaria dando prejufzo, talvez as tensões fos­
sem menores. Outro fato que deve ser evi­
denciado é o dos estabelecimentos de ensino. 
Alguns, de entidade filantrópicas, são imunes 
de impostos, enquanto outros, com fins lucra­
tivos, estão sujeitos a toda a fonna de tributa­
ção. Na hora de se analisar os fatos, toma-se 
a mesma medida para as negociações. O imu­
ne não poderia repassar uma parcela maior 
de seu lucro para os empregados ou mesmo 
reduzir o valor das mensalidades? Nesse caso, 
também, os empregados não têm qualquer 
inform-ação sobre a entidade. 

O GovernO uiiilbém seria beneficiado com 
a elaboração e divulgação de tal demonstra­
ção, por dois aspectos importantes: primeiro, 
que teria condições técnicas de apurar corre­
tamente .o PIB e,_em segundo lugar, pela 
transparência que seria dada às demonstra­
ções contábeis, possibilitando análises mais 
acuradas das empresas ou segmentos econô­
micos (PIB Setorial, incidência de impostos 
sobre determinada atividade, etc.). 

Ao mercado em geral, a Demonstração do 
Valor Adicioflado viria acrescentar, em mui­
to, as_condições de análise do balanço, possi­
bilitando aos investidores_p.ovas alternativas 
de comParação entre as diversas opções de 
investimento. · 

7 - As DificuJdades que Certamente Advi­
rão para a Aprovação do Projeto 

Como é do conhecimento geral, as empre­
sas transnacionais exercem uma forte pressão 
sobre os meios políticos, no sentido de evitar 
que certos instrumentos sejam aprovados, já 
que podem evidenciar fatos até então desco­
nhecidos para a grande maioria da sociedade. 
Alguns pontos, que deveriam ser obrigatórios 
para divulgação, são escondidos via argumen­
tação da forma de constituição da empresa 
(SI A ou Limitada). Por que uma pequena 
sociedade anónima, de constituiç_ão familiar 
(poucos sócios), é obrigada a divulgar uma 
infonnação econômica ou contábil, enquanto 
outras, infinitamente maiores, se fecham 
completamente? 

Assirit, é certo que haverão restrições ao 
projeto, principalmente pela importância de 
sua estrutura, pois a partir da obrigatoriedade 
da divulgação da Demonstração do Valor 
Adicionado, poderá se chegar, num futuro 
próximo, à obrigatoriedade de elaboração do 
balanço Social, fato pouco interessante para 

as empresas de grande porte constitu(das sob 
outra forma que não sociedade por ações. 

Sala das Sessões, de março de 199L -
Senador Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDEl\'TE (Alexandre Costa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Na­
bar Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC ... 
Pronuncia o s_eguinte discurso.)- S.r. P.resi­
dente, Srs. Senadores, a recente temporada 
de chuvas, que se abateu sobre diversas re­
giões do País, trouxe prejuízos particular­
mente mais graves ao meu estado, o Acre. 
E, como sempre, o pior dano foi o sofrido 
pela sua única vía de acesso, a estrada federal 
BR-364. 

Com a habitual correção, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, o jornal A Gazeta, do Acre, 
publicou, no dia 27 de maio, uma ampla re· 
portagem a respeito dos problemas causados 
pelas chuvas naquela rodovia, ilustrada por 
diversas fotografias tiradas dos imensos ato­
leiros que se formaram nos seus principais 
trechos, entre Porto Velho e Rio Branco. 

Diz a Gazeta: 

llR-364 PODERÁ ISOLAR O ACRE 

Mais uma vez o Acre poderá ficar iso­
lado do restante do Paí, por via terrestre, 
já que a BR-364, que liga o Estado a 
Rondônia, está com o tráfego precário 
e mais de duzentos caminhões estão fi­
cando retidos em dois grandes atoleiros 
ao longo da rodovia. Este problema po· 
derá ainda ocasionar dificuldades no 
abastecimento do mercado de Rio Bran­
co. 

A situação na est.rada é a mesma que 
há pouco mais de dois meses, quando 
mais de duzentos caminhões também fi· 
caram retidos em atoleiros. Os motoris­
tas começam a ter prejufzos incalculá­
veis, falta comida e as chuvas caem oonti-

0 'nuamente na região. Muitos camioneiros 
já contraíram malária durante o período 
em que ficaram parados - alguns há 
mais de OitO- dias - e a falta de água 
potável e alilllentação correta pode oca­
sionai o apireCimento de novas doenças. 
.;. Ontem, cerca de 150 caminhões q~e 
~tavam atolados após a ponte do no 
Iquiri, a pouco mais de 30 km de Rio 
Branco. foram retirados por um trator 
de uma firma particular. Outros tenta­
vam se livrar da lama através de cabos 
de aço - um puxando o outro -, mas 
as chuvas estavam atrapalhando qual~ 
quer tipo de atividade. _ 

Os dois atoleiros são os mesmo~ que 
quase ocasionaram o isolamento do 
Acre, há pouco mais de dois meses. 

Sr. Preside.nte, Srs. Senadores, é impor­
tante que todO o País tenha a exata compreen­
são do que a BR-364 representa para o meu 
estado. Peço a atenção de V. Ex1! para algu­
mas considerações, no sentido de caracterizar 
e justificar os apelos veementes que formu­
lamos ao Governo Fedez:al, sensibilizando-o 
a determinar imediatamente a continuidac!e 
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dos trabalhos de pavimentação dessa rodo~ 
via. 

Gostaria de salientar, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, que a BR-364 foi aberta ainda 
no Governo Juscelino Kubitschek de Olivei­
ra, e -os primeiros caminhões chegaram ao 
meu estado em 1960, marcando a inaugu­
ração oficial daquela estrada, portanto, há 
trinta anos, estamos enfrentando essa situa­
ção injustificável; no petfodo de chuvas, a 
estrada fica totalmente interditada. 

Durante o Governo do Presidente João Fi~ 
gueiredo, a BR-364 foi ~faltada no úich? 
Cuiabá-Porto Velho, e no Governo do Pres:t­
dente José Sarney foi anunciado o serviço 
de pavimentação da etapa seguinte, Porto 

Velho - Rio Branco - que, no entanto, 
não chegou a ser concluído, faltando cerca 
de 200 km para chegar à capital acreana -
causando a formação de _imensos atoleiros. 
Na época das chuvas, os atoleiros_ viram pan~ 
tanais contínuos, impossibilitando tráfego de 
veículos naquela que, vale frisar, é a única 
via de acesso para o Estado do __ Acre: a 
BR-364. • 

Há necessidade, portanto, de o Governo 
determinar imediatas providências ao Depar~ 
tamento Nacional de Estradas de Rodagens 
- DNER, a fim de que dê prosseguimento 
aos trabalhos de pavimentação da BR-364, 
pois os recursos já estão alocados, no O_r~a­
mento da União, para o presente exerClClO, 
no montante de 13 bilhões e 800 milhões de 
cruzeiros, para o custeio da execução dessas 
obras. Daí por que, aproveitando a oportu­
nidade de minha presença na tribuna do Se­

, nado, no dia de hoje, desejo .reiterar vee­
mente apelo ao Governo F(!deral, para que 
adote essas providências, a fim de tirar o Acre 
do isolamento em que vive há tempo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Nabor Jú­
nior, o Sr. Alexandre Costa, 19 Vice-Pre­
sidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupizdapelo Sr. Mauro Benevides, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro-Benevides) 
- Antes de conceder a palavra ao próximo 
orador inscrito, o nobre Senador Maurício 
Corrêa, a Presidência deseja cientificar a Ca­
sa que o Dr. Antônio Kandir, que integr~ 
o Ministério da Economia, ofereceu à Prest­
dência esclarecimentos dian_te de uma versão 
que lhe foi atribuída por importante órgão 
da imprensa brasileira, que significava um 
desapreço seu às lideranças políticas que 
atuam no Parlamento brasileiro. 

S. E~ fez questão de reiterar que tem o 
maior respeito pelas duas Casas do_Çongr~sso 
Nacional e pelos seus integrantes, e isso ficou 
já comprovado à sociedade, ressalta S. Er, 
pelas vezes seguidas em que aqui esteve, bus­
cando, como representante do Executivo, so­
luções para os problemas relacionados com 
a área econômico-financeira do País. 

Fica, portanto, registrada a palavra do Sr. 
Secretário de Assuntos Econômicos, Antó­
~o Kandir, transmitida na manhã de hoje 

a mim, como Presidente do Senado Federal 
e do Congresso N acionai. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
--Conc;edo a palavra ao nobre Senador Mau~ 
rício Corrêa. 

osit:MAÚJUCIO CO~A (Pb"t -DF. 
Pronuncia 0 segUinte discurso. SCm revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs: Sf:nado­
res, dois assuntos trazem-me à tribuna. 

No dia 1~ de abril passado, tomou posse 
na Presidência do Conselho Federal da Or­
dem dos Advogados do Brasil o Dr. Marcello 
Lavenere Machado. O Presidente desta Ca­
sa, Senador Mauro Benevides, esteve pre­
sente à posse, bem como o Presidente da 
Câmara dos Deputados, Deputado Ibsen Pi­
nheiro, e vários presidentes de cortes judiciá­
rias do r_a(s. 

S. Ex• pronunciou, naquela ocasião, um 
discurso da mais alta _importância, em que 
salientou o papel da OAB, inclusive a sua 
preocupação no que tange à questão da regu­
lamentação da ediçã_o de medidas provisó­
rias; salientou, também, a preo_cupação com 
relação à regulamentação do exame de ordem 
e desenvolveu um longo esforço a respeito 
da desnecessidade da revisão constitucional 
antes do prazo determinado na Constituição. 

O Dr. Marcello Lavenere Machado foi pre· 
sidente do Conselho Seccional da OAB de 
Alagoas, Conselheiro Federal, advogado dos 
mais preparados, cultos e bravos do Estado 
de Alagoas e hoje ascende à mais alta posição 
na hierarquia da Ordem dos Advogados do 
BrasiL · 

Eu pediria, portanto, Sr. Presidente, que 
considerasse lido por mim o discurso de S. 
Ex' Dr. Marcello, para que o mesmo inte­
grasse os Anais do Senado Federal. 

Por outro lado, Sr. Presidente, ontem este­
ve aqui o Ministro do Exército agitando a 
questão relativa ao conflito eritre tropas bra­
sileiras e possíveis guerrilheiros colombianos. 

Tenho uma preocupação muito grande a 
respeito dessa redemarcação que está sendo 
feita entre o BtaSil e a Venezu~la, que se 
processa intramuros, de tal modo que a sacie· 
dade não toma conhecimento do que ocorre. 
O di~cu_rso é um pouco enfadonho, mas tenho 
necessidade de deixá-lo registrado nos Anais 
do Senado. · 

Si:. Presidente e Srs. Senadores é bastante 
desagradável constatar que, enquanto oBra­
sil vai seguindo uma trilha de cooperação e 
amizade com gs seus vizinhos do Cone Sul, 
a ponto de entreter a esperança de transfor­
mar esta área em campo fecundo de integra­
ção econômica, se não política e social, não 
lhe têm faltado problemas na fronteira seteq~ 
trienal da América do Sul. 

Ora é a necessidade de quase fechar os 
limites com o Peru pelo evidente risco de 
disseminação do cólera, ora é a contingência 
de deter, até mesmo por meios Violentos, as 
incursões colombianas (guerrilheiras?) em 
nosso territófiô, ou aínda a expectativa de 
ter de "devolver" à Venezuela alguns. quilô­
metroS de terras siJpOst:ainente ·nossas. 

Tanta efervescência e dinamismo frOntei­
riÇos parecem demonstrar a reversão do qua­
dro pintado por Joaquim Nabuco, em sua 
Primeira Memória do Brasil, apresentada ao 
Rei da Itália no processo arbitral para a fixa­
ção das fronteiras entre o Brasil e a Guiana 
Ingleza, em Roma, a27 de fevereiro de 1903. 

Na oportunidade, ele escreVeu: 

"A sorte, tanto no Tratado de 1750, 
como do Tr~tado de 1777, fOí precária 
e agitada nã.s fronteiras do Sul, onde 
rompeu a guerra. Na fronteira do NOrte, 
porém, eles conservaram o caráter per­
pétuo que as duas potências quiserem 
dar às suas estipulações, quando conven­
cionaram, nO primeiro desses tratados 
que, mesmo em caso de guerra. elas per~ 
maneceriam inviOláveis." 

E continua: 

"Esses tratados removeram entre a 
Espanha e Portugal qualquer dúviaà a 
respeito de sua fronteira ria Guiana. So­
_mente intervindo a guerra, teria surgido 
alguma dificuldade, como nas vizinhan­
ças do Prata~ em ajustar as fronteiras 
alteradas ao padrão estipulado. No nor­
te, porém , esse padrão ficou intacto no 
segunP,o tr~tado e os limit~~ do Brasil 
com a Y_enezuela foram estipuladOs de 
acordo com ele". (O grifO é nosso), 

Talvez est_a característica estática fosse fru­
to maisdodesconhecimentodo _ _que da ausên-
cia potencial de contencioso. · 

Pois, à medida que o Brasil, seguindo uma 
estratégia diplomátíco-militar, foi adensado 
demograficamente suas fronteiras ao norte, 
numa política planejada de autoconhecimen­
-iO e de aviventaÇão de limíte~, alguns tipos 
novos de problemas foram surgindo. 

Neste pronunciamento, limitar-nos-emas ã 
questão com a Venezuela. 

É sabido que este país vizinho e exportador 
de petróleo com quem procuramos estreitar 
vínculos de comércio durante a guerra do 
Golfo Pérsico, tem-nos feito- reClamações a 
respeitó de incidentes, que lhe desagradam, 
da parte de algu.ns brasileiros. -

E tais reclamações não são fruto da conjun­
tUra receiite qáe o fez parceiro necessário 
do Brasil no tocante ao nosso abastecimento 
de petróleo. 

Diga-se, a bem da verdade, que as acusa­
ções são mais antigas. 

Consta que garirftpeiros brasileiros têm ul­
trapassado sistematicamente os nossos limi­
tes para realizar ilicitamente a exploraçãO de 
minérios em território alienígena através de 
processos condenáveis que se manifesta1;0 em 
crimes ecológiCos, poluição de águas pluviais 
e grande constrangimento para a população 
ianomami da Venezuela que se vê, assim, 
sujeita a vários tipos de contágios indesejá­
veiS, que lhe trazem a malária, a tuberculose 
e a morte ainda mais precoce. 

Têm sido freqüentes as prisões de nossos 
compatriotas por autoridades venezuelanas, 
pressiol\adas pelo clamor da op'inião pública 

·toca!, que teme o expansionismo brasileiro 
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·e não acredita na boa fé dos supostos garim­
peiros. . 

Na qualidade de senador da República, h­
vemos oportunidade de interceber, em no­
vembro passado, junto a-o Ministério das Re­
lações Exteriores, em prol da libertação de 
dez brasileiros que se encontravam presos, 
desde setembro, por militares venezuelanos, 
a pretexto de terem ingressado i~galmente 

, em território estningeiro, ou seja, exatamen­
te naquela faixa que, segundo a cartog~afia 
reconhecida, deve ser considerada como mte-
grante de nosso território.-- - . 

Tais fatos, embora lamentáveis, podenam 
ser considerados normais ou naturais não fora 
o noticiário da imprensa no sentido de q~e 
o Poder Executivo, ao_seu exclusivo alvedno, 
estaria procedendo a uma demarcação, com 
o objetivo de "encolher" o nosso território 
e "entregar" determinada área à Venezu~l~. 

Consideramos que, apesar do relativo Sigi­

lo em que delicadas questões diplomáticas 
devem ser mantidas, é nosso dever de parla­
mentares discutir o problema na Casa do Po­

, vo, bem assim convocar as autoridades públi­
·cas mais diretamente envolvidas com ele para 
que nos tragam a informação segura e ampla 
de que carecemos. : 

Num discurso alusivo ao cinqüentenáno da 
instalação do Serviço de Fronteiras do Itama­
raty~ a 21 de feve~;.eiró de 1978, comentou 
o então Chanceler Azeredo da Silveira: 

"A própria índole diplomática da t?re­
fa de demarcação;- realizada em chma 
discreto, contribui a um só tempo para 
sua conclusão exitosa e para o seu rela­
tivo desconhecimento." 

Adm.itinios que certas prOfissões se desen­
volvem melhor em clima de segredo, pois 
o excesso de informação ao público pode pre­
judicar o sucesso de certas atividades. Entre­
tanto, sômos senadores da República e tam­
bém temos a missão de salvaguardar os inte­
resses nacionais. Não podemos permanecer 
desinfonD.ados sobre questões transcedentes, 
nem conhecer apenas o que a mídia, muitas 
vezes sensacionalista e sectária, resolva nos 
narrar. 

Um parlamentar deveria ser um inter!o­
cutor privilegiado do Governo nas questoes 
de política externa, que coRtinUa em nosso 
país, hoje como antes, domínio exclusiv~ do 
militar e do diplomata, que se crêem os úmcos 
intérpretes do sentimento nacioital. 

O que acontece entre nõs evoca a famosa 
tese de Raymond Aron, no seu livro '_'paix 
et guerre entre les nations" que considera 
o diplomata e o militar como os únicos inter­
locutores válidos em matéria de política exte­
rior. 

Assim, ele sentencia:. 

"Dois homens: e dois apenas, agem ple­
namente, não em qualidade pessoal, mas 
como representantes das coletividades a 
que peitencem: o embaixador no ex~r­
cicio de suas funções é a unidade políttca 
em nome da qual fala. O soldado, no 
campo de batalha, é a unidade política 

em nome da qual dá a morte ao seu seme­
-lhante." 

Segundo este autor: 

"Em tempo de paz a política se serve 
dos meios diplomáticos sem excluir ore­
curso às armas, ao menos a título de 
ameaça, e, inversamente, em tempo de 
guerra. a política não dispensa a diplo­
macia, isto é, a utilização de meios pacífi­
cos e particularmente a negociação.'' 

Não é sem razão que estas teses estão atual­
mente desacreditadas. Pois não se pode banir 
a democracia das relações internacionais e 
é tendência recente nas sociedades partíci­
pativas a presença cada vez maior dos parla­
mentares, dos polfticos, do povo em geral 
no acompanhamento da política exterior. 
---É por isso também que alguns países demo­
cráticos fazem consultas à população antes 
ou depois de celebrarem tratados e acordos 
com outras nações. 

No Brasil é o Congresso Nacional que, em 
nome do povo, tem a missão constitucional 
de dispor sobre os limites do território nacio~ 
nal. espaço aéreo e marítimo e bens do domí­
nio da União (CF art. 48, V). 

Para bem desempenharmos esta prerroga­
tiva, necessitamos de informações apreciá­
veis em qUãntidade e qualidade, que nos ve­
nham de modo didático e assimilável para 
que sejam salvaguardados os interesses maio­
res do Brasil. 
•· As fronteiras de um país são características 

importantes de sua identidade. Não são fatos 
meramente geográficos poís, como já se dis­
se, "não existem outras fronteiras se não as 
políticas". 

A autoridade de Cherles de Visscher, no 
seu curso na Academia de Haia, comentou: 

"A estabilidade relativa das situaçõ_es 
territoriais faz do Estã:do um local de 
segurança; daquela segurança que expe­
rimentam os povos quando estão ao abri­
go de fronteiras reconhecidas. Daí o in­
teresse que se vincula, do ponto de vista 
da ordem e da paz, a toda consolidação 
de fronteira e, em sentido inverso, a gra­
.Vidade de todo incidente que implique 
sua violação." 

Voltemos, contudo, a discutir nossa qUes­
tão de limites com a Venezuela. 
--=-Afinal, do que se trata na verdade? O que 
estão pretendendo nossas autoridades no to­
cante àquele país? Delimitar. demarcar ou 
simplesmente caracterizar áreas limítrofes? 

E lógico que há matizes de gravidade dife­
rente conforme se trate de uma ou outra coisa 
e nós parlamentares fazemos jus a esta infor­
mação. 

Pesquisando documentos oficiais e diplo­
máticos já entregues a6-púb1ico, em obras 
e repertórios, verificamos que a delimitação 
de nossas fronteiras com a Venezuela deu-se 
com o Tratado de limites e navegação fluvial, 
assinado em Caracas em 5 de maio de 1859, 
ratificado pelo Brasil em 6 de setembro· da­
quele ano e, pela República da Venezuela, 
em 31 de julho de 1860. 

Quanto à demarcação, que se deu por eta­
pas sucessivas, consta -que O()SSa últim~ linha 
de fronteira, ainda em aberto, no setor das 
cordilheiras de_ :i"arima e Paracaima se con­
cluiu com a assinatura da "Carta geral do 
curso da linha divisória da fronteira Brasil­
Venezuela" e aprovada pela 41' Conferência 
da Comissão Mista Brasileiro-Venezuelana, 
em Caracas, a 23 de agosto de 1973. 

O que então está pendente de negociação? 
Haveria algum tiP.O de ataque à validade des­
sas operaçôes? E o que precisa realmente 
ficar demonstrado, pois a leitura dos textos 
relacionados ao problema deixa alguma per­
plexidade. 

Evidentemente, não é por ter sido valida~ 
mente pactuada que uma fronteira se torna 
irreversível. 

Se por um motivo ou outro se constataram 
erro, omissões ou injustiças, a parte interes~ 
sada tem o direito de retomar as negociações. 

Segundo Kei Wakaisumi, jurista japonês 
citado por Teixeira Soares, as frOnteiras po­
dem ser permeáveis ou impermeáveis. 

Impermeáveis são aquelas estabelecidas 
por um longo processo de cristalização histó­
rica. política, econômica e social. Permeáveis 
são as fronteiras que ainda não chegaram 
àquela forma de cristalização, podendo ser 
submetidas a posteriores modificações. 

Talvez Brasil e Venezuela, em certos seto­
res de suas fronteiras, se encontrem nesta 
última situação. 

Pois, a rememoração de fatos ocorridos no 
passado, demolfStra mais determinismo e se­
gurança por parte do Brasil que da Vene­
zuela. 

Em seu livro sobre as fronteiras do Brasíl, 
o Embaixador Teixefra __ Soares explica que, 
em 1841 a Veriezuela convidou Nova Gra­
nada (atual Colômbia) e o Brasil para o esta­
belecimento de tratados de limites. 

O Brasil enviou a Caracas,· em 1842, um 
_encarregado_ de negócios, na pessoa de Mi­
guel Maria Lisboa, instruído a formar com 
os dois países como que uma ''frente comum" 
contra as pretensões de Schomburgk, na 
Guiana. Na verdade, este cientísta-alemão, 
a serviço da Rainha Vitória, queria a vassala­
gem das tribos indígenas do Norte à Coroa 
Inglesa. 

Somente a 22 de novembro de 1852 foi 
celebrado o almejado Tratado de Limites, 
juntamente com dois outros, um sobre nave­
gação fluvial e outro sobre extradição. 

Os referidos tratados não foram toda via 
-aprovados pelo Governo venezuelano. 

Da parte do Brasil, foram os mencionados 
textos submetidos ao Barão Von Humboldt 
naturalista alemão que já havia feito expedi­
ções científica àquelas paragens do norte. 

O famoso personagem aprovou o fato de 
o Brasil não pretender ultrapassar seus limi­
tes, nos tratados, bem assím a utilização do 
uti possldetis como critério, tanto quanto o 
tratamento conjunto da questão de limites 
e da navegação fluvial. 

Citemos- algumas passagens da célebre car~ 
ta, escrita em Be,rlim e endereçada a Miguel 
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Maria Lisboa em PariS e que data de 22 de 
dezembro de 1854. 

"Aprovo muito, Senhor, o bom senso 
com que não insistiram em suas negocia­
ções (com as mais conciliatórias inten­
ções) no aumento de território e adota­
ram para sair das longas incertezas que 
nascem das expressões vagas do antigo 
tratado de 11 de setembro- de 1777, o 
princípio do uti possidetis de 1810. Senti­
ram muito bem que para livrar estas re­
giões selvagens de seu estado de isola­
mento e abandono industrioso, o mais 
importante seria apaziguar as antipatias 
nacionais, aproveitando-se, por meio de 
uma navegação livre, este. admirável en­
trelaçamento de rios que, como um dom 
benéfico da Providência, foi concedido, 
mui inutilmente até agora, aos povos da 
América do Sul." 

Considerava o cientista que: 

"Nada seria mais próprio para fomen­
tar a prosperidade em países tão atrasa­
dos no cultivo das terras, nada mais pró­
prio para diminuir-a ínfeliz e irracional 
antipatia que existe desgraçadamente 
entre nações limítrofes." 

Subseqüentemente, o Brasil voltou a insis­
tir, junto à Venezuela, sobre a necessidade 
de associar a questão de limites à navegação 
fluvial, tendo em vista "as condições fotográ­
ficas das fronteiras e as Comunicações interiQ­
res dos dois países". 

E, finalmente, a 5 de maio de 1859, em 
Caracas, Brasil e Venezuela, :representados, 
respectivamente, por Filipe José Pereira_ Leal 
e Luís Sãnojo, selaram um aco_rdo d_g_fip.i_tivo 
sobre os limites entre seus respectivos territó­
rios, para que fícasse "devidamente estabe­
lecida a harmonia que felizmente existe entre 
os dois países" e removido "qualquer motivo 
de desinteligência" ao mesmo tempo· em que 
se facilitava e promovia entre ambos os países 
.. a liberdade de comunicação pela mútua 
fronteira e pelos rios na parte em que a cada 
um pertence". · 

Comentando o acordo bilateral, o relatório 
do Ministério dos_Negócios Estrangeiros, de 
1860, afirma: 

"Por aquela República foi segunda ve2 
reconhecida a linha divisória a que oBra­
sil tem incontestável direito, postos de 
parte os antigos tratados celebrados entre 
a Espanha e Portugal, e observado _o nti 
possidetis dos respectivos países, princi­
pio por que tem constantemente pug­
nado o Império em tódos os ajuStes rela­
cionados com os se_us limítrofes." 

O mesmo relatório reproduz as palavras 
do Tratado de 1859, que fixou os Hmites entre 
Brasil e Venezuela e, particularmente no que 
conceme a este pronunciamento nosso, re­
produz o seguinte: 

"3~ ... seguirá pelo cume da serra Pari­
ma até ângulo que faz esta com a serra 
Paracaima, de modo que todas as águas 
que correm ao rio Branco fiquem perten-

cendo ao Brasil e as que vão ao Orinoco, 
à VenezUela, e COntinuará a linha pelos 
pontos mais elevados da dita Serra Para­
caíma, de _modo _que as águas que vão 
-ao rio BrancO fiqUem, como se há dito, 
pertencendq__ao Brasil, e as que correm 
ao Essequibo, Cuiuni e Ca:roni, à Vene­
zuela até onde se_ estenderam os territó­
rios dos clois Estados na sua parte orien­
tal_." 

E frisa o relatório: 
"É a mesma fronteira ajustada em ou­

tro tratãdo de 25 de noverill;:>_ro del852, 
que íóí m3n_dado arquivar por haver ex­
pirado o prazo para a troca das respec­
tivas ratificações." 

Contudo, ·apesar de seu carátá -definitivo 
e de sua bilateral ratificã.ção, alguns art_igos 
do Tra_tado de 1859 revelam flexibilidade .e 
uma -ceità temporariedade. 

Referiiiiõ~os aos artigos 4~, 5''"e 69, que 
reproduziremos integralmente: 

.. Art. 4~ Se no ato da demarcação 
ocorreram dúvidas graves, provenientes 
de inexatidão nas indicações do presente 
tratado, atenta à falta. de mapas exatos, 
de explorações minuciosas, serão essas 
dúvidas decididas amigavelmente em 
ambos os Go'!'ernos, aos quais os comis­
sários aS sujeitarão, considerando-se o 
acordo que as resolver como in_terpre­
tação ou aditamento ao mesmo tratado, 
e ficando entendido que se tais dúvidas 
OCorreram em --um ponto, não deixaiá 
a demarcação de prosseguir nos outros 
indicados no tratado. 

Art. so _ -Se..- para o fim de fixar em 
um ou outro ponto limites que sejam 
mais naturais e ·cônVênienteS_ a uma e 
mitra 0~6, parecer vantajosa a troca 

-de territórios, poderá esta ter lugar 
abrindo-se para isso novas negociações, 
e fazendo-se, não obstante, a demarca­
ção como se _tal não houvesse de efe­
tuar-se. 

Art. 69 Sua Majestade, o Imperador 
do Brasil, declara que ao tratar com a 
Repõblica da Venezuela relativamente 

:ao território situado ao poente do rio 
Negro, e banhado pelas águas do Tomó 
e do Aquio do qual alega posse a Repú­
blica da Venezuela, mas que já foi recla· 
mado pela Nova Grana.da, não é sua in­
tenção prejudicar quaisquer direitos que 
esta última república possa fazer valer 
sobre o -dito território." 

Efetivamente, "contra esta fronteira 
(3?) protestou o Governo de Nova Gra­
.nada, por nota de 17 de novembro de 
1860, dirigida ao Governo da Venezuela 
e por este respondida em 13 de fevereiro 
de 1861", é o que nos relata António 
Pereira Pinto, em seu "Apontamentos 
para o direito internacional". 

E o iriternacionalista brasileiro comple­
mentou sua informação: 

"O fim do protesto foi ressalvar os 
direitos granadinos ao território do 

poente do rio Negro, banhado pelas 
águas do Tomó e do Aquio. 

Ajustando no tratado ~;~: determinação 
de seus limites, o -Gabinete imperial o 
fizera com o Estado que estava na posse 
daqueles terrenos, sem prejudicar os di· 
reitos eventuais de Nova Granada aos 
ditos terrenos, e assim se estipulou no 
art. 69 deste tratado." 

Apesar disso, a fronteira BraSil- Vene-~ 
zuela, de 2.199km, começou a ser demarcada 
em 1879 por uma comissão mista brasileiro­
venezuelana, cujOs trabalhos se realizaram 
até 1882, cobrindo o trech6 desde <tS _cabe­
ceiras do Memachi até o Cerro Cupi, cerca 
de 100m de extensão. Segundo infOrmou 
Francisco Xã.viér Lopes de Araújo (depois 
Barão de Parima), chefe da comissão brasi­
leira, em relatório de 1884, ao Conselheiro 
Soares Brandão, Ministro dos Negócios Es­
trangeiros à época, a demarcação do Cerro 
Cupi io Cerro Auaí, para leste, foi executada 
somente pela comissão brasileira por "enten­
der a da Venezuela que era desnecessário 
ir além do primeiro cerro, visto correr a fron­

-teira daí por diante -pelo alto da Cordilheira 
e não haver possibilidade de dúvida sobre 
a sua direção". · · 

Parima revela tainbém a decadência dos 
povoadoS exiStentes naquela região, bem as­
sim das fortificações mandadas erigir pelo 
Marquês de Pombal. Afirma ele que, de to­
das elas, a melhor era a de São Gabriel. 

Devido à inicícifíva de Oliveira: Lima; então 
Ministro em Caracas, assinou-se em 1905 um 
protocolo que aprovou a demarcação_ fiita 
da Pedra de Cucui ao Cerro Cupi pelo comis­
sário imperial, o Barão de Parima, 

Outro prOtocolo, assinado em 1912, em 
-Caracas, criou uma nova comissão mista, que 
Plantou marcos entre o r Rio Negro _e o salto 
Uá, no canal de Maturacá, campanha reali­
zada em 1914 e 1915. 

Em 1928, outro protocolo assinado e_m Ca­
racas instituiu n(fva comissão mista que pro­
cedeu à demarcaç~o da geodésica.C~cU~-Uá, 
passando ã caracterização da fronteira. a par­
tir do Pico Roraima, que repreSentá a trijun­
ção Brasil-Venezuela-Guiãiiã.-. 

Nos últimos tempos, a demarcação tem si­
do feita pelo divisor de águas e foram ffxados 
vários marcos ao longo da fronteira Brasil­
Venezuela. 

Na difícil campanha de 1965-70 ;-mi Serra 
do Imeri, descobriram-se, entre outro_s, os 
seguíntes picos afé então desconhecidos: Ne­
blina (3.014m de altura, o mais alto doBra­
sil); 31 de marçO (2.992m); GUimarães Rosa 
(2.108m); Mascarenhas de Moraes (1.815m) 
e Braz Aguiar (1.773m). 

O Brasil já tinha direito a eles, mas esses 
picos só foram descobertos, na verdade, nes­
sas datas. 

Relata Teixeira Soares o seguinte: 

"A turma que realizou os trabalhos 
de hipsometria e conquista defini_tiva do 
Pico_da Neblina, de repente muito con­
trovertido entre o Brasil e a Venezuela, 
foi chefiada pelo técnico José Ambrosio 
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de Miranda Pombo ... .e. ficou esclareci­
do, definitivamente, a questão de posse 
da elevação: estava dentro do território 
brasileiro, afastado da Venezuela cerca 
de 687 metros." 

Apesar disso, e depois do reconhecimento 
pela Venezuela da Ata final da XXXVIII 
Conferência da Comissão Mista Brasileiro­
Venezuelana, o país vizinho sustenta Que o 
chamado Pico Phelps em seu território é o 
mesmo Pico da Neblina. 

E a imprensa- venezuelana continua a rei­
vindicar uma atitude mais ativa de suas auto­
ridades na questão. 

Em conhecido artigo estampado no Mun­
do, de .18, 19 e 20 de março de 1971, José 
Final afirmou que _a venezuela perderá gran­
de extensão de terras sob sua soberania, "se 
não enfrentar decidida e energicamente o 
avanço que vem fazendo os brasileiros, que 
se têm dedicado à colonização da fronteira, 
tanto dentro do seu território como do nos­
so". 

Comentou a penetração portuguesa e de­
pois brasileira em terras espanholas e mais 
tarde venezuelanas, afirmando que o Amazo­
nas, limite geológico e natural do Maciço bra­
sileiro, foi grandemente ultrapassado na dire­
ção norte com aqueles procedimentos de co­
lonização e aposta que o Brasil está olhando 
sempre em direção ao Rio Orinoco, da Vene­
zuela. 

Evidentemente, as autoridades brasileiras 
respondem pela negativa àS-ímprecações-des­
te tipo. 

Mas não se pode, contudo, negar ao país 
vizinho o d.ireíto de demandar o que lhe é 
devido, vez que a história já lhe subtraiu parte 
substancial de território. Perdeu para a Co­
lômbia região que lhe era cara e sofreu conae­
qüências desastrosas de uma arbitragem re'a­
lizada sob a presidência de De Martens e 
que favoreceu a Guiana" Inglesa. Isto, sem 
falar qe muitos_ outros episódios passados que 
levaram humilhação à naça:o e fomentaram 
em seu povo um nacionalismo ferrenho. 

O Brasil Dão pode ter mentalidade de con­
quista, nem desconhecer os motivos que le­
vam a nação limítrofe à exasperação patrió­
tica. 

Contud_o, as dimensões continentais de 
nosso País são um legado de lusitanos e ban­
deirantes que ultrapassaram o Brasil das Tor­
desilhas pela luta, pela ocupação e pelo di­
reito. 

Somente uma razão ponderável e justa po­
deria levar-nos a admitir cessões ou trocas 
de nosso território. 

Confiamos na sabedoria e no bom senso 
dos negociadores -da Casa de Rio Branco, 
mas não abrimos mão do direito parlamentar 
de opinar, com civismo e lealdade, sobre 
qualquer alteração que se venha a fazer no 
mapa do BrasiL 

Sr. Presidente, antes de finalizar este pro­
nunciamento denso e massudo, desagradável 
até, devo dizer que tenho uma preocupação: 
a Venezuela postula parte do território brasi­
leiro. As tratativas estão ·sendo feitas entre 
a Diplomacia brasileira e as autoridades ve-

nezuelanas_ Não- tOmamoS conhecimento do 
que está aCóntecendQiá. 

Senador Mansueto de Lavor, V. Ex•, como 
um pernambucano, embora nascido no Cea­
rá, mas pernambucano honorário e conhe­
cido pelo povo, há de convir que Joaquim 
Nabuco, que, naquela época, era o homem 
da monarquia, o seu maior defensor, que saiu 
dali e ficou como defensor da monarquia du­
ra,nte_rouito tempo, acabou aceitando, como 
brasileiro, a obrigação, o múnus de ser o re­
presentante da Legação brasileíra para equa­
cionar a pendência existente entre a G_uiana 
Inglesa e o BraSil. 

Joaquim Nabuco foi a Paris ou__ à Inglaterra 
tentar equacionar o problema. Embora, pe­
los mesmos motivos, a Venezuela tivesse per­
dido parte do território para a Guiana Ingle­
sa, os ingleses utilizaram esse argumento_ 
Após uma demanda muito grande, o Brasil 
acordou que essa situação deveria ser resol­
vida por uma arbitragem. Procurou, então, 
u~_obre de Baden, de cujo nome não me 
recordo neste instante, para ser o árbitro. 
A Inglaterra concordou. Depois, o Chaceler 
bra.sJleirº-d_es_GQbri_u_ que esse nobre de Baden 
não era vassalo; era súdito. Portanto, não 
poderia exercer a função de árbitro. E ele, 
então foi destituído. Avençou-se que o árbi­
tro seria o Rei da Itália. 

Não há dúvida alguma. Embora Joaquim 
Nabuco tivesse escrito 18 volumes, um dos 
trabalhos mais_espetaculares da História bra­
sileira - A Memória, A Contradita e A Tré­
plica -, o Brasil acabou perdendo grande 
parte do seu território para a Guiana Inglesa. 

O mesmo aconteceu na Guerra do Para­
guai. Qual foi o resultado que obtivemos na 
Guerra do Paraguai senão o sacrifício do nos­
so povo, o sangue, o martírio, enfim, tudo 
aquilo que aconteceu? Não obtivemos resul­
tado nenhum. A Argentina, sirri", a Argentina 
ficou com as Missões, ficou com Pousadas 
e queria, inclusive, pleitear o Chaco. E só 
não levou o Chaco porque o Brasil não admi­
tiu assinar o tratado de paz após a Guerra. 
Inclusive esse tratado só foi assinado muitís­
simos anos depois, ainda no Império de Dom 
Pedro II. 

P_ortailto, é uma preocupação muito gran­
de que tenho. A Venezuela reivindica parte 
do território brasileiro, os tratados definiam 
taxativamente que as diVisas são aquelas exis­
tentes._ Entretanto, até hoje remanesce essa 
dúvida e os venezuelanos estão postulando 
parte do território. 

Se amanhã, nobre senador Mansueto de 
Lavor, acontecer qualquer coisa, eu quero 
- porque já registrei no Senado - deixar 
a minha posição clara, porque isto está sendo 
feito, intramuros, pelas autoridades e, quem 
sabe, até por militares, sem que tomemos 
conhecimento a respeito dessas transações 
que estão sendo efetuadas. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Permite V. 
Ex• um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA -Pois não. 
Ouço Com ·multo prazer o ·aparte de V. Ex• 

O Sr. Mansueto de Lavor- Nobre Sena­
dor Maurício Corrêa, quero, antes, parabe~ 
nizar V. Ex~ pelo importante pronunciamento 
que faz, hoje, sobre questões de fronteiras 
e sobre a d_efesa de todo o espaço territorial 
brasileiro, uma obrigação não apenas das 
Forças Armadas ou dos diplomatas, mas de 
toda a sociedade, de toda a comunidade bra­
sileira. As notfcias que chegam daquela área 
de Roraima, limítrofe do pafs vizinho, a Ve~ 
nezuela, é que havia uma área de aproxima­
damente seis mil quilômetros quadrados, ri­
quíssima em minérios como o ouro, que o 
País sempre teve como sua. Constava nas car­
tas geográficas e aeronáuticas _e, de um- aia 
para outro, a Venezuela, dizendo que houve 
um erro de avaliação nos marcos, assumiu 
essa área. Ao que parece, a Venezuela já 
ocupou essa área e nós estamos na defensiva. 
É isto que· precisa ser explicado ao País e 
ao Congresso Nacional. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Esta é 
a niinha- maior preocupação, nobre Senador 
Mansueto de Lavor. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Isto não é 
brincadeira. É uma área com seis mil quilô­
metros quadrados. Basta ver que o Líbano 
tem dez mil quilômetros quadrados e a área 
que está se tomando, de uma vez, assim, do 
território brasileiro, tem seis mil quilômetros 
quadrados. Afinal de contas, nós temos o 
direito de saber qual é a posição do Itamaraty 
sobre isso. Não há segredo. Por que haveria 
segredo ni~so? A Venezuela _atirou, metra­
lhou aviões brasileiros que, se guiO do as cartas 
oficiais, sOqrevoavam aquefe" território coriw 
território brasileiro; prendeu garimpeiros Da­
quela área - os garimpeiros nem sempre 
obedecem fronteiras, mas consideravam 
aquela área, como sempre foi, territóriO bra­
sileiro. De uma hora para outra, a Venezuela 
disse que a área era sua, tomou-a. assumiu-a, 
ocupou-a militarmente, e o Itamaraty está 
calado sobre isso. Creio que_ esse já é o mo­
mento - e uma das conseqüências do pro;.­
nunciamento de V. Er será essa- de trazer­
mos aqui o Sr. Ministro das Relações Exte­
riores para prestar esclarecimentos sobre esse 
pedaço nada pequeno. Qualquer pedaço do 
TerritóriO nacional é inegociável, é inaliená­
vel, seja rico, sefa cascalho, seja o que for. 
Mas, no caso, é uma considerável parcela 
do território Nacional, que por sinal é riquís­
sima. E foi ela de uma hora para outra assu­
mida por um país vizinho. Isso precisa de 
explicação e nós queremos explicações neste 
sentido. Aplaudo o pronunciamento que V. 
Er faz hoje e a oportunidade do seu con­
teúdo. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Quero di· 
zer a V. Ex• que é realmente minha intenção 
propor à Comissão de Relações Exteriores 
a presença do Ministro Rezek para explicar 
uma situação como essa. Nós não sabemos, 
afinal de contas, o que está sendo feito. 

A realidade é que brasileiros têm sido pre­
sos lá e nós sabemos que isso envolve interes­
ses. A -Venezuela pretende que o Pico da 
Neblina, que ãquela faixa integre o seU terri-



Abril de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I1) Sábado 6 1423 

tório. Os tratados brasileiros assinados com 
a Venezuela dão conta de que aquela parte 
é nossa. 

De sorte que, como disse V. EX", essa ques­
tãd'tem que ser trazida para o conhecimento 
do povo. E, ao longo do meu pronunciamen­
to, salientei que o brasileirO, o parlamentar 
e a sociedade têm direito a essas ihformações. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. EX' 
um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Ouço V. 
Ex~ com muito prazer, Senador Jutahy Maga­
lhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Mau­
rício Corrêa, V. Ex• faz um pronunciamento 
que não tem nada de desagradável; ao contrá­
rio, é da maiorimportância, da maior profun­
didade: V. Ex• está trazendo a debate um 
assunto que merece a atenção do Senado, 
que é o fórum adequaao, inclusive para discu­
tirmos as questões de polltica externa, fron­
teiras, todas essas questões. Quando reinicia­
mos nossos trabaJhos na presente Legislatu­
ra, tive a oportunidade de fazer, ó.Ugeirada­
mente, um pronunciamento nesse sentido, 
sobre a convocação do Ministro das Relações 
Exteriores perante a nossa Comissão, para 
lá debatermos esse assunto e o ltamaraty dar 
as explicações necessárias ao Senado sobre 
o que vem ocorrendo e, assim, não ficarmos 
apenas ciêntes daquilo que está ocorrendo 
através dos noticiários dos jornais. Temos o 
direito e o dever de chamarmos aqui, à nossa 
presença, o Ministro das Relações Exteriores 
para fazer uma exposição a respeito desse 
assunto, que é da maior importância. Não 
vamos minimizar o fato, que deve ser tratado 
seriamente, com todo o cuidado, para evitar­
mos que-uina parte do nosso território seja 
levado para outro país, sem qualquer traba­
lho, sem qualquer exercício do direito da nos­
sa soberania. Portanto, parabenizo V. Ex' 
que fez um discurso, hoje, de extrema rele­
vância, como sempre faz, mas o assunto é 
da maior importância, está na Ordem do Dia 
e deve estar presente nas nossas preocupa­
ções. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Nobre Se· 
nador Jutahy Magalhães, agradeço· a V. EX• 
e reitero que realmente vamos apresentar re­
querimento da presença do Chanceler Fran­
cisco Rezek, para falar especificamente sobre 
o conflito que já existe -e-ntre o Brasil e a 
Venezuela, a fim de que a sociedade tome 
conhecimento. Afinal, essas questões não po­
dem ser tratadas só por eles; nós também 
temos o direito de saber _exatamente o que 
está ocorrendo. 

Sr. Presidente, aqui enCerro, portanto, 
meu modesto pronunciamento sobre esta 
preocupante situação em que- nOs ericontra-· 
mos, da disputa da Venezuela por parte do 
território -brasileiro, que está sendo discutida 
sem que o Parlamento 'brasilftit:o tonie conhe­
cimento e com a Nação afastada dele. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

. DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. MAURICIO CORRÊA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 

Ordem -dõs Advogados- do Brasil _ 
CONSELHO FEDERAL 

Brasma- D.F. 

Drscurso de posse do advogado Mar­
cel/o Lavenére Machado na Presidência 

___ _ do Conselho Federal da Ordem dos Ad­
vogados do Brasil, em 1~ de abril de 1991. 

A alternância democrática que se estabe­
lece através da eleição periódica de novos 
dirigentes renova o poder. A investidura dos 
novos cons_elheiros renova o Conselho Fede­
ral da Ordem dos Advog3doS do BrasiL Esta 
é a solenidade de posse de 27 delegações esta­
duais, legítimas representantes dos advoga­
dos brasileiros e que passam a compor o ór­
gão máxirrio da OAB. Cabe-lhes a tarefa in­
gente de continuar o papel destacado que 
o Conselho Federal da Ordem vem desempe­
nhandO- ao longo de sua existência repleta 
de fé democrática, orientada para a defesa 
do advogado bem c_omo por sua luta contra 
todas as formas de autoritarismo. Forjada no 
cadinho das dificuldades, a OAB recebeu a 
têmpora nos desafios que_enfú:ntou, trans­
formando-se num património cívico da nacio­
nalidade, num referencial da identidade da 
sõciçdade brasileira. -Para tanto, a corpora~ 
ção dos ~dvogac!os foi levada a superar os 
restritos limites de uma burocrática entidade 
de fiScalização -profissional, ampliando sua 
atuação por vocação libertária proveniente 
de seu natural sentimento de justiça, tornan­
do-se partícipe destacado no processo histó­
rico do País. 

Este processo histórico deságua hoje numa 
realidade dramática. Supúada a chaga da di­
tadura restou-nos a chaga da pobreza. A oita· 
va economia do mundo nega ã grande maioria 
da população alimento, habitação, escola, 
saúde, transporte, emprego. Nega, portanto, 
o mínimo necessário ao homem para viver 
com dignidade. -

A curva da deterioração das condições bá­
sicas para a existência humana continua se 
acentuando, especialmente nos últimos doze 
meses, período em que o salário do traba­
lhador perdeu 55% do seu valor real de com­
pra. Há quarenta anos José da Silva com um 
salário mfnimo podia adquirir três vezes mais 
ut1lidades do que hofe. A renda do segmento 
'mais pobre da população caiu 15% na década 
de 60, 10% na de 70 e 25% na de 80. A 
participação dos-s3lái"íos no PIB continua di­
minuindo. O futuro do País está assegurado 
por milhões de meninos de rua, 11 milhões. 
de jovens em situação de absoluta indigência 
e 25- milhões de brasileiros com menos de 
17 anos oriundo-s de famílias com reo.da men~ 
sal menor do que 1/2 salário mínimo. É assim 
i:J.ue ji!Eh:ndemos entrar no piimeiro mundo._ 

Enquanto isso, o orgarti"!inlo combatido da 
economia nacional continua sendo sugado 
pelas insaciáveis ventosaS da dívida externa. 

Segundo o· Banco Central, o País remeteu, 
digo melhor, o nOrdestino, o amazónída, o 

baia-fria, o favelado, o posseiro, a empreK 
gada domé~tica, o sem-t~rra, desempregado, 
o subempregado o empregado de salário mí­
nimo, remeteram 122 bilhões de dólares para 
os credores internacionais, nos anos de 1971 
a 1989. 
A gravidade da situação dos segmentos mais 
pobres, isto é maíoria da população (1% mais 
rico da população ganha mais do que os 50% 
mais pobres) é tão clamante que levou a 
CNBB a encetar nesta quaresma a. campanha 
cb fraternidade sob o tema Solidários na Dig­
nidade do Trabalho, em cujo texto base se 
lê: 

"Para os pafses do Terceiro Mundo, 
portanto, e para o Brasil em particular, 
tudo se passa como no início da revolu­
ção industrial. O materialismo econômi­
co continua ditando as regras. A ética 
não faz parte da vida econômica: o lucro 
injusto, o lucro fá_cil, o lucro imoral são 
servidos à mesa dos Epulões e as miga­
lhas ajudam os Lázaros a continuarem 
vivos para trabalharem mais. Não se tra­
ta mais somente de se defender o valor 
do trabalho e a dignidade do trabalha­
dor. É a p-rópria dignidade da nação que 
tem que ser resgatada." 

o·que dizer dos diieitos humanqs em qua­
dro tão adverso? TomeKse, por exemplo, a 
situação dos conflitos fundiários que se agra­
v:rm a cada dia, tendo ceifado 625 vidas hu~ 
manas nos últimos cinco anos. A concentra~ 
ção fundiária no Brasil continua crescendo, 
1% das propriedades rurais detém 43% da 
área agrícola nacional. Sem terra, os traba­
lhadores rurais morrem, preferentemente, de 
desnutrição e suas seqüelas. O líder sindical, 
o padre e o _ad_vogado que atuam no campo 
morrem, preferentemente, de emboscada. 

A permanência de realidade tão desuma­
na:; persistindo apesar de todos os .avanços 
científicos, tecnológicos e econômicos, evi­
dencia a completa ausência de vontade polí­
tica para que_ess_es fatos mudem. Inadmíssível 
atribuírem-se tais vicissitudes aó determinis­
mo ou ao destino, quando se sabe que é o 
homem como sujeíto histórico real que no 
processo social de sua existência constrói a 
r_ealidade, _criando-se, ao mesmo temP.O, a 
si próprio, cOri10 ser históriCo-eSocial. E ele 
quem assim realiza o irifinito processo da hu­
manização do homem. (KOSIK) 

Inadmissível buscarem-se falsas causas e 
falsas explicações que permanecem no plano 
das aparências e não vão a fundo na realidade 
concreta. Esta realidade concreta evidencia 
que é o homem historicamente situado, nas 
suas relações materiais objetivas, quem rea­
liza a produção social de sua existência, gera­
dora de específicas formas de consciência 50'­

cial. E por criar sua realidade pode conhe­
cêKla na sua totalidade e. essência. Essência 
naturalmente complexa, dinámica e contra­
ditória. 

Por que complexa há que se perquiiir pela 
diversidade dos interesses em jogo. Porque 
dinâmica, não se pode imaginar uma sacie-

-~----
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dade estática, sem transformações_. Porque 
contraditória há de se reconhecer a existência 
de antagonismos e conflitos de interesse, cuja 
superação se impõe. 

O apelo_ que é de ser feito se dirige à socie­
dade ciVil, entendida como o- conjunto das 
instituições privadas da sociedade com suas 
organizaÇõe~. -correspondentes. A atualidade 
mo_stra como estas organizações de diversi­
ficam, como surgem novos sujeitos sociais, 
novos movimentos sociais. O tecido social 
toma corpo e empurra o Estado para limites 
mais estreitos, tornando-se assim uma força 
contrária à hipertrofia esülta[ -

Hipertrofia que não se processou em favor 
da população, porém· em benefício dos inte­
resses dominantes. O EstadO se expande, in­
tervém, assume funções nã área--econômica. 

"A partir dos anos 50 -ínicii~se nova 
fase na Revolução Industrial no Brasil. 
Constítuem-se as grandes empresa·s;- tan­
to para os produtos (aço, vidro, papel, 
cimento, aluinínio, plásticos, etc.) como 
para os bens duráveis de consumo (auto­
móveis, _eletrodomésticos ... ) e os b_ens 
de capital (bens destinados à produção, 
máquinas, motores, caminhões, na­
vios ... ). Para que esse desenvolvimento 
industrial acontecesse foi preciso a inter­
venção do Estado para implantar a infra­
estrutura que sustentasse este parque in­
dustrial. O Estado assumindo a sua fun­
ção de concentrador e redistribuidor do 
excedente, através do orçamento e do 
sistema financeiro público, cria os siste­
mas de energia, transporte e tdecomu­
nicaçácr; -e -a- indústria peSada. Assim o 
Estado subsidiou o desenvolvimento do 
capital." Palavras dos Bispos do Brasil. 

A expansão do Estado, no Brasil, foi acom­
panhada da apropriação privada pelos oligo­
pólios, dos serviços e "benesses" estatais. A 
máquina do Estado passou a servir aos inte­
resses desses grandes grupos. Deu-se a priva­
tização do público, como denunciaram: Flo­
restan Fernandes e Raimundo F a oro. OsCar­
téis transformaram-se em cartórios, cada um 
com sua esfera própria de _competência. O 
Estado_ interveio como p6de na economia, 
fez investimentos, endividou-se para permitir 
o surgimento e a expansão _do parque indus­
trial brasileiro, Os beneficiários desse esforço 
todos sabemos quem foi. Sabemos também 
quem não participoU de nenhuma fatia do 
grande bolo, cabendo-lhe apenas as miga­
lhas. 

Um dia, como era de esperar, o modelo 
faliu. Tanta riqueza foi retirada indiscrimina­
damente do cofre que este se esVaziou. A 
pressão social denunciou as distorções e co­
brou investimentos orientados para a saúde, 
a educação, a previdência e" a proriioção do 
bem-estar. 

Estabeleceu-se uma fase especialmente crí· 
tica e de conflitos. O ser estatal todo pode­
roso onipresente, que tudo previa, se trans­
forma numa estrutura arcaica, corrupta, ine­
ficiente. Aqueles que lhe sugaram o sangue 
são forçados a inventar uma justificação teó-

rica legitimadora do último assalto que se 
pretende fazer ao que se resta ao rescaldo 
do incêndio. DesCobre-se uma palavra mági· 
ca: priVatizaçãÕ. R.edescobre-se uma teoria 
salvadora: _a economia de mercado inspirada 
no liberalismo caduco rebatizado de neolibe­
ralismo. As classes_ hegemônícas, ao longo 
da história deste País, sempre se apropriaram 
dos movimentos e idéias renovadoras - foi 
assim na:- independênCía, foi assim na Repú­
blica, foi assim na tardia revolução burgu_esa, 
está SendO assiin ·na redemocratização que 
estamos vivendo. 

As críticas feitas peloS setores mais conser­
vadores ao intervencionismo econômico, ao 
dirigismo estatal, à hipertrofia do Estado, 
dão impressão, aos menos avisados, que eles 
nada tiveram com isso. Pelo discurso que os 
·estamentos privilegiados fazem, fica parecen­
do que o gigantismo do Estado foi feito em 
favor dos trabalhadores, urbanos e rurais. em 
favor dos segmentos desprotegidos, que são 
os mesmos que· já eram na colônia, no Impé­
rio ou na Velha Re_pública e na novíssima, 
s_e um basta não for dado. 

Na verdade os movimentos de expansão 
das forças sociaiS, tende a ocupar espaços 
antes invadidos pelo Estado. Todavia o que 
tais forças bu:.calll é a retração da face repres­
sora, concentradora de renda, de privilégios, 
autoritárias, viciada e corrompida do Estado, 
comprometida com projetos privados e não 
coletivos. 

Este é o Estado odioso cujo modelo já não 
é possível mais ser suportado. O movimento 
socíã1 n:ão obje:tiva, gor oUtro lado, o refluxo 
do Estado naquilo que ele tem de preocu­
pação com o social, estimulando os segmen­
tos mais débeis, fortalecendo os hiposuficien­
tes, protegendo os mais fracos da ganância 
dos mais fortes, intervindo para diminuir os 
desequihbrios regionais, para redistribuir a 
renda perversamente concentrada como em 
nenhuma o.utra economia do. planeta, para 
proteger o meio ambiente, finanCiando a pes­
quisa científica-e tecnológica, assegurando es­
cola, transporte e habitação. 

Este é o modelo de Estado que, evidente­
mente, chega a seus últimos dias, a que pro­
duziu a instância jurídica hegemônica na su­
perestrutura ideológica. Instala-se o positi­
vismo jurídico e o monopólio estatal da pro­
duçãO do Direito. 

Direito e Estado, Estado e Direito (instân­
cia jurídica) se interrelacionam em processo 
contínuo,_ realimentando reciprocamente, es­
tabelecendo-se um mecanismo de sustenta­
ção, confundindo-se causa e efeito. 

Esta visão positivista (reducionista) do fe­
nômeno Jurídico, equiparado a um norma­
tivis.qto dogmático esterilizante tem sido do­
minante nos cursos jurídicos do país. -Daí a 
formação dogmática conservadora imobilista 
de alguns advogados, magistrados e membros 
do Ministério Público. 

Há que se abrirem as portas da cíéncia jurí­
dica para que nos seus desvão entre o oxigé· 
nio vivificaaor, inovador, propulsor de novas 
reflexões, crftico, capaz de perceber que além 

do nonnativismo dogmático há toda uma re­
gião fértil em que medra a justiça, a legitimiw 
dade, a eqüidade, a ética, a igualdade, a liber­
dade, 

Felizmente, recentes experiências su!gem 
promissoras, na ti_níversidade, na magistra­
tura, na advocacia, na jurisprudência na dou­
trina, nos movimentos populares, indicativos 
d*_ym_a visão inovadora ainda frágil, mas prow 
missora. 

É neste quadro que devem ser analisadas 
algumas das principais preocupações da Or­
dem dos Advogados do Brasil, preocupações 
estas que têm sido objeto de reiterados pro­
nunciamentos. 

Nós os advogados brasileiros temos um 
compromisso com o Estado Democrático de 
Direito, que tem por base o respeito à Consti­
tuição. Ora, a Constituição Federal de 1988, 
não pôde ainda atingir a plenitude de sua 
eficácia seja pelo exfguo espaço de tempo 
em que está em vigor, seja por lhe faltar a 
legislação complementar imprescindível, seja 
por outros fatores que conspiram contra sua 
aplicação e concretização. 

Exatamente para evitar tentativas de refor­
mulá-la, antes de ter tido a oportunidade de 
demonstrar sua eficácia, o constituinte esta­
beleceu que só após cinco anos ocorreria a 
sua revisão, em sessão unicameral, por maio­
ria absoluta. 

A ante_cipação da revisão significa, pois, 
um golpe na legitimidade_ constitucional, pois 
o mandato que o constituinte conferiu ao 
Congresso é imodificável. Daí, porque admi­
tir-se que emenda constitucional pelo pro­
cesso previsto no art. 60, possa antecipar o 
prazo estatuído para a revisão representa 
completa subversão da ordem constitucionaL 

Neste triênio que medeia até 1993, governo 
e sociedade civil devem empenhar todos os 
seus esfo.rços no sentido da.concretização dos 
dispositivos Constitucionais, especialmente 
pela elaboração das leis complementares pre­
vistas. 

Por estes motivos é que a Ordem dos Advo­
gados do Brasil, refletindo a consciência jur(­
dica nacional, tem posição firme e resoluta 
contra a antecipação da revisão, idéia que 
é tangida, por motivos casuísticos que não 
consultam aos interesses do povo brasileiro. 
Não se pretende melhorar a Constituição po­
rém submeter os princípios constitucionais às 
necessidades dos planos de ocasião. 

Não correspondeu ao princípio democrá­
tico da divisão dos poderes o comportamento 
do Executivo, atropelando o processo de ela­
boração legislativa, invadindo a competência 
do Congresso Nacional pela abusiva edição 
de medidas provisórias cujo projeto d~ __ regu­
lamentação urge ser ultimado, sem ml\_tila­
ções que o tomem ineficiente. 

Ao Congresso Nacional - lamenta­
velmente eleito em circunstâncias propicia­
deras da influêncía ilegítima do Poder Econô­
.Plico- pisa, por seU turno, o dever de recu­
perar a "irilãgem do parlamento junto ao povo, 
o que só será possível pela independên~ia, 
zelo austeridade e eficiência dos Congressis­
tas e da estrutura administrativa -funcional 
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de ambas a,s casas. O País precisa de que 
o Poder Legislativo, aquele que institualmen­
te está mais perto do povo~ se afirme como 
uma instância mediadora efetiva entre os an­
seios da população e os governantes. Para 
tanto; é de ser estimulada a participação dos 
segmentos organizados da sociedade Qos tra­
balhos legislativos, caminho essencial para 
que o Congresso se torne aquilo que é sua 
natural vocação política, o de ser, a casa au­
têntica de representação da vontade soberana 
do povo em cujo nome o poder deve ser exer­
cido. 

Mais de perto aos _advogados interessa o 
Poder Judiciário, cujo desempenho é motivo 
de grave preocupação para os advogados bra­
sileiros. 

Para nós só se completa o edifício demo­
crático com a existéncia de um Poder Judiciá­
rio forte, independente, respeitado, eficien­
te, sente nos grandes conflitos nacipn_ais, de­
sempenhando seu papel fundamental de con­
trolar a boa aplicação das leis e assegurar 
o respeito à Constituição. capaZ -de garantir 
aos cidadãos uma prestação jurisdicional 
pronta e justa, na defesa de seus direitos. 
Sempre nos batemos e pugnamos para que 
assim fosse. Quando, o(.;; tempos do regime 
militar, se suprimiram as garantias do Judiciá­
rio - que são garantias do cidadão - os 
advogados brasileiros se empenharam com 
o maior ardor na luta pela sua restauração, 
de que é exemplo eloqüente os pronuncia­
mentos feitos durante a VI Conferência Na­
cional da Ordem em Salvador em 1976. 

Nós temos a convicção de que o Poder Judi­
ciário e os advogados estamos no mesmo bar­
co, comprometidos com o mesmo objetivo 
que c5 o de levar a Justiça ao Povo. 

Por isso - nos aflige profundamente a 
ocorrência de grandes deficiências na atuação 
deste Poder, já apontadas em pronunciamen­
to~ da Ordem. A ocorrência, mais recente, 
de inúmeraS paralizações das atividades do 
judiciário, tem sido causa de enormes prejuí­
zos para o ~rcício da advocacia e para as 
garantias do direito dos cidadãos. A prática 
do nepotismo em alguns órgãos do judiciário, 
cuja denúncia já aparece abertamente na im­
prensa, tem desservido sobremodo à imagem 
de que o Judiciário necessita para sé fazer 
respeitado. 

No elenco das medias propostas para a me­
lhoria da atividade judiciária, a OAB tem 
defendido a criação de um órgão de controle 
externo; não para diminuir a independência 
e as garantias deste Poder, não para afetar­
lhe a autonomia, essencial ao Estado Demo­
crático de Direito, mas para atribuir-lhe a 
transparência necessária,- para protegê-lo, 
eficientemente, dos excessos de alguns de 
seus membros e órgãos, para preservá-lo de 
qualquer nuvem de suspeição, por tênue que 
seja. 

O acesso à justiça é pois, para os advoga­
dos, préwcondição de dempcracia. Impõe-se 
a simplificação da legislação processual, espe­
cialmente no tocante ao,s procedimentos, ho­
je funcionando mais para negar justiça do 
que para asse_gurá-la. Impõe-se a efet~va tm-

plantação da defensoria pública como forma 
de garanti r aos pobres no sentido da lei a 
assistência judiciária de que necessitam. Ur­
ge, também, que as Defensorias Públicas e 
o próprio Ministério Público possam ampliar 
sua atuação fazendo-a inovadora e criativa 
para patrocínio e defesa dos direitos difusos, 
dos novos direitos coletivos, e mesmo para 
figuras jurídicas e direitos novos, aproveitan­
do a rica experiência das assessorias jurídicas 
dos movimentos populares. Em hipótese al­
guma, todavia, admiti-se. que em nome desta 
agilização, se cometa ofensa ao art. 133 da 
ConstitÕíção, qUe Consagra ·uma das garantias 
mais importantes do cidadão: a de ser assis­
tido por advogado na defesa de seus direitos. 
Diferentemente do que se possa entender, 
a recepção constitucional do princípio da in­
dispensabilidade, modifica a sua interpreta­
ção anterior. Temos a certeza de que reflexão 
mais demorada acarretará brevemente a alte­
ração do sentido que a jurisprUdência tem 
dado à matéria. 

A visão dos macro-problemas institucio­
nais em momento algum nos desvia a atenção 
que devemos dar aos assuntos mais direta­
mente ligados à profissão._ Ao contrário, nos· 
oferece elementos e subsídios para melhor 
compreendê-los e enfrentá-los._ 

Assim é que é forçado constatar que a ad­
vocacia nacional visualizada no seu contexto 
geral não apresenta uma face rósea, passando 
que está poi' um processo violento de proleta­
rização acelerada. Tomando-se cada vez mais 
rara a figura do profissional liberal, bem ins­
talado em seu confç.rtável escritório, a espera 
de clientes e de causas. A lei n9 4.215 de 
63 que noS rege até hoje, e-que foi, induvido­
samente, um diploma legal adequado à reali­
dade da advocacia,_ já não atende às exigên­
cias atuais. 

As profundas transformações sociais e as 
mudanças específicas do exercício profissio­
nal tomam_ imperativa a elaboração de um 
novo Estatuto para a advocac;ia. 

Neste novo Estatuto há de se conceder um 
tratamento- adequado às Subseções que são 
as ·cabeças de ponte da interiorização da Or­
dem. O proCesso ético-disciplinar é, por 
igual, tópico a ser redefinido para ser tomado 
mais eficiente. 

Não iÍá como se desconhecer a advocacia 
é- exercida pela grande maiOria- dos profis­
sionais mediante vínculo empregatício, seja 
com ó poder público, ou a iniciativa privada. 
N:. condições de trabalho do advogado em­
pregado estão a exigir imediata regulamen­
tação. Pisa salarial. jornada de trabalho. ho­
norários de sucumbência são temas a receber, 
sem tardança, o devido tratamento legal. 
Nesta área o Conselho Federal, já se anteci­
pou, entregando ao Congresso nacional. pro­
jetos de lei sobre a matéria, por cuja transfor­
mação em lei, nos empenharemos com o me­
lhor do nosso esforço. 

Esperamos contar neste particular, como, 
de- resto, em outros, com a contribuição dos 
sindicatO!' de advogados que já acumulam ex­
periência especialmente nos di~dios coleti-. 
vos. 

Ponto de honra para Corporação, posto 
que essencial para o seu prestígio, aperfeiçoa­
mento e valorização, é a devolução à OAB 
da prerrogativa que lhe foi usurpada, de deci­
dir sobre quem pode ou não pode se inscrever 
nos seus quadros. Refiro-me a recuperação 
do exam_e de ordem como requisJto indispen­
sável à Justiça da advocacia que em má hora. 
pressionada por interesses menores, a legisla­
ção eliminou. Grande parte das deficiências 
atuais da advocacia nacional são causadas por 
esta nefasta usurpação. Não descansaremos 
enquanto não logramos devolver ã OAB este 
direito que lhe foi tomado. 

O projeto de lei de Diretrizes e Bases da 
Eç:Jucaçã_o Nacional em tramitação no Con­
gresso consagra a mesma iniqüidade. Contra 
ela nos empenharemos certos de que havere­
mos de obter êxito. 

A questão do exame de ordem se conecta 
umbilicalmente com as deficiências alarman­
tes dO ensinO jurídico. Pode-se afiniiaf, sem 
medo de cometer in justiça, que a maioria 
dos jovens diplomados nos cursos jurídicos 
não está apto ao exercício da advocacia. São 
jovens vítimas da mercantilização do ensino, 
da sedução promocionãt do diploma univer­
sitário, dia falência da escola brasileira em 
todos os níveis, elo empobrecimento genera­
lizado, dos altos custos, dos livros e dos Pai­
xos salários dos docentes. O ·eXáme de ordem, 
é sem dúvida, a curto prazo, o único instru­
mento disponível capaz de miiiorar tão grave 
problema. Por outro lado, influirá benefica­
mente também na questão dolorosa do mer­
cado de trabalho incapaz de absorver os con­
tingentes de mão-de-obra produzidas indus­
trialmente de maneira irrefletida e até mesmo 
criminosa. 

A proliferação descriteriosa de cursos, des­
qualificados para a tão nobre tarefa de formar 
bacharéis em dire1tó cOnstitui causa de mais 
absoluta irresignação da OAB." A deterio­
ração dos níveis de ensino em cursos mais 
antigos se constitui, por igual, em fato angus­
tiante. 

A preocupação com os advogados e o seu 
bem-estar passa necessariamente pelas Cai­
xas de AJ!Jsistência cujas atuais dificUldades 
sabemos serem enormes. Juntos Conselho 
Federal, Conselhos Seccionais e as DiretoriaS 
das Caixas haveremos de encontrar soluçãO 
para tais desafios. 

Do mesmo modo que os_ eminentes Presi­
dentes Seccion~s e· conselheiros Fede_rais re­
ceberam em seus Estados o galardão da con­
fiança de seus pares nós da Diretoria, recebe­
mos hoje pela manhã, a manifestação de con­
fiança representada pela escolha para dirigir 
tão prestio~o órgão. A votação refletiu a uni­
dade dos advogados e consagra a entidade. 

Honra maior não pode 'merecer um advo­
gado, do que a me foi concedida, de presidir 
o Conselho Federal da Ordem. Recebo o car­
go como um prestador de serviço. AS insíg­
nias e o bastão não significam para mim algo 
que possa ser usado para o engrandecimento 
pessoal pelo contrário, significam que o s_eu 
~tular deve ser o primeiro a serv.ir, o primeiro 
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a defender as prerrogativas da profissão e 
as instituições. 

Tenho a pertinaz decisão de, nesse biênio, 
dedicar o que de melhor possa encontrar den­
tro de mim para por a serviço da OAB. Rogo 
que não me falte coragem, zelo acuidade, 
bom senso, humildade, paciência, sOrte, para 
conduzir o barco, navegando em mar tão tur­
bulento, ao seu destino. 

Ao destino grandioso da Ordem dos Advo­
gados do Brasil. Não estarei só. Sei que não 
me faltarão os meus colegas de Diretoria. 
Não me faltarão os Conselheiros Federais. 
Não me faltarão os zelosos turicionários do 
nosso Conselho. Não me faltarão os Presi­
dentes de Seccionais. E mais: não me faltarão 
os advogados brasileiros por suas lideranças 
·em cada Estado, em cada Subseção. 

Não me faltará, tenho certeza, o exemplo 
de despreendimento cfvico de nossos ex-bas­
tonáiiós como {MarchTh.omaz Bastos, Her­
mann Assis Baeta, Mário Sérgio Duarte gar­
cia, José Cavalcante Neves, Miguel Seabra 
Fagundes). Não me faltará o exemplo de ab­
negação, sensibilidade, paciência, seriedade, 
do, a partir de agora, mern,bro nato Ophir 
Cavalcante, de quem recebo a Presidência 
do Conselho. _Com S. Ex~ llluito aprendi nes­
tes dois últimos anos. 

As grandes realizações de sua gestão, seja 
de pedra e cal, materialmente representada 
pela imponente e dig~a sede do Conselho 
Federal, obra quase que pessoal de sua E~. 
seja pela abundante contribuição para o 
avanço democrático que está reunida no alen­
tado volume denominado - "Em defesa da 
Ordem e da cidadania" - são mais do que 
um desafio instigante para o sucessor, consti­
tuem um exemplo a ser seguido. Gostaria 
Presidente Ophir Filgueiras Cavalcante de, 
ao entregar este cargo ao meu sucessor, daqui 
a dois anos, poder ter a certeza que é a de 
V, Er: a da consciência do dever cumprido. 

Quero estar lado a· lado com cada um dos 
Presidentes Seccionais em qualquer lugar 
deste Pais onde a defesa das prerrogativas 
da advocacia for violada, onde a preservação 
dos ·direitos humanos o exigir. Quero estar 
lado a lado com os Conselheiros Federais 
sempre que a luta pelo aprimoramento das 
instituições tomar -necessá:riã. Quero diutur­
namente, sem descanso, neste biênio, pugnar 
pela valorização da advocacia. 

Recebo como maior homenagem deste mo­
mento a união das Seccionais em tOmo de 
nossa candidatura. Comove-me saber que do 
Amapá, de Roraima ao Rio Grande do Sul, 
de Pernambuco ao Acre, as lideranças dos 
Advogados se uniram para hipotecar sua con­
fiança em nossa proposta~ Não tomo esta de­
monstração singular de maturidade e coesão 
como uma qualidade pessoal. Recebo-a como 
demonstração consenStiãl da categoria de 
apoio às idéias que nutro sobre a advocacia 
e sua entidade, idéias que expandi em cada 
uma das' Seccionais que Visítei em Caffipanha 
e que podem ser resumidas em duas expres­
sões decisivas - valorização da ad.v()cacia e 
aprimoramento das instituições. Amb4:t~ in-

terpenetram numa monolítica unidac:l.e: _uma 
mão subsiste sem a outra. Por elas nos ernpe· 
nharemos infatigavelmente nesta gestão. Im­
possível agradecer a quantos contribuíram 
por· esta vitória. A cãda um deles expresso 
minha gratidão. Aos advogados de Alagoas, 
aos líderes da advocacia alagoana, aos-conse­
lheiros Seccionais de meu Estado que comigo 
participaram das gestões em que fui presi­
dente. Aos meus colegas Conselheiros Fede­
rais nos a:nos de 1987/88 - 88/89 e 89/90. 
Aos meus colegas de Diretoria nestes últimos 
dois anos. 

Aqueles que me estimularam desde os pri­
meiros momentos a encetar esta campanha, 
hoje, felizmente, bem sucedida-

Aqueles com quem me aconselhei, com 
quem dividi mínhas angústias, aqueles que 
me deram força e energia. Aqueles que, já 
mais perto do objetivo se incorporaram na 
caminhada e disseram presente, fortalecendo 
esta corrente que hoje se completa. 

A todos a minha gratidão comovida. 
E para terminar, uma profissão de fé: 
E se me fraquejarem as forças em meio 

ãs dificuldades e se me desnortearem, os açoi­
tes da adversidade saberei onde restaurar o 
entusiasmo e o espfrito de luta: nos edifi­
cantes exemplos da história de nossa corpo­
ração, na sabedoria de meus antecessores, 
na solidariedade de meus pares, na confiança 
que os advogados depositam em sua entidade 
e na fé que o povo brasileiro tem pela Ordem 
dos Adv_o.gad~s. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Sobre a mesa, comunicações que serão 
lidas pelo Sr. lo Secretário. 

São lidas as seguintes: 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, temos a honra de 

comunicar a V. Ex• a bancada do Partido 
Democrático Social (PDS) deliberou indicar 
o Senhor Oziel Carneiro para Líder do Par­
tido. 

AtencioSamente. - Lucídlo Portela, Oziel 
Carneiro, ES.Peridião Amin, Hélio Campos. 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, tenho a honra de 

comuriicar a V. Ex• que indico para a função 
de Vice-Líder do Partido Democrático Social 
(PDS), o S_enador Esperidião Amín. 

Atenciosamente. - Senador Oziel Carnei­
ro. 

Brasl1ia, 20 de fevereiro de 1991 
Excelentíssimo Senhor 
Senador Mauro Benevides 
DD. PreSidente do 'senado Federal 
Nesta 

-Senhor Presidente, . 
O Partido Democrata Cristão, através de 

seus membros da Casa, os Senadores abaixo 
subscritos, elegeram o Senador Amazooino 
Mendes para eXercer as funções de Líder do 
Partido. 

Atenciosamente, - Senador Epitáclo Ca­
feteira - .Senador Gerson Camata - Sena· 
dor Moises Abrão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Diap.te de comunicação recebida das Ban-

cadas do PDS e do PDC, a Presidência, oUVi· 
das as lideranças conLatuação na Casa, e a 
vista do disposto na Resolução a~ 17/90, que 
deu redação ao § 7", do art. 65, do Regimento 
Interno, recebe as indicações que vêm de ser 
lidas, determinando a sua publicação, a fim 
de que sofram todos os efeitos regimentais. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Fla­
viano Mello. (Pausa.} 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gari­

baldi Alves Filho. 
Ainda se acham inscritos os Senadores 

Amir Lando e Jutahy Magalhães. Se os ou­
tros eminentes senadores presentes tambem 
desejarem se inscrever, venham à Mesa para 
que se processe a respectiva inscrição. _ 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO 
(PMDB- RN. Pronuncia o seguinte discur­
so.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, após 
um ano de seca, a região Nordeste esperava, 
não resta dúvida, um melhor tratamento por 
parte do Governo Federal. Durante a seca, 
acredito que o Senado Federal deve ter regis­
trado os seguinte protestos a respeito da ação 
do Governo Federal aos efeitos da estiagem. 
Isso porque nunca se viu, naquela região, 
uma ação tão tímida, tão ineficiente, tão 
-omissa quanto a do Governo Federal, duran­
te a estiagem. Milhares e milhares de nordes· 
tinos ficaram eritregues a uma situação de 
penúria, durante todo o ano que passou, não 
obstante o Presidente da República ser um 
nordestino, um alagoano. Pois bem, agmã, 
na nossa regiãO, o quadro se apresenta de 
uma maneira diferente: as chuvas chegaram. 
tornaram-se-pródigas, o agricultor sé prepara· 
de qualquer maneira para recuperar o tempo 
perdido, recuperar-se da seca do ano passa­
do, mas não está encontrando as menores 
condições para iniciar o plantio de sua safra. 
Já temos, naquela região, as dificuldades na­
turais da praga do bicudo, que dizimou nossa 
principal cultura, a do algo.dão, já temos to­
dos imensas difiCuldades, e, agora, com rela­
ção ao crédito rural, que todos nós sabemos 
ser a grande alavanca para que pudéssemos 
ter pelo menos uma cultura de subsistência, 
que viesse trazer para a· nossa: região e·fiãra 
o nosso povo dias de tranqüilidade, com rela· 
ção ao crédito rural, a situação é, realmente, 
lamentável. 

Quero assinalar aqui, nesta sessão matu· 
tina do Senado Federal, que os recursos pos­
tos à disposição do agricultor para o custeio 
dessa safra estão sendo colocados na base 
de 9% de juros a.a. e mais a c·crrre~ãõ- da 
taxa referencial. Isso, para quem vem de uma 
experiência amarga, em termos de correção 
monetária, realmente deixa o agricultor em 
uma situação de dificuldades para obter cré­
dito. 

Então, Sr. Presidente, diante de uma situa­
ção como essa, eta de se esperar que se crias­
sem mecanismos mais ágeis, para que o agri­
cultor de" uma região tão sofrida como a nos­
sa, depois de um ano de seca, pudesse fazer 
o plantio da sua safra. Ontem, eu tive uma 
dessas notícias alentadoras, ao ler o .fprnal 
de Brasília que diZia o seguinte: 
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O Banco do Brasil vai absorver um 
prejuízo de até Cr$ 40 bilhões, este mês, 
como forma de receber as _dívidas de 
agricultores inadimplentes com a insti­
tuição. É que o banco prorrogou para 
até o final deste mês o_ pagamento das 
dívidas com o perdrão de todas as multas 
contratuais que incidem sobre os finan­
ciamentos. 

O Diretor de Crédito Rural do Banco 
do Brasil, Luiz Antônio Fayet, disse on­
tem que a inadimplência soma Cr$ 200 
bilhões. As multas, segundo ele, soma­
riam entre 10% e 20% deste total. . 

Fayet prefere não chamar o perdão 
das multas de "prejuízo", e sim "recur-. 
sos que deixam de_ entrar''. Ele argu· 
menta que o banco teria que entrar na 
Justiça para cobrar dos inadimplentes, 
o que implica em ma_is_ custo e muitas 
dificuldades para receber este dinheiro. 
"Muita gente ainda não regularizou a 
situação junto ao banco, por isto estamos 
dando prazo e criando fórmulas para a 
negociação", disse. 

Em primeiro lugar, quero dizer que não 
venho à tribuna do Senado para aplaudir ne~ 
nlíuma medida do Banco do Brasil que viesse 
premiar clientes maus pagadores, clientes 
que estivessem numa situação de inadimplên~ 
cia, porque não quisessem pagar os seus débi­
tos. Venho registrar isto aqui porque sei que, 
na verdade, a agricultura nordestina ressen­
te-se de determinadas condições, e o agri­
cultor realmente não pode pagar. 

Agora, era de se esperar que medidas como 
essa fossem adotadas e imediatamente postas 
em prática. Pois bem, deparando-me comes­
sa notícia, dirigi~me à Superintendência do 
Banco do Brasil,lá no meu Estado, e, anima­
do com a notícia, dei conhecimento à Supe­
rintendência do _seu teor, e qual não foi a 
minha surpresa quando lá me informaram 
que aquelas medidas ainda não haviam sim­
plesmente chegado no nosso estado, para a 
sua aplicação. 

Ora, Sr. Presidente, o crédito tem que che­
gar na hora certa ou, então, ele se perde 
na SUa finalidade principal. 

Então, acumulando esses desalentos, que­
ro, também, fazer outro registro aqui, com 
relação ao Fundo Constitucional de Financia­
mento do_Nordeste. 

Todos sabem da expectativa que foi criada 
com relação à aplicação desses recursos· cons­
titucionaís, por parte do Banco do Nordeste: 
3% dos recursos da União seriam destinados 
ao financiamento da agricultura, às pequenas 
e médias indústrias e ao desenvolvimento da 
nossa região. 

Eu, também, tomei conhecimento de que 
esse crédito está sofrendo uma tramitação bu­
rocrática demasiadamente lenta: todos os pe­
didos de financiamento estão sendo agora 
avocados para a Direção Central, na cidade 
de Fortaleza, no Estado do Ce.ará. Isso cria, 
para o pequeno e médio agricultor, uma difi­
culdade muito grande, porque, para tratar 
do seu financiamento junto ao Banco _do Nor-

deste, ele precisaria se deslocar para Forta­
leza, c sabemos que isso não é fácil. 

Então, Sr. Presidente, Srs. Senadores, es­
tamOs agora diante desse quadro invernoso, 
já superamos a fase da estiagem, já fomos 
beneficiados com essas chuvas, mas o nos~o 
agricultor permanece de braços cruzados pela 
ausência_ de facilidades com relação ao cré~ 
dito. 

Quero também oferecer aqui, neste meil 
pronunciamanto, uma contribuição que me 
veio de um artigo do Dr. Paulo Mandarino, 
ex-Presidente da Caixa Econômica federal, 
falando sobre crédito rural no Brasil: 

"Em 1987, os miniprodutores ficaram 
com 4% ~o crédito rural, respondendo 
por 36% dos contratos. Os grandes pro­
dutores, por sua vez, conseguiram 40% 
do crédito, com apenas 7% dos contra~ 
tos. O Banco do )3rasil estimou que entre 
1985 e 1989 grandes e médios produtores 
receberam 69% _d_os_ reçursos destinados 
ao campo, sobrando 31% para mini e­
pequenos. Na região Nordeste, os núme­
ros mostram disparidade. ainda maio­
res". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, faço __ aqui 
um apelo aos dirigentes das instituições de 
crédito, como o J?anco do Brasil e o Banco 
do Nordeste, no seittido de; -Se ofereCer Condi­
ções para que o nosso agricultor possa piei· 
tear os. recursos- necessários ao plantio dessa 
safra. E uma oportunidade nova que se abre 
para -o agricultor nordestino, após um ano 
de seca. 

Agora, se o crédito não for colocado à dis~ 
posição do agricultor, de uma maneira ágil, 
para que ele possa realmente ter aqueles re­
cursos em mãos, por· mais que chova, por 
mais que tenhamos um inverno, com-o o-que 
estamos tendo na nossa região, a situação 
continuará a ser aqueJa de pauperismo e de 
miséria. 

De modo que, visitando o Nordeste, se 
tem _a impressão dolorosa de que aquela re­
gião não encontra SOiufã(f,-poiqõ.e se há uma 
seca, claro, a economia se debilita de uma 
maneira assustadora; se há um inverno, a eco­
nomia também não reage, levan4o-se àquela 
situação de desespero, sem que se encontrem 
alternativas. 

Sei- queno debate dos problemas econô­
miCos dO Nordeste, aquí-e acolá, se levantam 
alternativas novas, são novas culturas que 
surgem ria ·nossa região; ·graças -ao-s planos 
de irrigação. No entanto, é preciso entender 
que a irrigação no Nordeste, infelizmente, 
ainda é mínima e il.ão tem o efeito multipli­
qt.dor que deveria t.er, porque é pequena a 
área que recebe os benefícios dos programas 
de irrigação. O que temos ainda naquela re~ 
gião, lamentavelmente, onde vjvem trinta mi­
lhões de brasileiros, é uma população depen­
dendo desse regime de chuvas, e agora não 
mais de chUVas, mas de boa vontade dessas 
instituições de crédito em coloca_r - como 
já disse aqui, não querO me tornar repetitivo 
~recursos que possam ser recebidos pelos 

agricultores para o pagamento de seus _com­
promissos. 

Este é o registro que queria fazer, rieste 
instante, junto ãs direções do Banco do Bra~il 
e do Banco do Nordeste, com relação à situa­
ção de crédito na região-nordestina._ (Muito 
bem!) ·- · 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. GARIBALDl ALVES EM SEU 
DISCURSO: 

0 PLANO DE RECONSTRUÇÃO 
E A AGRICULTURA 

Paulo Mandarino 

O Governo acaba de apresentar à Nação 
o Projeto de Reconstrução Nacional, que ma­
terializa um extenso elenco de propostas a 
serem discutidas pelos vários segmentos da 
sociedade brasileira. 

Dentro desse elenco, veJamos o enfoque 
dado à agricultura. 

Apelidado de "Projetão", o documento 
preconiza, dentre outros propósitos, a redu~ 
ção progressiva da participação do Estado 
no financiamento e comercialização dos pro­
dutos agrícolas sob o argumento de que é 
preciso alterar o modelo de crescimento im­
plementado nas últimas décadas, abrindo es­
paçO par· a maior participação da iniciatiVa pri­
vada. 

Ora, o modelo posto em prática nos últi~ 
mos tempos tem-se revelado eficierit~ na me~ 
dida em que o Governo, investindo maiores 
somas de recursos, obtém, em contrapartida, 
maiores safras. 

A, entrada da iniciativa privada no meca­
nismo financiamento- comercialização, co­
mo preconizado no Projeto, não ocorrerá tão 
imediatamente_, porquanto depende de mui~ 
tos fatores relacionados às leis do mercado, 
com flagrantes prejuízos para a produção 
agrícola. 

Não havendo financiamento, a tendência 
é termos safras decrescentes, como ve_m ocor­
rendo ultimamente. 

Tomemos, por exemplo, o montante pie­
visto v~rsus o efetiv~mente distribuído para 
a safra agrícola 90/91. Foram previstos recur­
sos da ordem de Cr$ 309,6 bilhões, mas distri­
buídos somente Cr$ 210 bilhões, deixando 
de ser aplicada a importância de Cr$ 99,6 
bilhões, o que :representa menos 32% do total 
dos recursos. Como resultan~e, a primeira 
safra do Governo Collor situa-se em torno 
de sessenta milhões de toneladas de grãos 
çquivalente à mesma produção da safra ante­
rior, considerada fraca, levando-se em conta 
que na antepenúltima safra o Brasil produziu 
71 milhões de toneladas de grãos. 

Em decorrência, vamOs ter que importar 
2,2 milhões de toneladas de grãos de milho, 
feijão e arroz e dC:ixar de exportar perto de 
um milhão de tone_lada_s de _soja, ,represen­
tando um gasto de 350 milhões de dólares. 
com a importação e um prejufzo de um bilhão 
de dólares em divisas com menor exportação 
de so_j_a. 
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É triste que um País das dimensões territo­
riais do Brasil e cuja vocação agrícola 6 por 
demais reconhecida, veja~se na contingência 
de recorrer à importação de gêneros alimen­
tícios, como se tem feito periodicamente. 

É verd~d; que a agricultura brasileira, 
comparada à de países avançados, ainda não 
atingiu estágio que se possa chamar de efi­
ciente. 

As oscilações de produção e a baixa produ­
tividade mostram isso. Para se ter uma idéia, 
a· vizinha Argentina produz uma tonelada e 
meia de alimentos por hectare, exatamente 
o dobro do Brasil. As razões são variadas 
e todas inseridas na histórica falta de política 
agrícola efetiva que regule as relaç6es entre 
produtor, governo e mercado. 

Um aspecto que tem contribuído para essa 
ineficiência é a distribuição do crédito rural. 
Dados do Banco do Brasil e do Banco Cen­
tral, divulgados no ano passado, permitem 
pequena radiografia da questão. A conclusão 
é que o crédito rural no Brasil tem sido con­
centrador, com a agravante de isso se dar 
nas mãos de quem tem mais, ou seja, grandes 
e médios produtores. 

Em 1987, os minü>rodutores ficaram com 
quatro por cento de crédito rural, respon­
dendo por 36% dos contratos. Os grandes 
produtores, por sua vez, conseguiram 40% 
do crédito, com apenas sete por cento dos 
contratos. O Banco do Brasil estimou que 
entre 1985 e 1989 gra-rides e médios produ­
tores receberam 69% dos recursos destinados 
ao campo, sobrando 31% para m(ni e peque­
nos. Na região Nordeste os números mostram 
disparidades ainda maiores. 

fsso não significa que grandes e médios. -
produtores não devam ter crédito. Devem 
ter, sim. E em quantidade suficíente para pro­
duzir bem. O importante é que os recursos 
sejam mais bem distribu(dos. O pequeno pro­
dutor também precisa ser devídamente infor­
mado e orientado sobre como obter o crédito 
rural. Precisa desses recursos· para produzir 
bem e assim se fixar em seu local de origem. 

Por outro lado, o dinheiro destinado à agri­
cultura deve ser colocado à disposição dos 
agricultores antecipadamente. A razão é sim­
ples: o calendário agrícOla não espera por 
niilguém. No momento do plantio o produtor 
deve estar com a terra preparada, sementes 
de primeira à mão, máquinas prontas e tántas 
outras providéncias necessárias para um bOin 
plantio, bom trato agrícola e boa colheita. 
Isso custa um dinheiro que o agricultor brasi­
leiro não tem porque está descapitalizado. 
Ele depende fudamentalmente dos recursos 
oficiais para cumprir sua missão. 

Na linha desse raciocínio, portanto, é indis­
pensável a participação do Estado no custeio 
da produção agrícola. Com essa participação, 
não haverá ampliação da fronteira agr(cola 
e o País está condenado a estagnar suas safras 
em níveis irrisórios, subà.i)rõveitando o seu 
grande potencial de produção. 

· Não há plano que resita à escassez de_ ali­
mentos, pois estes sofrerão perniciosas eleva­
ções de preços, se tiverem de ser importados. 

A questão dos recursos para custeio agrícola 
é de cruci<,tl importância para a economia na­
cional. O dinheiro para a agricultura deve 
ter dotação orçamentária própria e prazos 
devidamente definidos. Um País como oBra­
sil não pode continuar dependendo de técni­
cos que briguem eventualmente por recursos 
para -produzir os alimentos necessários à sua 
população. 

Há que se pensar, também, na crescente 
migração campo/cidade e no agravamento 
dos problemas sociais, caso a agricultura per­
maneça sendo esVaziada pela caréncia de re­
cursos. OUtrOs fatores iinpoitantes dizem res­
peito à escassez de recursos cambiais para 
sustentar maciças importações de grãos e ao 
desaparelhamento portuário brasileiro, que 
foi estruturado para exportar. 

Todos esses fatores e muitos outros que 
poderiam ser analisados levam-me a uma for­
te preocupação com a elevação dos preços 
dos produtos agr(colas, porque nada conse­
gue segurá-los em período de escassez. O 
Brasil só c.onseguirá sua efetiva estabilização 
económiCa com creScente produção de ali­
mentos. 

Paulo Mandarino, ex-Presidente da Caixa Econô­
mica Federal, é Deputado pelo PDC de Goiás 

BB PERDOA AGRICULTOR 
E PERDE CR$ 40 Bl 

Hugo Marques 

O Banco do Brasil vai absorver um pre­
jufzo de até Cr$ 40 bilhões, este més, como 
forma de receber as dívidas de agricultores 
inadimplentes com a instituição. É que o ban­
co prorrogou para até o final deste mês o 
pagamento das dívidas com o perdão de todas 
as multas contratuais que incidem sobre os 
fina.tlciamentos. 

d diretor de Crédito Rural do Banco do 
BraSll, Luiz Antônio Fayet, disse oD.tem que 
a inadimplência soma Cr$ 200 bilhões. Às 
multas, segundo ele, somariam entre 10% 
e 20% deste totaL 

Fayet prefere não chamar o perdão das 
multas de -~'preju(zo", e sim "recursos que 
deixam de entrar". Ele argumenta que o ban­
co teria que entrar na Justíça para cobrar 
dos inadimplentes, o que implica em mais 
custo e muitas dificuldades para receber este 
dinheiro_ ·~ui ta gente ainda não regularizou 
a situação junto ao banco, por isto estamos 
dando prazo e criando fórmulas para a nego­
ciação", disse. 

Linhas 

Luiz_ Antôni_o Fayet anunciou ontem que 
o Banco do Brasil abriu novas linhas de cré­
dit~ _ _para financiar a safra agrícola. Ele não 
quis divulgar o toüt.l de recursos que estarão 
à disposição dos agric~Itores, cooperativas e 
Agroindústrias para o custeio da safra, mas 
disse que os recursos do banco deverão ser 
suficientes para atender à demanda. 

A primeira medida do banco foi permitir 
que as· agências reapliquem os recursos que 
Sriperaiem- a captação real do dia 31 de de­
zembr'o. Ou seja, a agência que elevar o s_aldo 

médio de 31 de dezembro vai poder reaplicar 
estes recursos extras Da poupança ruraL Este 
sistema vem funcionando há três semanas e, 
segundo Fayet, "já apresenta resultados ... 

O Banco do Brasil permitiu ainda maior 
flexibilidade na neg·ociação do trigo, que os 
agricultores poderão vender em leilão de bol­
sa ou diretamente aos moinhos. · 

Uma outra linha de crédito vai pagar a 
estocageíil de produtos com prazo de carência 
de se*ssenta dias até o agricultor começar 
a pagar seu débito. Isto vai pennitir que o 
agricultor escolha o melhor momento para 
desovar· seu estoque. 

O Banco do Brasil também vai financiar 
empresas beneficiadoras e indústrias para 
que adquiram o produto do agricultor. Neste 
cas-o; diz Luiz Antônio Fayet, o produtor re­
cebe o dinheiro à vista e a indústria paga 
a conta, financiada. 

Fayet anunciou ainda que o banco vai fi­
nanciar a compra de trigo e sorgo por parte 
de agricultores, suinocultores e pecuaristas. 

Será aberta uma linha de crédito especial 
para atender a região Sul, nos locais onde 
a seca vem provocando perdas agrícolas. 
Uma última linha de crédito vai atender as 

..._áreas nlais pobres do País. "É um financia~ 
menta de subsistência, já que tem região que 
o pessoal não vai poder comer", disse Fayet. 

Durante o discurso do Sr. Garlbaldi 
Alves Filho, o Sr. Mauro Benevides, Pre­
sidente, __ tjeixa_a cad_eira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Alexandre Costa, 
Primeiro-Vice Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB 
- BA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, não quero tomar o tempo valioso 
de tantos senadores aqui presentes, porque 
cada um deve ter suas preocupações para 
aproveitar mais o dia de hoje nas suas ativi­
dades parlamentares e políticas. 

Por isso, Sr. Presidente, vou apenas enca­
minhar à Mesa um documento preparado pe­
la Assessoria da Casa, especificamente pelo 
Assessor Mário Márcio Oliveira, a respeito 
do cumprimento ao que está estabelecido no 
art. 51 do Ato das Disposições Constitucio­
nais Transitórias da Constituição de 1988. 

Tive oportunidade de, há p04,cos dias, le­
vantar questão de ordem a esse respeito, pe­
dindo as providências da Mesa para a instala­
ção da Comissão, determinada pela Consti­
tuição, ou seja, uma ComiSsão Mista que o 
Congresso tem que instalar para atender à 
determinação da Constituição que votamos. 

Essa comissão foi Criada em 23-2-89, aten­
dendo à determinação constitucional. Em 
8-11-89 foram designados os seus 22 mem­
bros; em 22-11-89 foi feita a primeifa terlta­
tiva de sua instalação; a segunda em 7-12-89 
e a terceira em 6-3-90, todas as três vezes 
infrutíferas. 
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Veja, V. Ex•, Sr. Presidente, que somos 
muito ocupados. Por isso mesmo temos tido 
dificuldades em instalar essa comissão. Mas, 
o prazo que a Constituição nos dá é de três 
anos, e dois anos e meio já se passaram e 
ainda não conseguimos instalá-la. Temos ain­
da seis meses para fazer o que determina a 
Constituição, P,Tazo este insuficiente-. -----

Por este motivo, Sr. Presidente, encami­
nho este documento, que é da maior impor­
tância. No meu entendimento, é um trabalho 
espontâneo da Assessoria da Casa. Mllitas 
vezes, como li ontem num dos jornais, o tra­
balho da Assessoria das duas Casas do Con­
gresso Nacional não é reconhecido por aque­
les que não convivem diariamente aqui no 
Congresso. 

Enca"minho esse documento, Sr. Presiden­
te, em homenagem à Assessoria do Senado, 
cujo trabalho é da rriaior seriedade. E V. 
Ex~, que está no exercfcio da Presidência, 
represe::tta o estado do Maranhão, um dos 
Estados ao qual esse assunto deve interessar, 
com mais de 2 milhões e 100.000ha a s_erem 
regularizados através dessa Comissão Mista 
do Congr~sso Nacional. 

Sr. Presidente, muitas vezes crjH~:;o_a nossa 
omissão. Mas, gostaria apenas de fazé-r refe~ 
rência ã omissão, que devo quase que aplau­
dir, que foi a do dia de ontem, quando assisti­
mos aqui a presença do Ministro do Exército, 
louvada por vários Srs. Senadores, que tive­
ram ocasião de debater as questões especf· 
ficis, motivO de nossa presença. S. Ex• saiu-se 
muito bem no debate, mostrando não só co­
nhecimento mas habilidade política, não es­
corregando nas cascas de. bananas que lhe 
foram lançadas. Mas, a omissão, ontem, de 
alguns Srs. Parlamentares- o nosso plenário 
estava relativamente vazio -, demonstrou 
o exercício da democracia. Se o Ministro do 
Exército pudesse estar aqui presente há al­
guns anos - o que, aliás, seria difícil -, 
este plenário estaria superlotado_. Mas agora, 
como a democracia está funcionando normal­
mente, compareceram aqui somente aqueles 
que gostariam de ouvir S. Ex~ tratar de um 
assunto que também é importante. 

Por isso, quase que parabenizo a omisSão 
de demonstrar o exercício da democracia. Eu 
que sou quase que impenitente, quero dizer 
que esta questãQ do exercício da democracia 
vem do Governo passado. Com todos _os de· 
feitoS, apontados por m1rn. e por tantos outros 
Srs. Senadores, ao Governo José_Samey, pe­
lo menos isto, temos que louvar; a demo­
cracia no Brasil está funcionando. 

O Sr. Carlos Patrocínio- V. Ex~ permite 
um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Com 
muito prazer. 

O Sr. Carlos Patrocínio- Nobre Senador 
Jutahy Magalhães, o fato que propiciou uma 
ausência considerável dos mem_bros do Sena­
do neste plenário, ontem, quando da~ sabatina 
ao Exm<> Sr. Ministro do Exército, se deveu 
ao funcionamento concomitante daCPI que 
investiga as fraudes da Previdência Social. 

Portanto, creio que-se· não fora essa reunião 
simultânea, haveria bem mais parlamentares 
aqui, no plenáriO. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES.,- Não es· 
tou querendo explicai razões da ausência, pe­
lo contrário~Qu_ero _manifestar quase, como 
eu disse, os meus parabéns pela ausência, 
porque se não estivéssemos com a democra­
cia em pleno funcionamento este plenário, 
ontem, estaria cheio, supérlotado, como mui­
tas vezes asSisti no decorrer de minha vida 
pública. Mas, felizmente, estamos, graças a 
Deus, num ambiente democrático. Não hou­
ve a preocupação de estarmos aqui, todos 
nós, presentes para homenagear a autoridade 
que compareceu á()" plenário na data de on­
tem. 

Sr. Presidente, encaminho à Mesa somente 
os documentos produzidos na Assessoria, 
porque o pronunciallle'nto que deveria fazer 
hoje, deixo para a próxima semana, quando 
haverá maior interesse do Plenário em ou~ 
vi-lo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO AQUE SE REFERE 
O ORADOR EM SEU DISCURSO: 

REVISÃ6bA.-ÃLIENAÇÃO DE 
TERRAS PÚBLICAS NO BRASIL 

Proposta para o cumprimento do art. 51 
do ADCf da Constituição de 1988 

Mauro Márcio Oliveira(*) 

A FORMULAÇÃO oo·P.~OBLEMA_ 

Inúmeros dispositivos da atual Const_itui­
ção Federal continuam aguardando trabalho 
legislativo de regulamentação e de implemen­
tação. Co~ o passar do tempo, esta questão 
torna -se cada vez mais aguda tendo em vista 
a proximidade do período da revisão constitu­
cional Q_e 1993, ou ainda, até mesmo antes 
deste marco, 

O casa_ particular do disposto no art. 51 
e _seus parágrafos, do Ato das Disposições 
Co_nst:itu_çionais Transitórias da atual Consti­
tuição.. merece_ atenção _esp_ecfal não só pela 
relevância intrínseca do terna -tanto assim 
que mereceu referência específica do consti­
tuinte - como_ também pelo prazo fixado, 
que pode tornar anódina, e quem sabe inviá­
vel, a apuração ali determinada. _ 

Relembra-se, a propósito, o inteiro conteú­
do do referido dispositivo constitucional (1): 

'-'Art. 51. Serão revistas pelO Con­
gresso· Nacional, através de Comissão 
Mista, nos trêS anos a contar da data 
da promulgação da Constituição, todas 
as doações, vendas _e concessões de te_r­
ras públicas com ár~a superior a três mil 
hectares, realizadas no período de 1 ~~ de 
janeiro de 1962 a 31 de dezembro ç!e 
!987. 

§ r~ No tocante às vendas, a revisão 
será feita com base exclusivamente no 
critério de legalidad_e da ope~~ção. 

("') AssessorLegislatiV() dó Senado Federal (311~4335 
e 311-.fnõj -

§ zo No Caso de concessões e do_a­
ções, a revisão obedecerá aos critéiíOS 
de legalidade e de conveniência do inte-­
resse público. 

§ 3? Nas hípóteses previstas nós pa~ 
rágrafos anteriores, comprovada a ileg3.­
lidade, ou havendo interesse público, as 
terras reverterão ao patrimônio da 
União, dos estados, do Distrito Federal 
ou dos municípios." 

O horizonte de 26 anos para a revisão de 
doações, vendas e ç_oncessões abarca os pe­
ríodos constitucionais delimitados pelas Car­
tas de 1946 e de 1967. Em cada um destes 
subperíodo prevaleceu determinação dife­
renciada da matéria em exame. Para o pri­
meiro iJeles_, compreendido entre as datas de 
1'1 de. janeiro de 1962 e 23 de janeiro de 1967, 
estabelecia a Carta de 1946, em seu art. 156 
('): . 

"Art. 156. . .............................. . 
§ z~ Sem prévia autorização do Se­

nado Federal, não se fará qualquer alie­
nação ou concessão de terras públicas 
com área superior a dez mn hectares." 

Para o segundo, demarcado de 24 de janei­
ro de 1967 a 31 de_dezembro de 1987, estipu­
lava a ConstituiçãO de 1967, alterada pela 
Emenda Constitucional n~ l/69, em seu art. 
171 <'·~; 

."Art. 171. . .. , .......................••. 
Parágrafo único. Salvo para execuçãO 

de planos de reform_a agrária, não se fa­
rá, sem prévia aprovação do SeOadO- F:~­
deral, alienação ou concessão de t_e-rrãs 
públicas com superior ·á tiês rilil hecta-­
res." 

· A EXPRESSÃO DO PROBLEMA 

A inteira dimensão_das terras públicas alie­
nadas e concedidas no Brasil, à luz da legisla­
ção existente e das suposições reiteradamente 
lembradas, deve ser desi@ada como "uni­
verso potenciál", constituído por ClOco sub_­
cçmjuntos distintos. O primeirO- deles refe­
re-se àqueles processos submetla.Os ao Poder 
Legislativo para obter a competente autori­
zação dos quais este documento apresenta 
os dados com detalhes. Neste caso, os valores 
podem estar superestimadoS se as autoriza­
ções não ti verem sido integralmente imple­
mentadas como atesta, p. ex., a RSF 133/85. 
O segundo e terceiro, respectivamente, por 
glebas de 3.000 a 10.000 ha, alienadas pela 
União, de janeiro-de 1962 a janeirO de 1967; 
e·adma de 3.000 ha, destinadas a planos de 
reforma· agrária, de janeiro de 1967 a dezem­
bro de 1987; ambas isentas de autorização 

-legislativa prévía. O quãrtoSíibconjunto sefia 
formado por eventuais alienações e conces­
sões de terras pu1:ilicas localizadas nas faixaS 
de fronteira e nas de 1'00 km de cada lado 
do eixo das rodovias da região da Amazônia 
Legal, sob O ''Inanto _da 'segurança nacional' 
e por meio de decretos-leis, à revelia do Po­
der Legislativo, conforme argumentam os au­
tores da emenda ES 33.232-5 que deu origem, 
nã atual Constituição, ao art. 51 das Dispo~ 
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sições Transitórias. Por fim, o quinto por alie~ 
nações efetuadas por estados (e, talve_z_,_ C!té_ 
por municípios) nas faixas de fronteira, ainda 
não ratificadas pela União (aparentemente, 
a última ratificação teria ocorrido, em 1975, 
pelo DL n" 1.414\. 

Para o 19 subco~junto, levantamento reali­
zado junto às fontes de dados do Senado F e-

deral mostrou existirem 49 resoluções autori­
zando alienação de terras públicas no período 
fixado pelo art. 51 do ADCT da CF de 1988 
('). Desconsideradas as diversas peculiarida­
des_d~_ fixação da_quantidade de terras públi­
cas a alienar adotadas por essas resoluções 
(umas em lotes, outras em valores aproxi­
mados, outras ainda em termos de um máxi­
mo), o montante, nos 26 arios, chegou á 8,6 

milhões de hectares, correspondentes a algo 
como 330 mil hectares alienados ano a ano. 

Segundo macrorregiões, arriais contempla­
da foi a Nordeste com4,71 milhões de hecta­
res; vindo a seguir a Norte, cont 2,45 milhões; 
a Sudeste·; coin 1,37; e, por fim, a Centro­
Oeste, com 65 mil. 

A relação segundo os estados e territórios 
assim se apresenta: 

Unidades Federativa. 

- Maranlláo 

kea (ha) 
2100.00 

2.424.221 

Qte Resoluçõ;:a 
1 

-Piauf 
- Rio Grande do Norte &600 

186.789 
977.561 
591.792 
741.693 
10&920 
33.000_ 

-Bahia 
-Pará 
-R(JrnJma 
-Amapã 
-Amazonas 
-Rondônia 
- Minus Gerais 
-Mato Grosso 
- Maio Grosso do Sul 

1.371.911 
-51.565 
13.655 

-Total Ger-.1 
Por Q~u.a:'lda da Uni:io · 
Por demanda dos Estados 

8.604.717 
29% 
71% 

OS CAMINHOS DA REVISAO 

A primeira -diretriz de revisão das aJi~ma: 
ções está determinada na própria Constitui­
ção de 1988 e diz respeito ao instrumento 
da alienação, dividindo-as em dois grupos: 
o da Venda e o da Concessão e Doação. Em 
ambos os casos há o conceito-chave da legali­
dade da operação, sendo que para o segundo, 
acrescenta-se o da conveniência do interesse 
público. 

A opemcionalizaçáo do primeiro conceito­
'Chave, em termos restritos, consistiria na 
montagem de um quadro referencial das exi­
gências estabelecidas na legislação infra­
constitucional vigente nos diferentes momen­
tOs (leis, decretos-leis, decretos, portarias, 
etc), que funcionaria como parâmetro para 
o julgamento da legalidade das distintas ope­
rações de venda de terras públicas. 

Já para operacionalizar o conceitO-de "con­
veniência do interesse público" talvez seja 
necessário alargar as considerações. Mesmo 
admitindo uma certa elasticidade na constru­
ção do conceito de "interesse público", talvez 
seja razoável julgar concessões e doações em 
relação aos dispositivos legais em vigor à épo-

Natureza 

da 

ca;- ã-doutrina e ã jui'is-prudência (I), levando 
em conta especificamente os objetivos volta­
dos à destinação das glebas, seja para coloni­
zação, seja para produção agro-pastorial-flo­
restal, _seja para exploração mineral ou indus­
triaL 

A segunda diretriz diz respeito ã conju­
gação dos limites quantitativos fixados para 
alienação de terras públicas, de um lado, pe­
las Constituições de 1946 e de 1967 e, de 

·-outro, pela de 1988, esta no que diz respeito 
à revisão pretendida pelo_ const~tuinte. Na 
primeira interação, a Carta de 1988 é mais 
rigorosa do que a de 1946, por fixar o mínimo 
de 3.000 ha contra 10.000 ha desta última. 
Por isso, a revisão desdobrar-se-ia, para as 
alienações ocorridas entre 19 de jan~iro de 
1962 e 23 'de janeiro de 1967 em dois tipos: 
a) exclusivamente junto ao Poder Executivo, 
para glebas acima de 3.000 e abaixo de 10.000 
ha; e b) junto aos Poderes Legislativo e Exe­
cutivo, para glebas superiores a 10.0"00 ha. 
Examinando os dados de natureza legislativa, 
aponta-se para uma única oco:ITênciá de alie­
nação neste período, vale dizer do caso b. 
fora o levantamento já i'e.ãlizadO nO Senado 
Fçdeqtl e que deverá ser meticulosamente 
aprofundado, haver-se-á de proceder a um 

P:~RlODl:í"..AÇAO 

lu/l/ú2 a 'Z3/'./ó7 

gleba de gleba 
Operaçlo aoooa maior que 

1 
1 
5 
8 
1 
1 
8 
1 

18 
3 
1 

49 
35% 
65% 

similar, relativo às eventuais alienações de 
glebas de terras públicas de tamanho entre 
3.000 e 10.000 ha,levadas a efeito por inteira 
responsabilidade do Poder Executivo, entre 
janeiro de 1962 a janeiro de 1967, universo 
até então desconhecido porém integrante do 
arc_o quantitativo do art. 51 da ADCT da 
CF de 1988. Na segunda interação (entre a 
CF de 1988 e a de 1967, modificada pela EC 
n~ 1/69), a despeito da coincidência de fixaÇão 
do tamanho de glebas de terras públicas (am­
bas o estabeleceram como sendo de 3.000 
ha), também haverão de ser considerados 
dois casos para o período entre 24-1-67 e 
31-12-87: a) exclusivamente junto ao Poder 
Executivo piua parcelas de terras superiores 
a 3.000 ha destinadas a execução de planos 
de reforma agrária; e, b) junto aos Poderes 
Legislativo e Executivo, para glebas igual­
mente superiores a 3.000 ha, porém -desti­
nadas a outro fim. 

~s d~~ais diretrizes deveriam contemplar 
~ Identificação e caracterização dos subcon­
JUntos 4_e 5, anteriorm~Il~e sugeridos. 

Isto posto, o quadro de referência dos-sub­
conjuntos 1, 2 e 3, pãra o t:Iabalho revisional 
assim se mostraria: 

24!1/67 a 31/1'2187 

gleba ~aior 3000-ha 

10.000 ha 10.000 ha p/ reforma p/ Ol.ltrOS 

ag<ária fina 

Venda Untvcrso 1 Universo 46 
Desconbecido Dcsco.ch.:cido 

Concessão 
(não regulado) 

pOr Re:so-
(não regulado) 

por Reso-
ou Doa~o luçõe> SF) luçôe<SF) 2 

l>rbiU;. da in- Executivo Legis(ativo Exe<:utivo Leglalativo 
vestlgação e Exec1:ilivo e Executivo 
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PROVID~NClAS JÁ TOMADAS 
E A TOMAR 

I - Efetivadas 
a) Em 23-Z..S9, a Comissão Mista foi criada 

pelo OF. CN/43 .. 
b) Em 8-11-89 foram designados os 22 

membros. 
c) Em 22-11-89 foi feifa-a-1• tentativa de 

instalação. 
d) Em 7-12-89 foi feita a 2• teritativa de 

instalação. 
e) Em 6-3-90 foi feita a3• tentativa de insta-

lação. -
(todas três infrutíferas) 
Il-A efetivar: 
a) Decisão política de conceder prioridade 

à Comissão. - ----
b) Revisão das indicações de membros pe­

los partidos, tendo em vista a mudança de 
proporcionalidade na nova legislatura e o fato 
de vários parlamentares não se reelegerem. 

c) Convo'càÇãO de assessores legiSlativos 
do Senado Federal e da Câmara dos Depu­
tados para assessoramento permanente à co­
missão até a conclu_são dos trabalhos, sendo 
conveniente que a escolha recaia sobre espe­
ci~lis~s em_ ~g~cultura, Direito Agrário e 
Duelto Admtmstrativo, em número total 
nunca inferior a quatro. 

d) Defmir programa de trabalho, com resM 
pectivas ações e calendário, levando em con­
ta: 

-Audiência preliminar de autoridades de 
conhecimento na área legal das alienações 
e concessões de terras públicas, para o hori­
zonte dos últimos 30 anos, de forrila a consoM 
lidar orientação de revisão de atos e proces- · 
sos, cabendo destacar entidades como OAB 
e ABRA e professores de sabida competência 
e honestidade. _ _ 

-Natureza peculiar de a maior parte do 
tempo ser dedicada a diligênciaS externas 
especialmente junto ao atual INCRA e Insti~ 
tutos de Terras dos Estados. 

- Metodologias alternativas de ac:inlinis­
tração da comissão propostas na obra "His­
tória das Comissões Parlamentares de Inqué­
rito do Senado Federal". 

APANHADO NA LEGlSLAÇÁO 
(7,8,9e10) 

I) -Sobre alienação e concessão de_terras 
públicas em geral 
-DL- n• 9.760/46 (5-9-46, VM 1, p. 

466) - conceito de terras de volutas (art. 
5•) 

-L n• 2.597/55 (12-9-55, VM 2, P. 64()) 
-concessão de terras públicas até 2.000 ha 
(art. 8•). . . . . 

-,-L_n'4.504 (30-11-64, V, P. 12)- Esta-
tuto da Terra. · · 

-DL n'178/67 (16·2-67, VM 4, p. 1808) 
-cessão de imóveis da União (art. lo-
art. 125 dQDL n' 9.760/46). 

-Ato Complementar 45/64 (30-11-64) -
aquiSção -de terras por estrangeiros. -DL 
n• 494/69 (10-3-69. VM 5, p. 2031)- regula­
mento o Ato Complementar n? 45/64. 

-DL n" 924/69 (10-10-69, VM 5, p. 2107) 
-altera o DL n" 494/69. 
-L n' 5.709171 (7-10-71, VM 5, p. 2363) 

~aquisição de imóveis rural por estrangeiro, 
complementando o DL o? 924/69. 

. - -L n• 6.327/76 (4·5-76, VM 6, p. 2974) 
-doa terras públicas para o IBDF (ao que 
parece tratada como Cessão. Vide Meirelles, 
p. 431). 

L n' 7.450/85 (23-12-85) - altera DL n• 
9760146. 

IT) Sobre alienação e concessão de terras 
públicas em faixa de fronteira e áreas de seguM 

-tahça nacional, na Amazônia Legal. 
-L n" 4.947/66 (6-4-66, VM 3, p. 1307) 

- ratificação de alienações de terras feitas 
pelos estadgs na faixa de fronteiras (art. 5~). 

-DLn•l.l64171 (1-4-71, VM 5, p. 2308) 
-define faixa de 100 km de largura em cada 
lado ao~~ngo do eixo das rodovias da Ama­
zônia Legal que especifica como de segurança 
nacional. 

-DL n" 1.243172 (30-10-72, VM 5, p. 
2458) ---:- inclui outras rodovias para as deterM 
minações do DL 09 1.164/71. - -

D n• 71.615172 (22-12-72, Vl\fS, p. 2466) 
-regulamenta os DL no 1.164nl e 1.243n2 
quanto às concessõeS. 

::_DL n~ 1.414, de 18-8-75 - iatiíica con­
cessões e alienaçãoes de terras devolutas da 
faixa de frOnteira (vers"âo original do DL em 
VM 6, p. 2902 e versão corrigida em LA 
2, p. 979). 

-D n• 76694/75 (28-11-75, LA 2, p. 981} 
-regulamenta o DL no 1.414/75. 

-DL n• 1.473/76 (13-7-76, VM 6, p. 2994) 
-altera o DL no 1.164/71. 

_-Lrr-6.634179 (2;5-79, V, p. 307) -con­
a:ltua f~a de fronteira de 150 km, proibindo 
alienaçao e concessão de terras públicas sem 
assentimento do CSN e permitindo alienar 
e conceder até 3.000 ha (art. 2~ e 8?) sem 
autorização do Presidente da República. 
-D n• 85.064/80 (26-8-80, V, p. 327)­

r_f!gulamentaL n9 66.34/79 - L 6431177 
(11M7-77, LA 1, p. 497)- autõriza a União 
a doar_ aos municípios da Amazônia, terras 
devolutas dOs. DL D9l.l64/71, DL n~ 1.243172 
e L n• 5c~l7, de 10-9-73. 

-D n• 80.511177 (7-10-77, LA 1, p. 498) 
-regulamenta a L n~ 6.43~ de 77, incluindo 
o DL n• 1.473/76. 

-L n• 6.925/81 (29-6-81, LA 2, p. 997) 
-altera DL n~ 1.414ns. -

(NOTA: VM Vade Mecum; V- Coletâ· 
nea e LA - Legislação Agrária) 

ASPECTOS CONCEITUAIS (10) 

I -Transferência do uso por meio de: 
-Locação -interesse económico (do DL 

n~ 9.760/46), que Meirelles (10) chama de 
"concessão remunerada" . 

-Aforamento - interess_e_ econômico e 
na ocupação. 

-Concessão Pessoal de Uso -de órgão 
público para particular. 

-Concessão_de..Direito Real do Uso (diM 
reito, real resolúvel) (do DL nP 271) -de 
órgão público para particular. 

-Cessão -de órgão público para .6-çgão 
público. 

11 -Transferência de Propriedade (Alie-
nação) por: 

-Venda 
-Doaç.,ão 
-Permuta 
-Dação em Pagamento 
-Investidura 
-Legitimação de posse 
- Concesão de domfnio 

. Re~umo: As _CF tratam de autorização leM 
g_rslattva, a parti~ deu~ tamanho mfnimo (vaM 
nável), para ahenaçao e concessão. Desta 
forma, é lícito deduzir-se que os textos cons_ti­
tucionais exigem autorização prévia para: tO­
das as formas de transferência de proprie­
dade, desconsiderando, entretanto, no caso 
das Transferências de uso, as operações de 
aforamento, locação e cessão. 

Literatura Consultada 

L Constituição Federal de 1988 
2. Constituição Federal de 1946 
3. Constituição Federal de 1967 
4, Emenda Constitucional n9l de 1969 
5. Resoluções do Senado Federal-vários 

anos 
6. Sanseverino, Milton. Interesse público. 

Verbete da Enciclopédia Saraiva de Direito. 
São Paulo, Saraiva, 1977, V. 45 p. 374 a 
399. • , 

7. MA/INCRA. Vade mecum agrário. 7 
v. . -
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8. PR/MEAF. Coletânea de legislação' 9. Ministério da Justiça. Legislação agrá· 10. Meirelles, Hely Lopes, Direito Admi-
agrária ria. Textos legais. 2v nistrativo Brasileiro. 15~ ed. cap. VIII. 

ANEXO 
Alienaç(>es e Conc~s de terras públicas por meio de RSF, período 1962/1987 

~ 

RSF PRS Área .Forma 
~~ 

Ano Alie- Iniciativa Loealizaç!o 
N" (DO F~) (N) (ha) naçAo 

-· -~ 
ANEXO .-ft§ 

Alienações e Concessões de terras póblicils por meio de RSF, perfodo 1961J].987 

RSF PRS Área Forma 
Ano Alie- - Iniciativa Loeallzaç!o 

N• (DOFC-2) (N) (ha) naç!o 

64 69 30-11-64 99 •.. @ v União Cáceres/MT 
70 76 2-10-79 72 200.000 v MG Manga 
71 fY7 21-5-71 os 3.554' D PA Juruti· 
73 32 27-9-73 41 3.600 v RN Mossorb 

60 4-12-73 75 1.700.000 v MA 
400.000 

74 33 3-10-74 36 65.328 v PA Paragomiõas 
ConC. Aráguai 

48 3-12-74 64 23.501 v BA Nova Soure e TUcano 
65 6-12-74 69 5.7ffl. v BA Juazeiro 

75 36 1-7-75 41 166.550 v Pl 
1.200.000 
1.057.671 

47 12-9-75 61 150.000+ v BA 
76 01 2-4-76 03 143.200+ v MG ItamaraDdibã 

Turmalina e 
Minas NOVBS 

09 9-4-76 26 61:ooo+~-~- -v MG Itacambira C 
BOtumiriri:J. 

12 9-4-76 27 11.000+ v MG Botumirlm 
27 ZS-5-76 55 400.000+ v MG Gráo-Mogol 
39 26-6-76 39 IJ.ooó - . v MG Turmalina 
40 26-6-76 40 10.711* v MG Buritizeiro 
41 26-6-76 43 20.000 v MG RiachoMach 

5.000 Grl!o-Miigol 
42 26-6-76 46 62.500 v MG Gdo-Mogol 
44 26-6-76 37 50.000 v MG ·ruo Pardo 
45 26-6-76 38 70.000 v MG São João Par 
46 26-6-76 41 12500 v MG Grão-Mogol 
51 17-8-76 44 50.000 v MG São Joio Par 
52 17-8-'16 42 18.000 v MG Rio Pardo 
53 18-8-76 45 40.000 v MG S§oJoão Par 
54 21-8-76 47 50.000 v MG Rio Pardo 
58 4-9-76 49 60;000 v MG Rio Pardo 

77 150 6-12-77 157 591.792 v União --IRR .. 

151 6-12-77 158 741.693 v União -JAP 
79 39 29-8'79 35- 15.000 - v União Manaus/AM 

89 14-11-79 61 400.000 v União São Félbc do 
XingU/PA 

182 6-12-79 195 100.000 v MG Turmalina, 
Minas Novas e 
Vn-gem Lapa 

80 24 29-5-80 19 8.920 v Uni§o Manaus/AM 
25 29-5-80 158{19 15.000 v _Uni§ o~ Manaus/AM 

136 29-11-80 145 -3l.m v . .PA Acará 
142 5-12-80 124 10.000 v União Manaus/AM 
143 5-12-80 122 15.000 v União Manaus/AM 
144 5-12-80 123 lS.oóo v União Manaus/AM 
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RSF PRS Área Forma 
4\nG Alie-

N" . (DOFC?2) (N) (ba) naçlo ---------
83 142 304-83 25/80 15.000 v 

143 29-4-83 28181 15.000 v 
320 ~ 161/81 33.000 v 
321 24-8-S.• 74 30.000+ v 

84 61 27-1().84 66 3.337 v 
7.349 
9.894 

15.491 
67 22-11-84 77 22.700 v 

130 6-12-84 84 7.506+ v 
85 133 23-11-85 118 v 
86 328 5-12-86 275 5.495 v 

9.999 
331 11-12-86 274 411.948' c 

rn 83 6-7-87 10 12000 v 
85 6-7-87 42 13.665• v 

(@)- SF não dispõe do processo no Arquivo Histórico 
( +) - quantidade máxima, indicada pela preposição "até" 
('J - valor arredondado 
(=)- utiliza área remanescente da RSF n° 47{15 

Na coluna "Forma de alienação": V significa ven· 
da; D, doação; e C, concess_áQ. Quando a RSF 
não menciona explicitamente D ou C, entendeu-se 
a alienação como V, por exclusão, 

Na coluna "Iniciativa", a sigla do Estado indica 
ser o respectivo Governo o autor da mesma. 

Nota: Este quaaro não inclui as eventuais aliena­
ções de glebas de terras públicas de 3.00o a 
lO.OOOha, ocorrfdas de janeiro de 1962 a janeiro 
de 1967 e as acima de 3.000ha, destinadasàr*rma 
agrária após 1967. 

Observações 
1. Existiu no infcio da ..1.:-cada de 70 uma comiss!io 

permanente no SF denominada "Comissão dos l;s~ 
tados para Alienaçao e Concessão de Terras Públi­
cas e Povoamento" (vide t~arecer no_PRS n' 72nO)._ 

2._0 art. 51 do ADC1 da CF de !988 proveio 
da Emenda ... ES 33.232-5, do Constituinte Plínio 
de Arruda Sampaio, do PT, e: de mmos parlamen­
tares não identificados. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE­
NADORES: 

Affonso C amargo - Albano _F_ranco -
Alexandre Costa- Ben_iVeras- César Dias 
-- Irapuan Costa Júnior - Jonas Pinheiro 
-José Richa- Magno Bacelar- Maurfcio 
Cortêa- Nabor Júnior- Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Aie:<é. 1dre Costa) 
- Sobre a mesa, projetos de lt que serão 
lidos pelo Sr. 1~ Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 49, DE 1991 

Dispõe sobre o salário--famflia do tra­
balhador e dá outras providências. 

O Congresso Nacional c;lecreta: 
Art. 1<:> Osalário-fairiiliaserádevido,pe­

las empresas vinculadas à Previdência Social, 
a todo empregado, como tal definido na Con-­
solidação das Leis do Trabalho, qualquer que 

seja o valor e a forma de sua remuneração, 
e na propOrçãO do respectivo número de fi-
lhos. · 

Art. 29 O salário-família será pago sob 
a forma de uma quota percentual de 5% ( cin~ 
co por cento), calculada sobre o valor do salá­
rio mínimo, por filho menor de qualquer con­
dição, até 14 (quatorze) anos. 

Art. 3~ O pagamento das quotas de salá­
rio» família será feíto pelas etllpresas, mensal­
mente, aos seus empregados, juntamente 
com o do respectivo salário. 

Art. 4" O finam:iamerito das quotas de 
salário-família está inchi.rdo na contribuição 
de 20% (vinte por cento) a que as empresas 
estão obrigadas, a título de contribuição pre­
videnciária, conforme estabelece a Lei n<:> 
7.787, de 3 de julho de 1989. 

_§ 19 A alíquota de 20% (viõte por cento) 
a que se refere o caput incidirá sobre o total 
das i..J:!:Lportâncias pagas ou crP-ditadas durante 
o mês, pela empresa, aos segurados empre­
gados, empresários e avulsos a seu serviço. 

§ 29 O total das quotas de saláno-Iamfli3. 
pago pela empresa será deduzido do .valor 
total _das contribuições previdenciárias por 
ela devidas, com o ressarcimento, pela Previ­
dência Social, conforme dispuser o regula­
mento. 

§ 39 As quotas de salário-família dedu· 
-zidas serão objeto, a qualquer tempo, de veri­
ficação por parte do INSS que, comprovando 
sua incorreção, glosará o valor deduzido a 
maior, caso a empresa não coinprove o con­
trário, nã"forma exigida em regulamento. 

§ 49 Quando a fiscalização do INSS pro­
ceder à glosa de que trata o parágrafo ante­
rior, o valor assim obtido está sujeito às mes­
mas sanções que incidem sobre a contribuição 
recolhida fora do prazo, devendo ser reco­

. lhido pela e:wtJreSa, acrescido de juros, multa 
e correção monetária. 

Iniciativa LocaUzaçlo 

União ManauS/AM 
União Manaus/AM 
União • ./R O 

PA MOfo 
União Colider/MT 

PA Acará 
BA Iramaia 
BA 

União Colider/MT 

União Marabá/PA 
PA Moju 

União Corumbá/MS 

Art. 59 O salário-família não será iricor­
porado à renumeração para nenhum efeito. 

Art. 69 O Poder Executivo expedirá de­
creto regulamentando as disposições desta lei 
no prazo de 30 (trinta) dias. 

Art. 7~ Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação, 

Art. 8<:> Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O salário-família foi criado pela Lei n" 
4.266, de 3 de outubro de 1963, e regula­
mentado pelo Decreto n9 53.153, de 10 de 
dezembro do mesmo ano. 

A citada lei, em seu art. 7", assim como 
seu regu~amento -ait.12 -previam o paga­
mento mensal, ao empregado e ao trabalha~ 
dor avulso de empresas ligadas à Previdência 
Social, por filho de até 14 (quatorze) anos, 
de uma quota de 5% (cinco por cento), inci­
dente sobre o salário mínimo local vigente. 

Posteriormente, citado benefício foi esten­
dido através de diversos atos legais, a entea~ 
dos, tutelados, menores sob guarda e filhos 
inválidos de qualquer idade, havendo, ainda, 
adquirido base de cálculo única em todo o 
território nacional, após a unificação do salá~ 
rio mínimo. 

Citada quota foi, posteriormeri.te, depre­
ciada, tendo sido transferida sua base de cál­
culo para o salário mlnimo de referência -e 
sujeita a reajustes que culminaram com um 
valor em novembro de 1990- diríamos sim­
bólico- de Cr$118,47 (cento e dezoito cru­
zeiros e quarenta e sete centavos). Esta base 
de cálculo foi extinta pela Lei n~ 7.789, de 
3 de julho de 1989 e não foi adotaOa a ante­
rior, o salário mínimo, limitando~se os órgãos 
de execução a. aplicar o ·índice de reajuste 
então vigente (IPC) ao valor do mês anterior. 
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Caso o percentual primitivo de 5% (cinCO -
por cento) incidisse sobre o salário _mínimo 
do mês, a citada quota importaria em cerca 
de Cr$ 415,00 (quatrocentos e quinze cru­
zeiros). 

Alega...se que a Constituição Federal, em 
seu art. 711, inciso IV, veda a vinculação do 
salário mínimo para qualquer efeito, entendi­
mento que foi adotado pela citada Lei n~ 
7.789/89, que ainda exorbita quando deter­
mina que somente poderão ser vinculados os 
pagamentos de benefícios de prestação conti­
nuada da Previdência Social, dos quais inex­
plicavelmente estes órgãos de execução ex­
cluem o salário-família. 

Por entendermos o oposto, isto é, que qual­
quer benefício, a não ser aqueles de paga­
mento único (como o auxílio-funeral) é de 
prestação continuada até que ocorra a condi­
ção resolutiva -neste caso, quando o filho 
ou equiparado atinge 14 (quatorze) anos­
apresentamos o presente projeto, objetivan­
do respeitar a finalidade da criação-do salário- -
família. 

É notório e evidente o sucateamento do 
valor do salário-família, originalmente desti­
nado a, nos termos do art. 19 do Decreto 
n9 53.153, de 10-12-63, assegurar "aos traba­
lhadores põr ele abrangidos, quotas pecuniá.­
rias destinadas a auxiliá-los no sustento e edu­
cação dos filhos". 

Tal objetivo foi, pelo exposto, inteiramen­
te deturpado, o que nos leva a propor o· pre­
sente projeto, no sentido de restaurar os ob­
jetivos da primitiva legislação, a respeito. 

Sala das Sessões, 5 de abril de 1991. 
Senador Mareio Lacerda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO N• 53.153, DE 10 DE 
DEZEMBRO DE 1963 

Aprova o Regulamento do Salário-Fa­
mília do Trabalhador. 

Art. lo Fica aprovado, sob-a denominação 
de "Regulamento do Salário-Família do Tra­
balhador", o regulamento que a este acompa­
nha, assinado pelo Ministro do Trabalho e 
Previdência Social, destinado à fiel execução 
da Lei n9 4.266 (*),de 3 de outubro de 1963. 

Art. 2~ O presénte decreto entrará em vigor 
em 1? de dezembro de 1963, revogadas as 
disposições em eóritrár1o. 

CAPÍTULO 1 

Do Direito ao Salário-Família 

Art. lo O "salário-familia" instituído pela 
Lei n9 4.266, de 8de outubro de 1963, visando 
a dar cumprimento ao preceituado no artigo 
157, n~ 1, parte final, da Constituição Federal, 
tem por finalidade assegurar aos trabalha­
dores, por ela abrangidos, quotas pecuniárias 
destinadas a auxiliá-los no sustento e educa­
ção dos filhos, observadas as condições e limi­
tes na mesma lei, estabelecidos os termos do. 
presente regulamento. 

Art. 2~ O salário-famma é devido aos seus 
empregados, por todas as empresas vincu­
ladas ao sistema geral da Previdência Social. 

-m:stmrrao pei~3.807 (*), cte 26 de agos­
to de 1960 (Lei Orgânica da Previdência So­
cial), e como ta,l nessa mesma lei definidas, 
excetuadas as repartições públicas, autar· 
quias e quãisquer outra entidades públicas, 
com relação aos respectivos servidores não 
fUiados a sistema geral da Previdência Social, 
bem como aos demais para os quais já vigorar 
regime legalmente estabelecido de "salário-
famflia". - -

Art. 4~ O salário-famt1ia é devido na pro­
porÇâo do nUmero de filhos menores, de qual­
quer condição, até 14 anos de idade. 

Parágrafo único. Consíderam-se filhos de 
qualquer condição os legítimos, legitimados, 
ilegítimos e adotivos, nos termos da legisla­
Ç<'io civil. 

Art. 7~ Para efeito da manutenção dosa­
lário-família, o empregado é obrigado a en­
tregar à empresa, de janeiro a: fevereiro e 
de julho a agosto de cada ano, atestado de 
vida e residência do filho, firmado por autori­
dade judiciária ou policial ou pelo Presidente 
do Sindicato da sua categoria profissional 
(art. 29 e 31). 

PãrTgrafo único. A falta desse atestado, 
na época própria, importará a imediata sus­
pensão do pagamento da quota respectiva. 

CAPÍTULO li 
Das Quotas de Salário-Familia e 

do Respectivo Pagamento 
Art. 12. A cada filho, nas condições pre­

vistas neste regulamento, corresponderá uma 
quota de salário-familia, no valor de 5% (cin­
co por cento) do salário mínimo local, arre­
dondado este para o múltiplo de mil cruzeiros 
seguinte, para efeito do cálculo._ 

Art. 13. O pagamento das quotas dosa­
lário-família será feito pelas próprias empre­
sas, mensalmente, aos seus empregados, jun­
tamente com, do respectivo saláario. 

Parágrafo único. Quando os pagamentos 
forem semanais, ou por outros períodos, as 
quotas serão pagas juntamente com o último 
relativo ao mês. 

CAPlfULO 11I 
Do Custeio do Salário-Família 

SEÇÂO! 
Da Contribuição e do Recolhimento 

Art. 18. O custeio do salário-fam!lia será 
feito mediante o sistema de compensação 
previsto no art. 3° da Lei n~ 4.266, de 3 de 
outubro de 1963, consoantes as disposições 
deste capítulo. 

SEÇAOII 
Do reembolso das quotas pagas 

Art. 21. Dos pagamentos das quotas de 
salário-família feitos aos seus empregados se­
rão as empresas reembolsadas mensalmente, 
pela forma estabelecida nesta seção. 

Art. 22-. O reembolso se fará mediante 
- desconto, no total das contribuições mensais 
~recolher ao respectivo Instituto de Aposen-

tadoria e Pensões, do valor global das quotas 
de __ s.alário-família, efetivamente pagas. no 
mês. 

ParágrafO único. O total das contribui~ 
ções a que se refere este artigo compreende 
as contribuições da Previdência Social e a 
do salário~família. -

Art. 23. Para efeito do reembolso fará 
a empresa no verso da guia de recolhimento 
referida no art. 20, ou onde couber, o de­
monstrativo do saldo a recolher de acordo 
com o efeito no art. 22, discriminando: o total 
das contribuições da Previdência .Social, o da 
contribuição do saláriõ-família, a soma global 
dessas contribuições, valor total das quotas 
de salário-famnia pagas no mês aos seus em­
pregados e o líquido a recolher, seguindo-se 
assinatura do responsáveis pela empresa. 

Parágrafo único. A operação de recolhi­
mento e compensação, tal como prevista nes­
te artigo, entender-se-á como quitação simul­
tânea, por parte dó Instituto, quanto ãs con­
tribuições mensais recolhidas, e, por parte 
da empresa, quanto ao reembolso do valor 
global das quotas de salário-família por ela 
pagas e declaradas. 

Art. 24. Se o líqUido apurado nó de­
monstrativo de que trata o art. 23 for favo­
rável à empresa, deverá esta entregar, junta­
mente com a guia de recolhimento, o "Recibo 
de Reembolso de Diferença do Salário-FaM 
IID1ia" para o efeito simultâneo da quitação_ 
do recolhimento das contribuições e do rece­
bimento da importância correspondente ao 
crédito a que tiver direito. 

Parágrafo único. O recibo a que refere 
este artigo_ deverá ser feito pela empresa de 
acordo com o modelo anexo a este regula­
mento (n. 11), em duas via~. uma das quais 
lhe será devolvida, devidamente autenticada, 
juntamente com a guia quitada. 

Art. 25. Os Institutos de Aposentado­
rias e Pensões organização seus serviços 
de modo a que as operações referidas nos 
arts. 23 e 24 sejam realizadas, pelos órgãos 
arrecadadores, nomesmo ato e pela mais for~ 
ma simplificada e rápida poss(vel. 

SEÇAO 11I 

Da fiscalização 
Art. 26. A exatidão das operações de re­

colhimento das contribuições e de reembolso 
das quotas, assim como a legalidade e efetivi­
dade do pagamento das quotas de salárió­
família, de acordo com a Lei n'' 4.266, de 
3 de outubro de 1963, nos termos do presente 
regulamento, estão sujeitas à fiscalização dos 
respectivos Institutos de Aposentadoria e 
Pensões, aplicando-se-lhe as disposições da 
Lei Orgânica da Previdência S0cial e do seu 
Regulainento Gei'al, em especial o art. 246 
deste último. 

SEÇAO IV 
Do Fundo de Compensação do 

SalárioMFamilia 

Art. 32. As COntribuições a que se refere 
o art. 19, recolhidas_ pelas empresas nos ter­
mos deste re~~lamento, constituirão, em ca-
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da Instituto de Aposentadoria e Pensões, um 
"Fundo de Compensação do Salário-F aroma, 
em regime de repartição anual, cuja destina­
ção será exclusivamente a de custeio do paga­
mento das quotas. ressalvado o disposto no 
art. 33. 

Art. 33. Cada instituto poderá utilizar 
parcela não excedente a 0,5 (meio por cento) 
do total anual do fundo de que trata o art. 
32, para o atendimento das respectivas despe­
sas de administração. 

Art. 34. Para efeito de administração do· 
"Fundo" e execução das atividades de con­
trole, coordenação e orientação das dispo­
sições relativas ao salário-famil_ia, de acordo 
com o disposto no presente regulamento, ha­
verá, em cada instituto os serviços estrita­
mente necessários, na proporção dos encar· 
gos que lhe corresponderem. 

Parágrafo único. Os cargos de provimen~ 
to efetivo, de qualquer natureza, criados em 
decorrência de que trata este artigo, somente 
poderão ser providos por candidatos habili­
tados em concurso público, de acordo com 
o disposto no art. 126 da Lei Orgânica da 
Previdência Social. 

Art. 35. A escrituração, nOS Institutos 
das operações contábeis relativas ao "Fundo" 
obedecerão às normas que forem expedidas 
pelo Departamento Nacional de Previdência 
Social. 

Art. 36. O depósito diário das importân· 
cias das contribuições arrecadadas, consoan­
te o disposto no presente regulamento, no 
Banco do Brasil ou nos estabelecimentos ban· 
cários autorizados, será feito pelo valor líqui­
do recebido, promovendo-se a compensação, 
de acordo com o que dispuserem as normas 
a que se refere o art. 35 

CAPÍTULO IV 
Disposições gerais e transitórias 

Art. 37. Os empregados abrangidos pelo 
presente regulamento ficam excluídos do 
campo de aplicação do Decreto-Lei n9 3.200 
('"), de 19 de abril de 1941, no tocante ao 
abono às famílias numerosas. 

Art. 38. As quotas do salário-famnia não 
se incorporarão, para nenhum efeito inclu­
sive fiscal ou de previdência social, ao salário 
ou remuneração dos empregados. 

Art. 39. Nos casos omissos, a Lei Orgâ­
nica da Previdência Social e o seu regula­
mento geral serão fontes subsidiárias das dis­
posições da Lei no 4.266, de 3 de outubro 
de 1963 e deste regulamento. 

Art. 40. Compete à Justiça do Trabalho 
dirimir as questões suscitadas entre os empre­
gados e as empresas, no tocante ao paga· 
menta das quotas de salário-família, ressal~ 
vada a matéria especificamente de compe­
tência dos Institutos de Aposentadoria e Pen­
sões -e dos órgãos de contróle da Previdência 
Social, nos termos da lei e deste regulamento. 

Art. 41. Consoante o disposto no art. 6~ 
da Lei n~ 4.266, de 3 de outubro de 1963 
a fixação do salário-mínimo, de que trata o 
Capítulo II do Título II da Consolidação das 
Leis do Trabalho, terá por base unicamente 
as ne~sidades normais do trabalhador sem 

filhos, tendo em vista o custeio do sistema 
de salário-famma de que trata ·o -presente re­
gulamento. 

Art. 42. As empresas abrangtdas pores~ 
te regulamento não compreendidas na ressal­
va constante da parte final do art. 2°, que, 
em razão- de contrato coletivo de trabalho, 
regulamento interno ou ajuste individual, já 
venham concedendo, aos seus empregados, 
quotas ~e salário-famt1ia, observarão as se­
guintes condições: 

I - Se o valor da quota relativa a cada 
filho for inferior ao mencionado no art. 12, 
deverá ser reajustado para este, podendo a 
empresa haver o respectivo reembolso, pelo 
total, seg_l!~do a forma prevista na Seção II 
do CapítUlo 111 deste regulamento; 

li -- Se o valor da 'iuota· relativa a cada 
filho fôr superior ao m-encionado no art. 12, 
poderá a empresa haver o respectivo reem­
bolso, pela forma prevista na Seção TI do 
Capítulo III deste regulamento, até _a limite 
deste último valor. 

Au. 43. O sistema de salário-famflia es­
tabelecido neste regulamento poderá ser apli­
cado aos trabalhadores avulsos, filiados ao 
sistema geral da Previdência Social, que ain­
da não dispuserem de sistema próprio, a re­
querimento dos órgãos sindicais interessados, 
por ato do Ministro do Trabalho e Previdên-· 
cia Social, cabendo aos mesmos órgãos sindi­
cais, no que couber as obrigações correspon~ 
dentes as empresas em condições idênticas 
às já vigerites para as referidas categorias com 
relação à aplicação das Leis do Repouso Re­
munerado, da Gratificação de Natal e de Fé· 
rias. 

Art. 44. As percentagens referentes aos 
valores das quotas e_ da contribuição do salá­
rio-fanu1ia, fixadas respectivamente nos arts. 
12 e 1~ vTgorarão pelo período de 3 (três) 
anos, de acordo com o estabelecido pelo art. 
7 da Lei n~ 4.266, de 3 de outubro de 1963. 

§ 1? Um ano antes de expirar o período 
a que se refere este artigo o Departamento 
N acionai da Previdência Social promoverá, 
em conjunto com o ServiÇO AtUarial e os Ins­
titutos de Aposentadoria e Pensões, os neces­
sários iiSfiidos a propósito das percentagens 
vigentes, no sentido de propor, ou não, sua 
revisãõ conforme for julgado cabível. 

§ 29 Se, findo o período de 3 (três) anos, 
não forem revistos os valores das percenta· 
gens aludidas neste artigo, continuarão estes 
a vigorar enquanto isto não se venha a efe­
tuar. 

Art. 46. Consoante o disposto no art. no 
art. 10 da Lei n~ 4.266, de 3 de outubro de 
1963, o sistema de salário~família nela pre· 
visto, na forma estabelecida.n~ste regulamen­
to, entrará em vigor a 1" de de~em_bro de 
1963, referindo-se, portanto, a pnme1ra con­
tn'buição e o pagamento das primeiras quotas 
aos saLários correspondentes ao mês de de­
zembro, observado o disposto no art. 6? 

.......... ~.~~· ~~--~-~~······~·-- ......... _.-.... .. 

LEI N" 4.266, DE 3 DE 
OUTUBRO DE !963 

Institui o salário~família do trabalha~ 
dor e dá outras providências 

Art. to O salário-famflia, instituído por 
esta lei, será devido, pelas empresas vincu­
ladas à Previdência Social, a todo emprega­
do, como tal definido na Consolidação das 
Leis do Trabalho, qualquer que sej3. o vafôr 
e a forma de sua remuneração, e na propor­
ção do respectivo número de filhos. 

Art. za O salário-família será pago sob 
a forma de uma quota percentual, calculada 
sobre o valor do salário mínimo local, arre­
dondado este para o múltiplo de mil seguinte, 
por filho menor de qualquer condição, até 
14 anos de idade. 

Art. 3° O custeio do salário-farii.ília sàá 
feito mediante o sistema de compensação, 
cabendo a cada empresa, qualquer que seja 
o· número e o estado civil de seus empregados, 
recolher, para esse fim, ao instituto ou institu~ 
tos de aposentadoria e pensões a que estiver 
vinculada, a contribuição que for fixada em 
correspondência com o valor da quota per­
centual referida no art. 2~ 

§ P A contribuição de trata este artigo 
corresponderá a uma percentagem-incidente 
sobre o salário mínimo local multiplicado pe­
lo número total de empregados da empresa, 
observados os mesmos prazos de recolhimen­
to, sanções administrativas e penais e demais 
condições estabelecidas com relação às con­
tribuições destinadas ao custeio da Previdên­
cia SociaL 

§ 2? As contribuições recolhidas pelas 
empresas, nos termos deste artigo, constituí· 
rão, em cada instituto, um "Fundo de Com­
pensação do Salário Famt1ia", em regime de 
repartição anual, cuja destinação será exclu­
sivamente a de custeio do pagamento das 
quotas,não podendo a parcela relativa às res~ 
pectivas despesas de administração exceder 
de 0,5% (meio por cento) do total do mesmo 
fundo. 

Art. 4o O pagamento das quotas do salá­
rio-famfliaseráfeito pelas próprias empresas, 
mensalmente, aos seus empregados, junta· 
mente com o do respectivo salário, (nos ter­
mos do art. 2~). 

§ 1~ Quando os pagamentos forem sema~ 
nais ou por outros períodos, as quotas serão 
pagas juntamente com o último relativo ao 
mês. 

§ 2? Para efeito do pagamento das _quo­
tas, exigirão as empresas, dos empregados, 
as certidões de nascimento dos filhos, que 
a isto os habilitam. 

§ 3a As certidões expedidas para os fins 
do § zo deste artigo são isentas de selo, taxas 
ou emolumentos de qualquer espécie, assim 
como o recolhimento de '_finnas a elas refe· 
rente, quando necessário. 

§ 4o Os pagamentos de quotas feitos, 
guardarão as empresas os respectivos com­
provantes, bem como as certidões, para o 
efeito da fiscalização dos Institutos, no tocan­
te ª-o reembolso a_que se.r:~fere o art. 5~ 
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Art. 5» As empresas serão reembolsa­
das, mensalmente, dos pagamentos das quo­
tas feitos aos seus empregados, na forma des­
ta lei, mediante desconto do valor respectivo 
no total das contribuições. recolhias ao íilstitu­
tos de aposentadoria e pensões a que forem 
vinculadas. 

Art. 79 Ficam fixados, pelo período de 
3 (três) anos, os seguintes valores relativos 
à presente lei: 

I -de 5% (cinco por cento) para cada quo­
t3."percentual a que se refere o art. zo; 

Art. 99 As quotas do salário-família não 
se incorporarão, para nenhum efeito, ao salá­
rio ou remuneração devidos aos empregados. 

Art. 10. Esta lei entrará em vigor a partir 
do primeíro dia do mês que se seguir ao de­
curso de 30 (trinta) dias, contados da data 
de sua publicação. 

Parágrafo único. Dentro do prazo refe­
rido neste artigo, o Poder Executivo expedirá 
o regulamento desta lei. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

DECRETO N' 83.080, DE 24 DE 
JANEIRO DE 1979 

Aprova o regulamento dos benefícios 
da previdência social 

DECRETO N• 96.442, DE 29 DE 
JULHO DE I988 

Reajusta o valor do piso nacional de 
salários 

DECRETO N• 96.443, DE 29 DE 
JULHO DE 1988 

Reajusta o valor do salário mínimo de 
referência 

DECRETO N• 96.625, DE 3I DE 
AGOSTO DE 1988 

Reajusta o valor do piso nacional de 
salários 

DECRETO N' 96.626, DE 31 DE 
AGOSTO DE 1988 

Reajusta o valor do salário mini~ 
mo de referência 

DECRETO N• 96.857, DE 29 DE 
SETEMBRO DE1988 

Reajusta o valor do piso nacional de 
salários 

DECRETO N• 96.858, DE 29 DE 
SETEMBRO DE 1988 

Reajusta o valor do saláclo mínimo de 
referência 

DECRETO N' 97.024, DE 31 DE 
OUTUBRO DE 1988 

Reajusta o valor do piso nacional de 
salários 

DECRETO N• 97.025, DE 31 DE 
OUTUBRO DE 1988 

Reajusta o valor do salário mínimo de 
referência 

DECRETO n'97.151, DE 30 DE 
NOVEMBRO DE 1988 

Reajusta o valor do piso nacional de 
salários 

DECRETO N• 97.152, DE 30 DE 
NOVEMBRO DE 1988 

Reajusta o valor do salário mínimo de 
referência 

LEI N• 7. 730, DE 31 DE 
JANEIRO DE 1989 

Institui o cru:zado novo, determina 
congelamento de preços, estabele regras 
de desindexação da economia, e dá outras 
providências 

LEIN• 7.787, DE 30 DE 
JUNHO DE 1989 

Dispõe sobre alterações na legis­
lação de custeio da Previdência Social e 
dá outras providências. 

•••••••n~•••••••••"'•-••••••-•••••••••••••••"••••••••••••• 

I -de 20% sobre o total das remunerações 
pagas ou creditádas, a qualquer título, no 
decorrer do'rhês, aos s_egurados empregados, 
avulsos autdnomos e administradores; 

li -de 2% sobre o total das remunerações 
pa&_a:s <?u creditadas, no decorrer do mês aos 

segurados empregados e avulsos, para o fi­
nanciamento da complementação das presta­
ções por acidente do trabalho. 

§ 19 A alíquota de que trata o inciso I 
abrange as contribuições para o salário-fa­
mflia, para o salário-maternidade, para o 
abono anual e para o Pró-Rural, que ficam 
suprimidas a partir-de lqJe setembro, assim 
como a contribuição básica para a Previdên­
cia Social. 

LEI No 7.789, DE 3 DE 
JULHO DE 1989 

Salário mínimo 

(À Comissão de Constituiçtio, Justiça 
e Cidadania - decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 50, DE 1991 

Que torna o~rig_atória a publicação 
mensal, pelo Denatran, no DOU, da rela· 
ção de veículos furtados e de veículos 
apreendidos. 

O Congresso Nacional Qecreta: 
Art. 1<> O Departamento Nacional de 

Trânsito fará pubhcar, mensalmente, no Diá­
rio Oficial da União, a relação dos veículos 
furtados e dos veículos apreendidos desde· a 
publicação do mês anterior. 

Art. 2~ Da relação constarão: as datas do 
início e do fim do perfodo a que se refere 
a relação, e, para cada veículo: a data do 
furto ou apreensão, o município e a unidade 
da Federação do furto ou apreensão; os se­
guintes dados de identificação: código Rena­
vam, placa, chassi; e os seguintes dados de 
características; marca/modelo, ano de fabri­
cação~ tipo, carroceria, cor predominante, 
categoria. 

Art. 3~ Como primeira relação, o Dena­
tran fará publicar a estatística do número de 
veículos furtados e não recuperados desde 
o registro mais antigo de que dispuser até 
a data mais próxima possível da publicação, 
contendo município e unidade da Federação 
do furto, tipo do veículo e categoria, com 
subtotais, totais e total geial. 

Art. 4~ Aformadepublicaçãoseráaque­
la que combinar, de maneira ótirii3., legibili­
dade, acessibílidade à informação e economia 
de espaço. 

Art. s~ A partir da data da publicação 
desta Lei, o Denatran deverá encetar a publi­
cação da primeira relação no prazo máximO 
de trinta dias. 

Art. 6~ Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 7? RevogamMse as disposições em 
contrário. 

Justificação 

:É notório o verdadeiro estado de calami­
dade pública a que se chegou com o furto 
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de veículos, e concomitantes morticínio de 
caminhoneiros, insegurança de citadiilos, 
destruição de riqueza e seguros exorbitantes. 
Acompanham-se com angústia, por exemplo, 
os esforços quase baldados que vêm sendo 
realizado::; pela Secretaria de Segurança Pú­
blica do Distri~o Federal para baixar o nível 
médio, altíssimo, de 'linte carros furtados por 
dia. 

O presente projeto é urria contribuição pa· 
ra que esse fator írilportániíssimo, a informa-­
ção -no caso iniormação oficial - estcja­
dlsponível pelo menos uma vez por mês a 
todos os interessados; proprietário lesado, 
possível comprador, polícias de todos os rio· 
cões. 

Para tanto, encarregou-se o Denatran, que_ 
é o órgão executivo do _;)istema Nacional de 
Trânsito, e ao qual compete. pelo Regula­
mento do Código Nacional de Trânsito, entre 
outras competências: 

a) cooperar com os estados, territórios~ 
Distrito Federal e muniCíPios no estudo e so­
luções dos problemas de trânsito; 

b) organizar a estatística g~ra~ de trânsitÇI 
no território nacional. 

Sala das Sessões, 5 de abril de 1991. -
Senador Francisco Rollemberg. 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania- decisão terminariva.) 

PROJETO DE LErDO SENADO 
N~ SI, DE 1991 

Altera a redação da Lei N~ 5.1 08, de 
21 de setembro de 1966- Código Nacio~ 
nal de Trânsito. 

O_ Congresso Nacional decréta~ 
Art. lo Art. 1'' A letra b, do art. 97 da 

Lei n'' 5.108, de 21 de setembro de 1966, 
pa~sa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 97 .................................... . 
b) quando ficar devidamente compro­

vado que o condutor dirigia em estado 
de embriaguez ou ·sob efeito de subs­
tância t~xica de qualquer natureza." 

Art, zo Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. · 

Art. 3" Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Acidentes de trânsito respondem hoje pela 
elevada taxa de mortalidade no País. Seus 
números absolutos _e índices percentuais pas­
saram a figurar nas estatísticas da Organi­
zação Mundial de Saúde, que reconheceu que 
a multiplicação desses acidentes tornaram a 
questão um problema de saúde pública. 

Dados estatísticos prOJeta:rii Uma realidade 
que está a exigir esforços de toda ordem para 
reduzir o número de mortes no trânsito. 

Pretendemos, com o presente projeto de 
lei, contribuir para o aperfeiçoamento da le­
gislação específica em vigor- Lei n" 5.108, 
de 21 de setembro de 1966. 

O referido Diploma Legal, no Capítulo XI 
(Das Infrações), art. 97, permite ã autoridade 
a cassação, após duas apreensões pelo mesmo 

mutivo, do documento de habilitação quando 
fkar comprovado que o condutor dirigia em 
estado de embriaguez ou sob o domínio de 
tóxico. 

Propomos a cassação do documento de ha­
bilitação do transgres_sor nestas condições, in­
dependeriieilte de ocorrer reincidência espe­
cífica. 

Creffi5:Js que _a me~ida pret"endida nO proie­
to resguarda-se a vida do próprio infrator e 
-a st:gu_rança dos demais ~uários das vias pú­
blicas. 

Em razão do exposto, esperamos acolhida 
_ dos Senhore!lo Parlamentares para a propo-

sição ora apresentada. -
Sala das Sessões, 5 de abril de 1991. 

Senador Francisco Rollemberg. 

~~LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N" 5.108, DE 21 DE 
SETEMBRO DE 1966 

Institui o Código Nacional de Trânsito. 

Art. 97. A cassação do documento de 
habilitação dar-se-á: 

a) quando o condutor, estando com a Car­
teira de Habilitação apreendida, for encon­
trado dirigindo; 

b) quando a autoridade comprovar que o 
condutor dirigia em estado de embriaguez 
ou sob o domínio de tóxico, após duas 
apreensões pelo mesmo motivo; 

c) quando o condutor deixar de preencher 
as condições exigidas em leis ou regulamentos 
para a direção de veículos. 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania - decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 52 DE 1991 

Estabelece medidas para a proteção do 
mer<:ado df? trabalho da mulher, e dá ou~ 
tras providências. 

o-~congresso Nacional decreta: 
Art. 1" A proteção do mercado de traba­

lho da mulherAe que tratao art. 7"da Consti­
tuição Federal, em seu Inciso XX, será regida 
pelas disposições desta lei. 

Art. 2" E vedada às empresas a discrimi~ 
nação em rª;z:ã_o de sexo ou estado civil na 
contratação, remu!Ieração e promoção de 
empregado, bem como a exigência de exame 
de qualquer natureza para comprovação de 
gravidez ou esterilização. 

§ 1" As categorias e os critérios de classi­
ficaÇão e de promoção profissional, bem co­
mo todas as demais bases de cálculo çla remy­
neraçáo, em particular o modo de avaliação 
dos empregados, serão comuns aos trabalha­
dores de um e outro sexo. 

§ 2~ Fi~d proiQida a celebr:ação de contra­
tos_ ck convénios e a concessão de emprés­
timos por parte de órgãos públicos da admi­
nistração direta e indireta a empresas que 
executem práticas discriminatórias. 

Art. 3" Toda empresa deverá assegurar 
às mulheres oportunidades de ascen<,;ão pro­
fissional, com base em critérios de qualifi­
cação, aptidão, experiência e antigüidade, 
em igua_ldade de condições com os homens. 

Art. 4" As empresas c9m mais de cem 
empregados deverão manter programas de 
incentivo ao aperfeiçoamento profissional de 
st,Ias trabalhadoras, mediante a concessão de 
bolsas de estudo para reembolso, no mínimo. 
50% das despesas efetuadas com cursos de 
qualquer natureza. 

Art. 5" As empresas em que trabalharem 
trinta mulheres ou mais, com idade acima 
de dezesseis anos, terão local aproPriado on­
de seja possível às empregadas deixar os seus 
filhO!lo sob vigilância e assistência, desde o pe­
ríodo de amamentação, até a idade de 6 anos. 

Art. 6" Pela infração de qualquer dispo­
sitivo desta lei será imposta ao en'l)n'cgador 
a penalidade pre\:ista no art. 401 e par"ágrafo 
da CLT~_ alterado pel9 ___ a_rt. 7" da Lei n" 
6.986182. 

Art. 7~ Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 8° Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O papel da mulher na sociedade contem­
porânea não está definitivamente consolida­
do, sob o ponto de vista da igualdade entre 
os sexos. Muito embora a busca de igualdade 
venha ganhando espaço no nosso ordena~ 
menta jurídico, a situação profis-sional da mu­
lher ainda _está sujeita às regras arbitrárias 
do mercado, forjadas ao sabor de conveniên­
cias e preconceitos. relegando a pretendida 
e necessária igualdade a plano secundário. 

Objetiva-se, com esta proposição, oferecer 
à mulher oportunidades reais de atuação pro­
fissional em igualdade de condições com o 
homem, evitando-se, _contudo, que um trata­
mento diferenciado, numa fase de transição, 
possa se consubstanciar em procedimento 
discriminatório. -

O acesso da mulher ao mercado de traba­
lho e sua perm~nência nele é um dos meios­
mais importantes para exercer essa igualda~ 
de, hoje cOntillgenCíada por uma série de difi­
culdades, a começar pelas restriçã.es que lhe 
são impostas em decorrência da maternidade_ 
e dã riecesSidade de conciliar o trabalho com 
a indispensável assistência ã famaía. 

A questão da permanência no emprego é 
de fundamental importância para a mulher 
trabalhadora. Com efeito, enquanto o esque-_ 
ma normal da carreira masculina se carac- __ 
teriza pela continuidade, as atitudes sociais 
quanto ao trabalho feminino continuam am­
biválentes e, em muitos países- com exce­
ção dos socialislas :---a descqntinuidaçl_e _d_;;l_ 
carreira profissional feminina é encarada-pelo 
poder público e pela sociedade como uma 
característica natural e inevitáveL_ 

I;>~ss~ _modo_, proteger o mercado da mu­
lher significa não apenas assegurar-lhe· condi­
ções_de acesso ao emprego mas estimular sua 
permanência no trabalho e o seu retorno, 
após afastamerito temporário causado por i-a-
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zões de natureza familiar, bem como incen­
tivar o seu aperfeiçoamento profissiona(, 
dentro e fora da empresa. 

Para garantir que essa prõtcç-Jo-Se realize, 
foram pensadas medidas de curto e médio 
prazo. As de_ curto prazo, propostas por este 
projeto de lei, têm por objetivo evítar a discri­
minação da mulher e possibilitar sua perma­
nência no emprego, além de estimular seu 
plenodesenvolvimento e realização. 

Cabe re::.saltar, ainda, que pmpostas apa­
rentemente de difícil consecução, como o do 
incentivo ao aperfeiçoamento prOfissional, já 
estão sendo posta'> em prática por algumas 
empresas no Brasil, com resultados satisfa­
tórios evidentes. 

Ao estabelecer que o mercado de trabalho 
da mulher deverá ser tratado com medidas 
espedffcas de proteção, a Constituição Fede­
ral deu, sem dúvida, um passo importante 
na busca de soluções para o eterno conflito 
da mulher entre a carreira e a fami1ía. 

Espera-se, com este projeto, oferecer al­
terna ti v as- -a-in da- ma-is--a-va-nçadas-; -no--se-nti do 
de permitir à mulher o ex_ercfcio, na pleni­
tude, de seu papel de profis.<;íonal e cidadã 
de uma sociedade que se almeja democrática 
e justa. 

Sala das Sessões, 5 de abril de 1991. -
Senador Fernando Henrique Cardoso. 

(À Comissão de Assuntos Sociais -
decisão termitzativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 53, DE 1991 

Dispõe sobre o livre acesso às praias 
de terrenos de marinha e seu uso público. 

Art. l" As praias marítimas, fluviais e IU:­
custres,sob influência das marés, c, portanto, 
integrantes dos terrenos de marinha e seus 
acrésCimos, -iffióve(s de propriedade da 
União, são bens públicos, de uso comum do 
povo, -que a elas_tem livre aéesso para recreio, 
lazer, esporte. atividade sócio-cultural e eco­
nômica compatível, prevista e regulada em 
lei, não sendo permitida a sua privativação 
a qualquer título. 

Parágrafo único. O livre acesso às praias 
dar-se-á por água, terra ou ar, em qualquer 
tempo, e, mesmo naquelas onde a União hou­
ver transferido o domínio pleno, não será 
impedido desembarque de._qualquer pessoa, 
em de acidente, naufrágio--ou outro motivo 
fortuito ou de força maior. 

Art. zo Os Ministérios da Marinha e da 
Fazenda, com a colaboração dos estados e 
municípios, fiscalizarão a ocupação e apro­
veitamento dos terrenos de marinha, segundo 
a legislação em vigor~ não permitindo a priva­
tização das praias e a obstrução dos acessos 
às áreas praieiras, identificadas como terreno 
de marinha. 

Art. 3n As prefeiturMmunicipaise o Ser­
viço de Património da UoiãQ (SPU), do Mi· 
oistério da Fazenâa, têm o prazo de 90 (no­
venta) dias, a contar da vigência desta lei, 
para- promoverem as ações administrativas 
conjuntas, visando à imediata desobstruçáo 

dos -~cesses 'às praias privatizadas nos terre­
nos de marinha •. devendo contar, s_e necçs~ 
sárlo, Com o apoio das Polícias Federal e Mili­
tares dos estados, para cumprimento dessa 
tarefa. - --

Parágrafo único. Niio serão objeto das 
ações previstas neste artigo, as praias em ter­
renos de marinha ocupados com edifícios es~ 
peciais como fortes, quartéis, portos, aero­
portos, áreas próprias ou necessárias_à segu­
rança e defesa nacionais, aos serviços públi­
cos, bem como outras sob proteção ou admi­
nistração da União, dos estados e dos muni~ 
cfpios. 

Art. 4·' As prefeituras municipais. com a 
colaboração dos estados e da União, ao dc­
sobstruir o acesso às praias e promover a sua 
utifí:ZãÇào regular pela população, desenvol· 
verão, nas áreas praieiras~ as seguintes ações: 

I - obediéncm _às legislações edilícia, tri­
butária, urbanística, do uso do solo, de prote­
ção ao meio ambiente e outras peitinentes. 
exercendo rigorosa fiscalização quanto ao seu 
cumprimento; 

11- proteção do meio ambiente, zelando 
pela sanidade e integridade das áreas de uso 
público, através da instalação de equipamen· 
tos e serviços públicos essenciais, preventivos 
e cOmpatíveis, e do funcionamento de infra­
estrutura turística b<bica, necessária à utiliza­
ção racional das praias e dos recursos natu­
rais, mantendo os níveis recomendáveis de 
higiene e segurança pública, de equilíbrio 
ecológico e de bem-estar social;_ _ 

111 - realização das campanhas de educa­
ção ecológica e turística, que informem e es­
clareçam a população sobre a importância 
da preservação e usufruto racional do patri­
mônio ecológico e cultural de cada região, 
visando â criação de uma consciência ecoló­
gica coletiva, que conduza à correta utilização 
das praias e áreas praieiras, em benefício de 
todos. 

Art. 5o _O Poder Executivo expedirá, 
dentro de 30 (trinta) dias, normas regulamen­
tares para o pleno e fiel cumprimento desta 
lei. 

Art. 6" Esta lei entra em _vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 7" Revogam~se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

As praias são faixas de terra à beira-mar, 
que o fluxo ou o preamar cobre e o refluxo 
ou baixamar descobre duas vezes por dia. 
Mas essas tinhas de areia também são encon­
tradas na foz dos rios.e nas lagoas que sofrem 
influência dªs marés, integrando, assim, os 
chamados "_terrenos de marinha" ou "mari­
nhas". Estes incluem·se entre os bens imóveis 
da União e estão juridicamente tratados num 
extenso e duradouro diploma legal, o Decre­
to~ Lei no 9.760, de 5 de setembro de 1946, 
que os_conceitua como aqueles situados "em 
uma profundidade d_e 33 (trinta e três) me­
tros, medidos horizontalmente, para a parte 
da terra, da posição da linha do preamar mé~ 
dio de 1831". A lei também relaciona os "ter­
renos acrescidos de marinha os que se tiverem 

formado, natural ou artificialmente, para o 
lado do mÇtr Qu dos rios e _l<.tgoas, em segui­
mento aos terrenos de marínha". 

únoldurando toda a costa brasileira _de dez 
mil quilômetros, as nossas praias, na sua nu-~ 
merosa variedade de formas, paisagens e diá­
logos com o mar e o continente, _são conside­
radas as mais belas do mundo, espaços idên­
ticos e de serventia para as mais diversas for­
mas de atividade e exploração, de inocentes 
expressões artísticas e devastadores e letais 
empreendimentos econômicos. 

Nas nossas praias chegaram os portugue­
ses, os primeiros com ânimo de ficar, de ex· 
piorar as nossas riquezas. Os primeiros po­
voados ergueram-se à margem das areias, co­
mo Rio de Janeiro, Salvador e Angra dos 
Reis; e sobre os manguezais_, como Parati, 
o velho "Caminho do Ouro", a primeira-cída­
de planejada do Brasil, hoje município monu­
mento nacional. Portos naturais para os que 
desembarcavam e {>aia os que partiam, as 
praias fizeram o comércio e favoreceram as 
primeiras indústrias. Os colonizadores se ex­
tasiaram com a piscosidade de suas águas e, 
em suas lâminas cristalinas, se organizaram 
as defesas do territódó contra as invasões 
estrangeiras; as suas ondas trouxeram do Ve­
lho Mundo, da Nova Inglaterra e das liber­
tadas posses hispânicas, as idéias da Indepen­
dência e da República. As praias brasileiras 
não são somente o tema e a inspiração da 
fulgurante e tropical arte brasileira, presente 
na Literatura, de Anchieta e _José Kleber; 
nas Artes Plásticas, de_ AnÚSniO Parreiras e 
Djanira; na música, de Caymmi e Tom Jo­
bim; no "Folclore do Mar" das Marujadas 
e da Festa do.Divino. 

As praias brasileiras são mais que cenário 
e ambiência, o lugar e a própria História da 
cultura brasileiras, pois ::.Ao vividas litoranea­
mente, com brisa marinha e gosto de sal, 
descoberta a denúncia de Eucliçles da Cunha 
em "Os Sertões". O homem brasileiro nasceu 
e cresceu com os pés nas marés, os olhos 
na barra e no horizonte, o peixe à mesa, re­
mando ondas e ventos, amando sobre suas 
areias. O homem do interior partiu da beira­
mar e a conquista do oeste foi feita a partir 
do encontro salgado-doce- dos estuários dos 
rios, da foz generosas dos rios que o mar 
engole, em direção às gargantas das matas, 
pelos rios que vêm dos sertões, do coração 
da terra brasílica, sãngue tupi, vísceras cabo­
clas, secura do Equador, umidade amazôni-
ca, Mata Atlântica. · 

Nossas culturas foram plas~adas nas 
praias, ao ritmo das ondas e fultura das maro· 
tas: comida, casa, bíõtipo, gestos, econOmia, 
dança, música, humor, psicologia, religião, 
astrologia, lúdica, lógica, sabedoria -enfim, 
um modo de ser, de viver e conviver, de so­
nhar e de fazer cristalizou-se com o sopro 
dos ventos, á luz solar atlântica, sob os refle­
xos dos corais, na maresia dos tempos. O 
espírito de uma civilizaçãO praieira orientou 
a evotuçãcYde muita_s culturas nacionais. 

As praias sempre perten-ceram ao povo, 
tiveram um caráter público, de propriedade 
do Estado, antes Coroa, depois União, pois 
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integram os chamados "terrenos de mari­
nha'', imóveis de importância política: (estra­
tégia de segurança e defesa) social e econô­
mica, portanto defesos_.à privatização, ao do­
mínio pleno de particulares. Essa natureza 
pública das praias e a características de serem 
propriedade do Estado é um tradição juridi­
camente formaHzada desde o descobrimento. 
Já em 1635, a praia entre os Morros do Cas­
telo e de São Bento, no Rio de Janeiro, era 
chamada de marinha da cidade. Entre as pri­
meiras construções da cidade de São Sebas­
tião do Rio de Janeiro c essa pria havia uma 
faixa de terras enxutas, na qual o governo 
da Capitania não autoriZã:va qualquer cons­
trução, "a fim de conservar a praia livre e 
desembaraçada para o embarque e desem­
barque de coisas públicas e particulares, e 
para a defesa da cidade", como nos informa 
Haddock Lobo e e Diógenes Gaspari. Essa 
faixa, naquela época, formada por aterro da 
natureza e do homem, já se constitUía ''num 
vasto logradouro público". Até a· Indepen­
dência, nove atos legislativos trataram dos 
terrenos de marinha em seus variados aspec­
tos. Com a instalação do PrimeirO Império 
até hoje, dezessete diplomas, entre Alvarás, 
Avisos, Ordens Régias, Decretos, Decretos­
e Leis- cuidaram dos terrenos de marinha. 

A legislação sobre os terrenos de marinha 
possui quase a idade do Brasil, e assim, os 
tem consagrado quanto ao seu conceito, natu­
reza, finalidade, importância, vínculo jurídi­
co e utilização. O alvará de 10 de maio de 
1672 dispós sobre os terrenos de marinha des­
tinados à extração do sal; e a Ordem Régia 
de 4 de dezembro de 1678 reservava as mari­
nhas para uso comum c para o serviço do 
Reino. A Ordem Régia de 21 de outubro 
de 1710 vedava que as terras dadas em sesma­
rias compreendesem as marinhas que deve­
riam estar desimpedidas para qualquer servi­
ço da Coroa e de defesa da terra. Esse enten­
dimento, em meio a algumas_ perquiriçóes, 
chegou a este século_. Em 1916, .a Primeira 
Secretaria da Câmara dos Deputados se pro­
nunciava assim sobre a conveniência ou não 
de serem vendidos os terrenos de marinha: 
"Os terrenos têm uma função muito- impor­
tante na defesa das costas, construções de 
portos e outras obras, não convindo, pois, 
que _o patrimônio nacional deles se prive defi­
nitivamente" (DOU, 17-9-16). O DeCreto no 
22.185, de 31-5-33, reafírmou essa posição, 
ao assegurar para o Estado o domínio direto 
das marinhas, visando à defesa do território 
nacional. No nosso Direito, pois, os terrenos 
de marinha, que incluem as praias, têm natu­
reza pública e patrimonial, isto é, dominial, 
pois podem ser objeto de locação, aforamen­
to e cessão, e também, da ocupação, da con­
cessão e da permissão de uso. Cada uma des­
sas formas de utilização está regulada em lei 
pelo aludido Decreto-Lei no 9.760, de 1946, 
e pelo Decreto-Lei no 1.561, de 18-7-77. O 
normal, o costume é encontrarmos, em quase 
toda a costa brasileira, a figura do aforamen­
to, a cessão pela União do domínio útil do 
imóvel, mediante processo-público específi­
co, certos requisitos e habilitações e sob um 

corpo de direitos e deveres da União e dos 
ocupantes. os quais Se comprometem ao pa· 
gamento de foros e laudêmios, taxas ineren­
tes à enfiteuse·--

A legislação brasileira sobre os terrenos 
da marinha tem trezentos anos, e, comparada 
ao Direito de outros países, é única em profu­
são; descende do Direito Português, e "foi 
certamente, uma criação das Ordenações 
Portuguesas, para ser aplicada entre nós", 
como assinala Diógenes Gasparini, ao ler Ro­
drigo Otávio e Renato Franco. As praias, 
no Direito de alguns países da Europa e da 
América, são tratadas co_!11o bens de uso espe­
cial ou de uso comum do povo, mas não têm 
o caráter patrimonial que prevalece entre 
nós. OsDireifos argentino, alemão e italiano, 
por exemplo, relacionam as praias aos inte­
resses da pesca e da navegação. Porém, é 
relevante salientar que, em nenhum país do 
mundo, as praias são susceptíveis de privati­
zação, objeto de títulos de propriedade. Mes­
mo os raríssimos títulos de propriedade de 
terrenos de marinha, exarados antes de 1946, 
não privatiZam as praias, não outorgam direi­
to aos ocupantes de obstruir o acesso à faixa 
arenosa que toca o mar. Em toda a história· 
jurfdica dos terrenos de marinha, jamais ato 
administrativo ou inteligência de qualquer 
tribunal jurisdicional concedeu direito a par­
ticular de privatizar praias, impedir acesso 
por mar,_terra ou ar, de qualquer pessoa, 
com o propósito de desenvolver atividade 
pesqueira,laze-r, esporte ou recreio. A carac­
terística dominical, de disponibilidade dos 
terrenoS de marinha, que, de propriedade da 
União, são usados, sob remuneração, por 
particulares, não pode constituir argumento 
jurídico, recta ratio, servir de pretexto aos 
ocupantes foreiros para piivatizarem indistin­
tivamente as pra"ias porventura-existentes nas 
terras sob sua posse: 

Hoje, no Bi-asil, com o uso abusivo dos 
terrenos de marinha e a privatízação das 
praias; ·se assiste a um verdadeiro genocídio 
demográfico, econômico, ecológico e cultu­
ral, conseqüência da transgressão generali­
zada __ e_ co!llagiosa da lei, do desrespeito ã 
Constituição, da violência cOntra as comuni­
dades litorâneas, arbitrariedades e cometi­
mentos ilegais e antijur(dicos de toda a or­
dem. 

Não existe na legislação brasileira nenhu­
ma norma, ao menos indício, dedução analó­
gica ou inferência, que permita a privatização 
de pr3ias ou o seu uso ou controle exclusivo 
por particular. Em toda a história legislativa 
e judiciária deste País não há registro de con­
cessão desta natureza. Não há norma jurídica 
positiva que autorize, permita, declarada­
mente, a privatização de praias; nem tam­
pouco algum tribunal, de qualquer instância, 
'decidiu a favor de parte interessada em tomar 
sua, para uso próprio, particular, praia marí· 
tíma, lapustre ou fluvial, incluída em terreno 
de marinha. 

Neste País, o capital, acumulado e concen­
trado na mão de poucos, renunciado às suas 
funções sociaís, apOi<ido na violação conti­
nuada e febril das leis, e prestigiado pelos 

crimes de corrupção generalizada, aliados à 
impunidade, transformou-se- em mais um po"­
der da República. Poder marginal e in jurídico 
que atropela e ignora os poderes constituintes 
e constituídos, que tudo pode, que tudo com­
pra, que tudo faz: corrompe e submete o apa­
relho do Estado; inviabiliza ou torna inócua 
as normas jurídicas; torna o ignóbil e o injus­
to, ético e legal; vicia e _dirige valores, refe­
rências e comportamentos. No litoral brasi­
leiro, riqueza irifinita, p-atrimónio do povo, 
fonte inesgotável de alimentos, mar e praia, 
fonte e lugar, enfim, do nosso futuro, os mais 
hediondos crimes de lesa-pátria, de lesa-na­
tureza, de lesa-humanidade, de [esa-brasilei· 
ros, vêm sendo praticados, à revelia da lei, 
contra a vida, contra a nossa terra, contra 
os nossos filhos. Além da ocupação e explo­
ração ilegal e nociva dos terrenos de marinha, 
a privatização ilegítima e descabida das nos­
sas praias, subsiste uma intermitenfe e frágit 
legislação referente ã ocupação do solo, à 
urbanização e ao desenvolvimento de ativi­
dades econômicas nos terrenos de mact_nha, 
estas, quase Sempre; impróprias, inadequa­
das, nocivas ao meio ambiente, que não con­
seguem dirigir a ocupação racio·nal e ao de­
senvolvimento saudável e socialmente posi­
tivo dessas áreas. São raros os espaços com 
regras válidas, claras e permanentes para a 
instalação de projetos de turismo, loteamen­
tos, urbanização, exploração econômica. No 
Estado do Rio de Janeiro, por exemplo, na 
Costa Verde que delineia a mais bela e rica 
região marinha do mundo, a bata da Ilha 
Grande, os crimes contra a natureza, contra 
o homem, e a comunidade da região são, 
ora inconstitucioinalizados pelo Estado, ora 
avalizados ou sob a chancela do poder públi­
co.,Inicialmente, vieram, para ficar, as agres­
is, como a rodovia Rio-Santos, antieconó­
míCa, ·anti"-lurística, poluidora, devastadora, 
que, contrariando os mais elementares co­
nhecimentos técnicos de geologia, engenha­
ria e economia, aterrou mais de uma centena 
de praias, desestabilizou encostas, destruiu 
a flora e a fauna do Rio a Santos e jâmaís 
será inaugurada, pois lutando contra a natu· 
reza, as Suas obras são intermináveis e eterna~ 
mente reparam o ífrejniráVeL Depois veio 
a morte com a usina nuclear, mórbida, jmpro­
dutiva, _perigosa, que endividou ainda mais 
o País e enriqueceu alguns. Em seguida, um 
terminal petroleiro que polui praias, ilhas e 
enseadas. Mas antes, um estaleiro naval se 
instalou em Angra dos Reis. O Pr.ojeto Turis, 
elaborado pela Embratur para disciplinar e 
orientar a ocupação do litoral do Rio a Sait­
tos, protegendo a ecologia da região, hoje 
dorme nos arquivos públicos. O Plano Inte­
grado de Desenvolvimento de Paraty, plano 
diretor nascido na Unesco, da preocupação 
de se preservar o maior, mais íntegro e autên­
tico conjunto arquitetônico do Brasil colo­
nial, também, hoje, é documento que virou 
memória. Indústrias poluentes se instalam no 
litoral fluminense e paulista. Agravando to­
dos esses crimes, esse litoral, que continua 
sem normas de uso do solo e ocupação -ade­
quada que se coadune com a necessidade de 
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~e preservar e de se explorar racionalmente 
aquele patrimônio vem sendo ferido por me­
donho!> lott'amentos, empreendimentos imo­
biliários inco-mpatíveis com" a vocação da re~ 
gião, violentando a natureza, agredindo o 
meio ambiente, turyando a paisagem, anu­
lando as suas riquezas e potcncialidudes. 

Grupos poderosos e milionários, daqui e 
do exterior, estão se apropriando de todo 
o nosso litoral, privatizando praias, costeiras, 
ilhas, angras~ poluindo e loteando o "Éden 
do Hemisfério Sul", a Ilha Grande (apesar 
de tombado como parque ecológico), colo­
cando cercas nos caminhos das praias, divi­
dindo lucro e prazer entre seus sócioS e clien­
tes endinheirados, tomando de assalto as 
praias brasileiras. O descalabro existente no 
litoral do Rio a Santos, se repete também 
na Costa Azul fluminense, de Niterói a Ma­
caé, quando muitas praias marítimas e Iacus­
tçes_de Maricá, Saqucircma, Araruama e Ca­
bo Frio, estão sofrendo a mesma privatização 
irregular. 

Essa_ violência jur(dica, essa orgia imobi­
liária. ·aTínal, se dá em todo o IitoraLbrahl:~ 
leiro. Comunidades inteiras estão sendo. _ex­
pulsas, literalmente enxotadas, pelo cons­
trangimento ilegal, pela chantagem, pelo en­
godo e o suborno, muitas vezes pela violência 
física, das praias para o interior. São fumílias 
com até trezentos anos de domínio ú_tiL_ ~om 
posse pacífica e produtiva de terrenos de ma­
rinha, que se vêem obrigados, por forç-a de 
grandes e esdrúxulas transações imobiliárias, 
ocupações ilegais, grilagens, títulós falsos, a 
deixarem as praias que habitavam, e onde 
viveram seus avós e te_trav_ós; _que, çompulso­
riamente contrariado~. abandonam a ativi­
dade da pesca que herdaram de seus ances­
traias -para ir morar nas cidades_, sobrevivt!r 
com irrisórias_ pensões e aposentadorias in­
dignas, geralmente se_ afavelar nas pc~ifcrias 
das grandes cidude.:i, sem perspectivas~- pofs 
não trabalham mais na pesca, no artesanato 
do mar, na agricultura de alimentos que de­
senvolviam à beira-mar, únicos ofícios, faze­
res culturais que possuíam e de que viviam. 
Perdem, assim, a sua identidade culturaL Na 
região do __ Rio de Janeiro e d_e São_ Paulo, 
por exemplo, a cultura caiçara; uma"-verda· 
deira civilização de fontes açoreanos (Ibiri­
ca), negra e indígena, está com os seus dias 
contados. passa para os livr-os de História, 
sobrevive em precários quadros folclóx_icos. 
E vilas e gente_ estão sendo dizürü}das~ cida~) 
invadidas pela especulação imobiliária que 
tudo destrói, pelo turismo selvagem, inculto 
e sem regras, que polui, prostitui, trafica e 
desagrega. 

As populações litorâneas brasileiras tam­
bém não vão mais à praia, não se banham 
no mar, não navegam nem pescam mais na 
sua própria terra. O lazer, o re_creio e o espor­
te marítimos viraram coisas-de turistã rico, 
e aquele povo, aquelas verdade-rias "nações 
do mar" que nasceram, cresceram, se forma­
ram nas praias do Brasil, estão proibidas de 
ver e de ter o mar, seu berço, seu porto e 
seu caminho há mais de quatrocentos anos. 

Retomando a argumentação jurídica, se 
nenhuma lei ou jurisprudência. se nenhuma 
tradição legal, judiciária, política e econô­
mica brasileira permite a privatização de 
praias, por outrO lado, nenhuma lei proibiu 
explicitamente essa ação. Se, por um lado, 
uma hermanêutica Hmpida e uma intdigt!ncia 
científica do Ojreito não aceitam nem legiti­
ma tal conduta, o_ povo, em sua boa-fé, cons­
trangido e coagido pela titulagem fore-ira, pe­
Ja "regularidade" cartorial, por falta de uma 
lei que explicitamente pro1ba a privatização 
das praias- não tem sabido reagir, ou reage 
timidamente, sem convicção ou sem determi­
nação, a esse esbulho c a essa invasão. A 
Constituição Federal, o Código Civil, toLi<l 
a legislação sobre os terrenos de m<trinha não 
autorizam implícita ou explicitamente, a pri· 
vatização de praias, em nenhuma circunstân­
cia ou por qualquer motivo. A Instrução n·• 
31-1-A. de 2 dç dezembro de 1988, plena­
mente em vigor, da Diretoria de Portos e 
Costas, do Ministério 4a Marinha, gue, por 
lei. juntó com o Ministério da Fazenda são 
os órgãos rcsponsáveís pelo processo de ocu­
pação e físcalização dos terrenos de marinha. 
é clara c inciSiva, imperativa quanto li ques­
tão: 

"1.2.3- Privatização de praias 
--As praias são bens públic-os de uso co­
mum do povo e. como tal; devem ser 
preservadas. Embora a competência do 
MM (Ministério da Marinha) seja limita­
da, as Capitanias dos Porto<; e OM (Or­
ganizações Militares) subordinadas de­
verão e~_e_r:cer efetiva fiscalização nesses 
locais_, procurando evitar a priva-tiZação 
de prains e a obstrução dos acessos à 
área praieira. 

Tal fiscalização_._ além d.\lquela exer­
cida in loCQ, se dará quarido da- avaliação 
de projetos de obras e loteamentos, que 
deverão ser analisadm. quanto a este as­
pecto. 

As capitanias dos portos e OM subor­
dinadas deverão ainda manter contatos 
com as prefeituras municipais, expondo­
Ih~!' a questão, em face de serem elas 
os órgãos públicos que autorizam a cons­
trução de obras e implantação de Jotea· 

_ mento'S, sugerindo-lhe~ a elaboração de 
um código de obra.-. municipal, que disci· 
pline o acesso público às praias e estabe­
leça faixas "non aedificandi" na oçla ma­
rítima, complementando a legislação fe­
deral sobre parcelamento c uso do solo 
urbano." 

Trata-se de uma Instrução do __ tyl_iq_istério 
da Marinha, que recolhe e _C'SCr~ve, com acerw 
to e precisão. toda ã tradição do nosso Direi­
to. O nosso projeto eleva à categoria de lei, 
de lei federal, essa regra que é postulado jurf· 
dico e que, agora, alcança o postulado legal, 
de norma positiva. Nenhum dispositivo da 
legislação em_vigoi sobre os terrenos de mari­
nha permite a privatiza-çáo de praias, supõe. 
ao menos, essa rcaliQade, faz essa hipótl:!~e. 

A propósito, além do citado Decreto-Lei n" 
9.760, de 1946, e!-.sa insólita permissibilidade 
não consta de nenhum dos seguintes diplomas 
que, particularmente, trata da ocupação dos 
terrenos de marinha. Decreto-Lei nu 58. de 
10-12-37, que dispõe sobre o loteamento e 
a venda de terrenos para pagamento em pres­
tações, e o Decreto no 3.079, de 15-9-38, que 
o regulamentou; Decreto-Lei n" 7.937. de 
5~9-45, sobre loteamento em terreno foreiro; 
Decreto-Lei n" 178, de 16-2-67, que dispõe 
sobre a cessão de imóveis da União Federal 
para as finalidades que especifica; Decreto­
Lei n" 221, de 28-2-67, que dispõe sobre a 
proteção e est(mulo e pesca; Decreto-Lei n·· 
271. de 28-2-67, sobre o loteamento urbano, 
responsabilidade do loteador, concessão de 
uso do espaço aéreo; DecretO· Lei n" 1.561, 
de 13-7-77, sobre a ocupação de terreno da 
União; Lei n" 6.567, de 24-9-78, sobre o regiw 
me espec-ial para explon1ção c aproveitamen­
to das sub~tâncías mínerais que especifica, 
e respectivas portarias disdplinadoras do 
DNPM; Lei n" 6.766, de 19-12-79, sobre o 
parcelamento do solo urbano; Lei n~ 9.938, 
de 31-B-81, sobre a Política Nacional do Meio 
Ambiente; DeCreto n·• 87.648, de 24-9-82, que 
aprova o Regulamento para o Tráfego Maríti­
mo; Decreto n·' 93.075 de 6·8·86, que delega 
competência ao Ministro da Fazenda para au­
torizar a alienação, concessão ou transferên­
cia de imóvel da União a estrangeiros; Lei 
n" 7.347, de 24-7-85, que disciplina a ação 
civil pública de responsabilidade por danos 
causados ao meio ambiente e Outros; Decre­
to-Lei n'' 2.398. de 21·12-87, sobre foros, lau­
démios e taxas de ocupação relativas a imó­
veis_de proprle4ade da União; e a Lei n" 
7 .661, de 16-5·88,- que instituiU o Piailo Na­
cional de Gerenciamento Costeiro. 

Esta lei, em seu artigo 10, declara: 

"As praias são bens públicos de uso 
comum do povo. sendo assegurado, sem­
pre, livre e franco r~cesso a elas e ao 
mar. em qualquer direção c sentido, res­
salvados os trechos considerndos de inte­
resse de segurança nacional ou incluídos 
em áreas protegidas por legislação espe­
c(fica." 

Os ocupantes de terreno de maiiD.ha têm 
se valido da parte final do dispositivo que 
fala em "legislação específiCa", para privati­
zarem a costa, vedarem ou dificultarem o 
acesso das populnções âs praias de áreas fo­
reiras. Isto porque a norma, sem ordenar a 
desobstrução, nem prever sanções, tornou­
se, como grande parte das leis neste País, 
em mero mandamento declaratório, virou 
princípio sem prátíca,-léi que·nao é-cumprida, 
que não é exeqüível. _Os tneios de COJ!lUni· 
cação do País, estampam, todas as semanas, 
reportagens trizeil.do denúncias e protestos 
de prefeitos de centenas de cidades litorâ· 
neas, contra a privatização de praias, proi­
bindo o acesso da população ao trabalho ma­
rítimo, ao Jazer e ao esporte necessários, di­
reitos garantidos pela Constituição. Os ape­
los dos prefeitos a e_sta lei vem-se mostrando 
ineficazes, ineptos, têm sido feitos em vão, 
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ante os argumentos dos posseiros e o enten~i­
mento tímido e tíbio de juízes e tribunaiS. 
O nosso projeto, definitivamente, resolve a 
questão entre o dinheiro e a força dos ocui:an­
tescontra o direito e a justiça das populaçoes. 

Vale, ainda, recorrer à legislação específica 
que trata da assistência e o salvamento à em­
barcação, coisa ou bem, busca e salvamento 
de vida hUmana em perigo, no mar e nos 
portos, que não admite qualquer restrição 
que a privatização ~e praias possa trazer para 
o embarque e desembarque de pessoas ou 
cargos em apreço. . 

O presente projeto de lei dá status de le1 
ao princípio e ao 
costume jurídico de Direito Civil, segundo 
o qual !'as praias servem ao p·ovo e ao ~ís 
e não podem ser privatizadas, ser propne­
dade particular, objeto de privilégio e instru­
mento para o lucro de alguns". 

O povo, a elas, deve ter "livre acesso para 
recreio, lazer, esporte, atividade sócio-cul­
tural e e-conômica compatível, prevista e re­
gulada em lei, não sendo permitida a sua pri­
vatização, a. qualquer título", segundo reza 
o artigo l'' da proposta. E mesmo naqueles 
casos raríssimos, nos quais-algum particular 
possua o domínio, pleno, a propriedade de 
praia, a esta não pOde ser impedido o deseiD:­
barque de. qualquer pessoa, em caso d_e aci­
dente, naufrágio ou outro motivo fortuito ou 
de força maior", o-rdena o parágrafo único 
do art. l'' O art. z~ do projeto ratifica o que 
dispõe o Decreto-Lei n" 9.760, de 1946, que 
trata dos bens imóveis da União, além de 
consagrar normas operacionais que cabem 
aos Ministérios da Fazenda e da Marinha, 
como guardião e fiscalizadora das costas bra­
sileiras. 

O art. 3'·' estabdece o prazo de 90 (noventa) 
dias para que as prefeituras municipais de 
todos os municípios litorâneos do País. em 
ação conjunta com o Serviço de Património 
da União, do Ministério-da Fazenda, promo­
vam a desobstrução dos acessos a praias irre­
gulares privatizadas, podendo contar, se ne­
cessário, com força policial para cumprim~n­
to da tarefa. Estão fora dessa ação, as prmas 
ocupadas com edifícios especiais, com servi­
ços públicos, sob proteção ou ·administração 
da União, dos estados e dos municípios". 

A desobstrução dos acessos e a regu~~ uti­
lizaçáo das praias pela população obngam 
o poder público ao cumprimen~o e ~o faze_r 
cumprir rigoroso de toda a leg~slaça? perti­
nente à ocupação do terreno de mannha -
eis o que estabelece o artigo 4~- prevend_o, 
ainda, a instalação de equipamentos e de m­
fra-estrutura: turística essencial, que garanta 
higiene e a segurança públicas, o equilíbrio 
ecológico e o bem-estar social" nas ~ea~ 
praieiras. Aí também o Estado se obn.ga a 
realização de campanhas de educação, VISa~­
do à preservação e usufruto racional do ~~t~­
mônio ecológico e cultural de cacl.a . .t:e~ao , 
através do exercício de uma "consciência eco­
lógica coletiva". O Poder Executivo regula-
mentará a lei. . 

O l?resente PrOjeto de I:ei tem uma função 
sócio-política-cultural, p01s recolocará o bra-

sileiro nos lugares onde ele nasceu, de onde 
partiu para conquistar o País; nas areias onde 
sempre esteve para receber o visitante e para 
partir, emendando a História e a Geografia 
Humana interrompidas. Mas a proposta ul­
trapassa esse aspecto antropológico e estraté­
gico para significar a· restauração de parte 
da cidadania subtraída, da garantia dos direi­
toS~ civiS de estar mi--slla Própria terra, de 
estar com o--mar do Brasil, de ser parte desse 
mar, de ir e vir na s_ua_p_rópria Pátria, de 
novamente ocupar a praia da qual nunca re­
nunciou ou_deixou de ser o dono. onde passou 
os frutos do trabalho, banhou-se na naciona" 
iídade_ e sempre navegou para o futuro. 

Sala das Sessões, 5 de abril de 1991. -
Senador Maurício Corrêa. 

(A Comissão de Cçmstituição, Justiça 
e Cidadania - decisão rerminativ'a.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nt 54, DE 1991 

Institui a obrigatoriedade de elabora­
ção de demonstração do valor adicionadQ 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Todas as empresas obrigadas le­

galmente a e(etuar escrituração contábil, es­
tão obrigadas a elaborar a demonstração do 
valor adicionado, conforme modelo aprova­
do em regulamento. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, 
valor adicionado.sáo os dispêndios da empre­
sa com o pagamento de mão-de-obra, juros, 
aluguel e tributos, bem como o resultado lí­
quido apurado em balanço. 

Art. 2" As empresas constituídas sob a 
forma de S_ociedade por Ações publicarão a 
peça contábil indicada no art. 1" desta le!, 
juntamente com as demonstrações financei­

. r as da so_ciedade, de acordo com as demais 
normas da Lei n" 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976. 

Art. 3o As demais sociedades, constituí­
das sob qualquer forma jurídica, com mais 
de 500 (quinhentos) empregados ou com pa­
trimónio líquido superior a Cr$ 20.000.000,00 
(vinte milhões de cruzeiros), na data do en­
cerramento do balanço, e as firmas indivi· 
duais, nas mesmas condições, ficam também 
obrigadas a publicar a demonstração insti­
tu(da por lei, até 30 de abril do exercício 
social subseqüente, em jornal de grande cir­
culação no local de sua sede ou em diário 
oficial. 

Parágrafo úníco. O Poder Executivo in­
dicará a forma de atualização do valor em 
cruzeiros estabelecido neste artigo. 

Art. 4" As demonstrações serão publica­
das contemplando os três últimos exercícios 
e serão elaboradas em moeda de poder aqui­
sitivo constante. 

Art. 59 O Poder Executivo regulamenta­
rá esta lei no prazo de cem dias contados 
da sua publicação. 

Art. 6~ Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 7<.> Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

1 -:-:__As demonstrações financeiras da atual 
Lei das Sociedades por Ações 

A Lei n"6.404/76 é o dispositivo legal atual­
mente em vigor no Pafs que trata da escritu· 
ração comercial e, conseqüentemente, da ela­
boração das demonstrações contábeis das 
companhias, determinando, no seu art. 176: 

"Ao fim de cada _exercício social, a 
diretoria fará elaborar, com base na es­
crituração mercantil da companhia, as 
seguintes demonstrações financeiras que 
deverão exprimir com clareza a situação 
do património da companhia, e as muta-

- çóes_o.corridas no exercício: 
I- balanço patrimonial; 
11- demonstração dos lucros ou pre­

juízos acumulados; 
111- demonstração do resultado do 

exercício. ---- · 
IV -demonstração das origens e apli­

cações de recursos." 

A demonstração dos lucros ou prejuízos 
acumulados, opcionalmente, poderá vir a ser 
substituída pela Demonstração das Mutações 
do Patrimônio Líquido, fato que vem ocor­
rendo na prática contábil. 

Referidas demonstrações contábds vêm 
sendo utilizadas sistematicamente põr outros 
tipos de sociedades, tais como as sociedade 
por quotas de responsabilidades limitadas, 
sendo, também, exigidas, na s_ua maioria, pe­

'la atual legislação fiscal. 
O atual modelo das demonstrações repre­

sentou um grande avanço em relação ao crité­
rio anterior, propiciando ao mercado uma 
nova mentalidade em termos de análise, mes­
mo em se tratando de uma cópia da escola 
americana, ainda não aceita por significativa 
parte da classe contábil brasileira. As maiores 
críticas estão baseadas na Demonstração das 
Origens e Aplicações de Recursos e na visão 
estritamente econômica do modelo adotado, 
além de outros aspectos de natureza técnica, 

No entanto, a publicação das peças- contá­
beis (demonstrações fínanceiras e relatório 
da administração sobre os negócios sociais 
e os-principais fatos administratiVos do perío­
do a que se referem essas demonstrações) 
é obrigatória, apenas, para as empresas cons­
titutdas sob a forma de sociedade por ações. 

2- A implantação do modelo brasileiro e a 
ev_oJução nos países adiantados 

Enquanto se implantava a nova legislação 
societário no Brasil (Lei n~ 6.404/76), ocor­
riam nos países desenvolvidos novos fatos, 
que vieram modificar substap.cialmente o en­
foque da ati_\o_'~dade econômica, voltando-se 
mais para a análise social das empresas. O 
fato principal que originou tal mudança foi 
a Guerra do Vietnã, pois enquanto as grandes 
empresas americanas apresentavam lucros fa­
bulosos, morriam milhares de jovens nos 
campos de guerra. A indústria bélica, princi­
palmente, se viu cobrada pela opinião públi­
ca, pois não havia justificativa que pudesse 
compensar a morte de tantos soldados ameri­
canos. 
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A partir de então, aquelas empresas passa­
ram a se preocupar em divulgar ao público 
em geral os aspectos sociais dos lucros gera­
dos pela atividade econômica, tais como os 
ganhos dos empregados, as parcelas desti­
nadas à Previdência Socíal, os lucros distri­
buíd<;>s, os impostos pagos etc. 

Esboçou-se, então_, no inicio da década de 
60, o que se convencionou chamar de ijalanço 
Social, que é um conjunto de demonstrações 
e notas explicativas de cunho social, agregado 
às de~ais .Peças contábeis das empresas~ 

O Brasu nessa época se- reestruturava em 
termos contábek-__ e de mercado de capitais, 
perdendo, mais uma vez. o "bonde'_' (ja histó­
ria, não aproveitando a oportunidade para 
dar a suas demonstrações financeiras um cu­
nho mais social. 

Decorridos mais de 10 (dez) anos da apro­
vação da atual legislação societária, já se nota 
no meio contábH e mesmo na área de mer­
cado de capitais alguma movimentação para 
se alterar algumas peças contábeis, principal· 
mente a Demonstração das Odgeris e Aj:tlica­
ções de Recursos, já abandonada na forma 
brasileira Efos- próprios- Estados Unidos da 
América, país do qual foi origíriãi'ia. 

3 ~-A divulgação de informações para a socie­
dade 

No Brasil, somente estão obrigadas a divul­
gar as suas peças contábeis as empresas cons­
tituídas sob a forma de soCiedade por ações, 
independentemente da sua origem, da sua 
atividade e _mesmo do seu porte econômico. 
São numerosos os exemplos de empresas bra­
sileiras nessa situação, com variadas partici­
pações nas atividades econômicas~ das quais 
pouco se sabe em termos sociais e econô­
micos, a não ser a crescente explosão dos 
seus negócios. Outro exemplo gritante é o 
grande número de multinadonais, que ope­
ram em áreas básicas (cimento, setor químico 
etc.) e sobre as quais pouco-se sabe, até mes­
mo quanto ao controle do meio ambiente (po­
luição) e sobre a transferéncia de re:eursos 
para o exterior, disfarçados na forma "juros 
e encargos de empréstimos", ao invés de capi­
talização da subsidiária aqui instalada. As· 
sim, é imperioso que empresas de certo porte 
sejam obrigadas a divulgar as suas demons­
trações contábds na forma econômica, e, 
principalmente, no a<>pecto socíal, oferecen­
do à opinião pública as informações indispen­
sáveis para uma avaliação das suas atividades. 

O próprio IBRACON -Instituto Brasi­
leiro de Contadores orienta no sentido de 
haver o máximo de informações possíveis aos 
diversõs usuários, aandõ destaque, inclusive, 
às informações de natureza social. 

"Essa evidencíação é vital para se al­
cançar os objetivos da contabilidade, ha­
vendo hoje exigências no sentido de se 
detalharem mais ainda as informações 
(por segmento, região geográfica etc.)". 
Também informações de natureza sQcial 
passam cada vez mais a ser requisitadas 
e supridas (grifamos). 

4 - O balanço social 
O Balanço Social é um conjunto de infor­

mações de natureza econômica_ e social (De­
monstrações Financeiras, Demonstração do 
Valor Adicionado,· D_~!JlOnstração do Exce­
dente Gerado·SURPLUS, CálculO da Produ­
tividade, hiformações Gerais sobre Q Traba· 
lho, Pessoal etc.), b~stante difuQdido nos paí· 
ses mais adiantados e em alguns do Terceiro 
Mundo. Entre os países que elaboram o Ba­
lanço Social destacam-se a França e a Espa­
nha, sendQ_aquela o único país no mundo 
que possui uma lei_ sobre tal assunto ("Lei 
n"77 .769, du 12 de: Juillet 1977"), compelindo 
as empresas que possuem trezentos ou mais 
funcionários a fazê-lo, independente da sua 
.constituição jurídica-: -

Em outros pafses da Europa (Alemanha, 
Holanda, Suécia, Inglateira, Bélgica) e nos 
Estados Unidos, o Balanço Social também 
se encontra ba:,tante difundido, ainda que 
não haja legislaçáõ, qtie compulsoriamente 
obrigue as empreSas a elaborá-lo. 

Até a fndia, por exeniplo, exige que todas 
as empresas estrangeiras elaborem a De­
monstração do Valor Adicionado, com o ob­
jetivo de dar transparência às atividades des­
sas empresas naquele país. De nada adianta 
uma multinacional que vende muito mas, 
comprando muito (caso específico das. monta­
doras), pouco valor agrega de riqueza nova. 
A empresa fica rica, manipula o lucro. geran­
do-o onde deseja, e o país nem sempre tira 
proveito de alguma coisa. 

Sobre a -íiiiportância do Balanço Social, 
transcrevemos o seguinte texto do Balanço 
do Banco de Bilbao_;- Espanha-1979/1981: 

"ResponsabiHdad Social: em ella se 
basa la transparencia. 

Em efecto, da consciencía de la res-
---ponsabilidad importe ai grupo Bancobao 

el deber_ de comunicar con exactitud y 
'diligencia los dados de sU actividade, de 
modo que la sociedad y los distintos nú­
cleos sociales, que se relacionan con no· 
sotros pú'eâa eValuar nuestra tarea com­
prenderia y, se asi lo estimao oportuno 
criticaria." 

Diz ainda: 

E! Balance Social no es la única 
manifestación de la responsabilidad 
--social de la empresa pera si es su forma 

~-riiá<> rigurosa. El "Balance" obriga a 
cóncretar, a ·comparar, a medir. Es 
una cuenta es hacer cuenta y es ~ar 

··-· ·euin:ra: Et-:ealarice Social proporciona 
un inStrumento objetivo para gestio­
nar las responsabilidades empresaria­
les. 

Es presupuesto de actllalización de 
- l:f ítlídã.tiVa personal e la altura de 

nuestro tiempo. Aparece como un 
anúnciO niievó rosto ético de la em­
presa". 

O Balanço Social, na estrutura como é 
apiesentado nos países mais adiantados, ain­
da é uma peça um pouco complexa para o 
nosso subdesenvolvimento, principalmente 

pela falta de organização e de cultura de nos­
sas_empresas e contadores, e pela forma como 
são gerenciadas as pequenas e médias organi­
zações fundamentadas na autocracia de seu 
proprietários e no empirismo gerencial, fato 
que não cabe discutir neste momento. 

Mas, mesmo que não hajan condições ime­
diata para a divulgação de um Balanço Social 
por parte de todas as empresas (as maiores 
mediante e divulgação de algumas informa­
ções através da imprensa, as menores através 
de relatórios que seriam colocados à dispo­
sição de seus empregados, acionistas, forne­
cedores e instituições financeiras), é impe­
rioso que se inicie um proCes-so de sociali· 
zação das atuais peças contábeis que poderia 
ser através de algumas alteraçõr;:_s na Demons~ 
tração de Resultado do ExercÍCiO, ou mesmo, 
coro a introdução da Demonstração do Valor 
Adicionado. 
5 - A Demonstração do Valor Adicionado 

A Demonstração do Valor Adicionado evi­
dencia o total destinado a toda mão-de-obra 
(separadamente dos encargos); ao governo, 
na forma de impostos; aos capitais de tercei­
ros, na forma de juros; aos acionistas, na 
foi'ma de dividendos e ao capital própriO na 
forma de lucros retidos. 

O cálculo de_tal valor é feito pela diferença 
entre as receitas brutas e o total do insumos 
adquiridos de terceiros (material e seryiços). 

A elaboração de tal de.monstração, obriga· 
tória para todas as empresas (sociedades ou 
empresas individuais), seria de grande valia 
para o próprio Governo, já que a soma de 
todos os valores adicionados de toda a ativi­
dade económica, geraria o PIB -Produto 
Interno Bruto, que, como todos sabem, é 
hoje calculado com_ base em fórmulas estatís­
ticas, com margem de erro significativa. 

A Demonstração do Valor Adicionado se­
ria importante, ainda, para as empresas pú· 
blicas e de e_conomia mista, principalmente 
no aspecto de negociações com a classe traba­
lhadora e, pela sua participação no PIB do 
País, que poderia ser facilmente apurado. 
Outro ponto que ficaria transparente, caso 
essa demonstração fosse obrigatória, seria 
quanto à transferência de recursos do poder 
público para o poder privado, já que é co­
mum, no Brasil, a prática constante de "tari­
fas" subsidiadas para alguns setores da eco­
nomia. O modelo a ser proposto, deveria ser 
amplamente discutido no meio contábil, sob 
a coordenação da Comissão de Valores Mobi· 
liários- CVM, do Conselho Federal de Con­
tabilidade e da Ordem dos Contadores do 
Brasil. 

A obrigatoriedade_ de elaboração dessa d,e­
monstração seria de forma geral, compreen­
dendo todo o universo das sociedades, estan­
do obrigadas a publicá-las, no entanto, todas 
as empresas que tivessem em seu quadro de 
funcionários mais de 500 empregados e/ou 
que possuíssem um património líquido supe· 
rior a Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de 
cruzeiros), já que existem empresas (as que 
lidam no mercado de capitais, por exemplo), 
que possuem redUzido número de empregos, 
e que, no entanto, lidam com valores signifi-
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Art. 8~ A lei complementar disporá s.O· 
bre: 

I - a convocação de Assembléia Com;­
tituinte; 

li - a extensão e a duração dos poderes 
do governador, nomeado na forma do art. 
9" desta lei: 

III - o funcionamento do Poder )Uàíciá­
rio, até que lei especial disponha sobre a or~a­
nização judiciária respeitadas as garantias 
constitucionais asseguradas aos juízes; 

IV- os serviços públicos e os respectivos 
servidores, agentes, órgãos e representantes; 

V- os direitos, as obrigações, os deveres, 
os encargos e os bens que o novo estado haja 
de suceder; 

VI- as subvenções e os auxílios de qual­
que! natureza a serem prestados pela União, 
abrindo, se necessário, os créditos correspon­
dentes; 

VII -quaisquer outras matérias relativa~ 
à organização provisória dos poderes públi­
cos do novo_ estado, aos seus serviços, bens 
e renda. 

§ 1 ~ No período anterior à promulgação 
da Constituição estadual, funcionará como 
Poder Legislativo da nova unidade federativa 
o Senado Feder.al. 

§ 29 A assembléia Constítui_nt_~_,_ após a 
promulgação da Constituição, passará a exer­
cer as funções de assembléia legislativa até 
o término do mandato dos respectivos depu­
tados. 

§ 3Y Promulgada a Constituição do esta­
do cessará a aplicação das normas da lei com­
plementar com ela incompatíveis, ressalvado, 
porém, o dispOsto no inciso II deste artigo. 

§ 4~ A partir da data de convocação do 
plebiscito até a criação da nQV_ª_unidade fede­
rativa, é vedado aos estados que lhe d~ram 
origem admitir pessoal ou ~terar as dispo­
sições legais que o regem fic~do a obtenção 
de qualquer empréstimo interno também su­

, jeita ao requisito estabelecido no inciso V 
do art. 52 da Constituição FePeral para em-
préstimos externos. _ _ ______ _ _ 

Art. 9~" Durante o prazo estabelecido na 
lei complementar, nos termos do inciso II, 
art. 39, o Presidente da República nomeará 
o governador do novo estado, depois de apro­
vada a escolha pelo Senado Federal dentre 
cidadãos maiores de trinta e cinco anos e de 
reputação ilibada. 

§ 19 O governador nom~ado na íorina do 
caput deste artigo será demissível ad n11:tum 
e, em casos de impedimento, o Presidente 
da República designar-lhe-á substituto tam­
bém submetido ao crivo do Senado F_ederal. 

§ 2~ O governador tomará posse perante 
o ministro de Estado da Justiça. 

Da Criação de Território 
Federal 

Art. 10. À criação do território (ederal 
aplicam-se no que COtiber as. disposições dos 
arts. __ 3Y e 9~ desta lei. __ _ 

Art. 11. Dá-se a criação de território fe­
deral: 

I - pelo desmembramento de parte de 
estado já existente, no interesse da segurança 
nacional, ou quando a União haja de nela 
executar pla~o de dezenvolvimento econô· 
mico ou social, com recursos superiores, pelo 
menos -a- um terço do orçamento de capital 
do estado atingido pela rriedida. 

11- pelo desmembramento de outro terri-
tório federal. • 

§_lo Dependedeleicomplementaracria­
ção de território federal 

§ 29 O plano de desenvolvimento econô­
mico ou social referido no inciso I deste artigo 
será autorizado pela lei complementar que 
criar o território, com a indicação das fontes 
de suprimento dos recursos. , 

Art. 12. Esta lei entra em vigor cinco 
dias após sua publicação. -

Art. 13. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

As regras dos§§ 29 e 3~ do art. 18 da Consti­
tuição federal constituem normas de eficácia 
limitada de p·rincfpios institutivos nos termos 
da clássica teoria sobre aplicabilidade das 
normas constitucionais, denfendida entre nós 
de forma brilhante, pelo ilustre pi-ofessor Jo­
sé Afonso da Silva, em sua obra "Da Aplica­
bilidade das Normas Constitucionais". 

Como normas de eficácia limitada de prin­
cípios institucionais, os §§ _29 e 3~ do art. 18 
da Carta Magna necessitam implementação 
via lei infraconstitucional, na modalidade lei 
complementar. 

A elaboração da lei complementar inte-
. grada dos comandos normativos insculpidos 

nos §§ 2" e 39 do art. 18 _da Lei Maior se 
faz indispensável em -razãO da caracteifstica 
apresentada por tais normas constitucionais, 
como regras de efeitos jurídicos limitados, 
somente parcialmente aplicáveis visto que 
oão contaxn GQm os elementos_ necessários à 
S\la plena: aplicação: 

Ao dispor sobre a criação de novos territó· 
rios e estad~, os §§ 2" e 3~ do art. 18 da 
Constituição federal transferiram para a lei 
complementar a previsão do procedimento 

. segundo o qual ocorrerá o surgimento de no· 
_ vas unidades territoriais. 

Deve-se ressaltar que a lei complementar 
regulamentadora dos §§ 2~ e 39 do_ art. 18 
da Constituição federal viabil~za!á não só a 
aplicação plena dessas normas, como tâin­
bém a aplicabilidade do art. 12 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias~ 

De fato, como fruto dos trabalhos da Co­
missão de Estudos Territoriais, tramitam no 
Congresso N acionai proposta de criação de 
novas unidades territoriais que, no entanto, 
não pOderão ser aprovados até que norma 
geral estabelecedora das regras procedimen­
tais de criação de unidades territoriais esteja 
em vigor. . 

Urge, pois, nãQ só a elaboração dessa le1 
complementar - estabelecedora das regras 
gerais de procedimento para a criação de es- _ 

tados e territórios -como a sua aprovação, 
para a entrada em vigor. 

Com esse objetivo apresentamos o presen­
te projeto de lei complementar: 

Sala das Sessões, 5 de abril_ de 1991. 
Senador Alfredo Campos. 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às comissões compe· 
tentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 102, DE 1991 
Senhor Presidente: 
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos 

do art. 40, § 1v, alínea a, do Regimento Inter­
no, a autorização do Senado Federal para 
de_sempenhar missão no exterior, no Encon­
tro de Barcelona, a ser realizado em Sevilla, 
de 8 a 13 de abril, sob o patrocfnio do governo 
da Espanha. 

Sala das Sessões, 5 de abril de 1991. -
Senador Darcy Ribeiro. 

O SR. PRÉSJDENTE (Alexandre Costa) 
-O requerimento que acaba de ser lido será 
votado após a Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Man­

sueto de Lavor. 
O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB 

--PE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do oradQr.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, ainda repercutem os resultados 
desastrosos da última visita feita pelo Presi­
dente Fernando Collor de Mello a Juazeiro 
do Norte, no Ceará . 

É claro qUe aqui não vou me referir a al­
guns trechos do seu discurso para não ferir 
o decoro parlamentar, mas apenas dizer que 
há uma espécie de perplexidade em grandes 
segmentos da população brasileira sobre o 
exercício da Presid~ncia por parte de alguém 
que;em momentos de emoção, chega ao des­
controle das palavras, dos. gestões e das 
ações. O episódio de J1,1azeiro continua sendo 
refletido e medido pela imprensa, pelos polí­
ticos e pela sociedade brasileira, mas é pre­
ciso_ passar dessa ou daquela expressão para 
o conteúdo mais profundo do discurso e, tam­
bém, a função do presidente da República, 
o seu gesto, o exercício da administração pú­
blica no topo dessa_ ~dm_inistração, que é o 
próprio cargo de presidente da República. 

Desde os tempos do Presidente João Bap­
tista de Figueiredo para cá não víamos, não 
presenciávamos um presidente com um com­
portamento tão especial e típico na sua lin­
guagem e nos seus gestos. 

João Figueiredo era o homem do "prendo 
e arrebento" para aqueles que não queriam 
a democracia q,ue ele queria impor ao País, 
como se democracia se pudesse impor a qual­
quer sociedade; pelo contrário, a democracia 
é uma conquista da própria sociedade. 

O Presidente Fernando Collor de Mello 
interpreta a sua democracia como o direiço 
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de se manifestã.r, de fa13.r, o que ninguém 
lhe nega, com toda a legitimidade, mas com 
a vedação do direito de outros manifestarem 
o seu desagrado, princípalmente desagrado 
diante de medidas administrativas tomadas 
pelos seguidos planos econômicos áo Seu go­
verno. Vamos deixar, portanto, de lado as 
expressões inadequadas para alguém que 
exerce o cargo de presidente da República 
e analisar o próprio gesto de Sua Excelência. 

O que foi lá fazer o Senhor Presidente Fer­
nando Collor? 

Primeiramente, e aparentemente-, um- de­
voto do Padre Cícero que lá foi render home­
nagem religiosa àquele líder espiritual dopo­
vo do Nordeste. 

A realidade não é bem essa, porque todos 
aqueles nordestinos simples, imbu(dos no 
misticismo e na religiosidade popular, che­
gam a Juazeiro de maneira diferente! O apa­
rato militar de seguranças do presidente da 
República é justificável. mas ·o-que houve 
em Juazeiro foram excessos condenados, in­
clusive pelo próprio Governador do Estado 
que considerou inadmissível a violência, a 
truculência dos seguranças do Senhor Presi­
dente da República contra o povo, contra 
manifestantes e representantes de segmentos 
de oposição ao Governo. 

Então, essa violência durante a apresen­
tação do presidente da República na cidade 
de Juazeiro já contradiz aquela característica 
mística que Sua Excelência quis dar a sua 
viagem à cidade. Por outro lado, o presidente 
foi fazer distribuição de alimentos à popula­
ção. Não vamos aqui -discutir se realmente 
isso compete ao presidente da República; tal­
vez a Presidente da LBA pudesse fazer essa 
distribuição de alimentos. Se convém para 
uns tempos de modernidade, de restauração 
da economia, de desenvolvimento, de valori­
zação do trabalho, tudo isso que o presidente 
está apregoando nos seus discursos,_ se, Í!!SO 
não é, realmente, contradito pelo gesto_ de 
Sua Excelência ao distribuir cestas de alimen­
to a populações famintas do Ceará e de qUal­
que_r parte. 

E preciso considerar que essa distribuição 
de cestas alimentícias no Nordeste está sendo 
um mero instrumento de propaganda. Na 
realidade, essa cesta é um acinte. Como disse 
o Governador Ciro Gomes, é uma esmola. 
Mas, se fosse uma esmola que desse para 
manter viva a população, ainda se entendia 
bem, é uma emergência, vamos atender aos 
que estão sendo vítimas dessa conjuntura ad­
versa. No caso do Nordeste, é a seca, no 
caso das grandes cidades do País, o desem­
prego e a miséria, porque-essa -distribuição 
de cestas alimentares, como suprimento de 
uma conjuntura adversa, deveria ser não ape· 
nas no Ceará, em Juazeíro, do Padre Cícero; 
mas em São Paulo, também, no Rio de Janei­
ro; aqui na periferia de Brasília; em todo 
o País. 

Portanto, não vamos dizer que só é a área 
conflagrada pela seca que está a necessitar, 
por absoluta falta de capacidade de trabalho, 
de oportunidade de emprego, da ajuda dessa 
cesta alimentar em caráter emergencial. 

Mas o que é essa famosa cesta alimentar 
"que faz o presidente deixar aqui o seu traba­
lho, a luta contra a inflação, a corrupção na 
Previdência Social, para ir a Juazeiro distri­
buí-la? 

Por sinal esse programa está a cargo do 
Exército, desviado, também, de sua função. 
E ontem, na tribuna do Senado, o Sr. Minis· 
tro do Exército dizia que muitas das atribui­
çõ"es do Exército, n?quela área de fronteira, 
não eram especificamente atribuições consti­
tucionais, mas eram em vista das circunstân­
cias. Pois bem, para tratar desse assunto de 
distríbuíÇãó de cestas alirrientares no Nordes­
te, o presidente designou nada mais, nada 

. me_nos do que o Exército brasileiro. E o aten-
dimento não atinge Cerca de 30% das pessoas 
necessitadas da região. 

Qual é o conteúdo dessas cestas alimen· 
tares? Nessas cestas constam.lO quilos de ar­
roz; 3 quilos de fubá de milho; 3 quilos de 
farinha, por mês. Não é por semana, mas 
por mês. Isso significa que uma faml1ia, que 
no Nordeste, em média, é de cinco pessoas 
para- cima, recebe por mês apenas 3 quilos 
de farinha de mandioca, 3_ quilos de fubá e 
10 quilos de arroZ. - · 

· Está~havendo uma espécie de anúncio de 
.q.ue serão adicionados a essa cesta alimentar 
três.quilos de feijão mensalmente. 

Ora, _Sr. Presidente, Srs. Senadores,_ para 
se fazer a distribuição de uma mísera cesta 
como essa, "que não tem a menor capacidade 
de suprir ãs necessidades alimentícias de 

. qualquer pessoa humana - eu poderia até 
dizer que essa é a cesta. çla fom_e e não a 
Cesfa aUirientar -. o presidente, então; vai 
a Juazeiro e cria todo esse tumulto, gerando 
todo·e·sse -desgaste da sua pessoa e do próprio 
cargo que exerce. 

· -·Então, a víagem preSidendal ãqueta im· 
portante cidade do sul do Estado não teve 
razãO e, Sob esse aspecto, foi; também, alta­
inen(e desgastante e desastrosa. Mas o mais 

1mpo.rtai:tte é frisar que n'o conteúdo do dis­
curso do presidente, ao lado de suas destem­
peradas e até vulgares expressões, houve, 
também, algo preocupante, Sr. Presidente. 
Sua _Excelência disse, textualméflte, justifi· 
cando a aÇã·o contra os manifestantes- que 
por sinal sofrei'am um bruta!" gesto de violên· 
cia por parte dos seguranças, que mais pare­
ciam capangas de qualquer coronel do Nor­
deste; porque mesmo aos seguranças para 
manterem a íntegridade da pessoa física do 
presidente da República essa violência é con­
denável e deve ser repudiada- mas, repito, 
ao lado disso, Sua Excelência justificou a vío­
lência, afirmando, textualmente, que os ma­
nifestantes eram inimigos da demoCra.cía: 

O Prisideilte da- Repiiblica disse aos mani· 
festantes que não tem medo de cara feia, 
que é macho e que eles, os manifestantes, 
estão- conspirando contra a democracia. Aí 
é que está a gravidade. 

Se, realmente, pelo entendimento do Se­
nhor Presidente da República, manifestar in· 
conformismo com-o Governo, pela presença 
de Sua Excelência para fazer a distribuição 
de uma miserável "cesta de fome", pela ex-

ploração· da religiosidade popular - mera 
exploração -, se algu~m não pode se mani­
festar contra isso e quem se manifesta é mas­
sacrado pelo corpo de segurança do Presi­
dente da República e ainda é tachado pelo 
próprio Presidente da República de inimigo 
da democracia, se é assim, estamos muito 

· mal, Sr. Presidente, estamos muito maL 
É preciso que isso seja refletido. Afinal 

de contas votamos, assinamos e juramos uma 
Constituiç_ão que está em vigor, e essa Consti­
tuição dá plenos direitos a qua~quer um de 
se manifestar a favor ou contra. E a liberdade 
de pensamento, é a liberdade de ir e vir e 
a liberdade de expressão, inclusive, de ex­
pressão polttica. 

Claro que eu não vou me filiar àquelas 
correntes, não sei se foi a CUT, se· foi o PT, 
se foi convergência. Pode ter sido qualquer 
uma delas. Mas estavam lá, democraticamen­
te, de faixas estendidas. Não houve nenhuma 
agressão, nenhum-perigo de· agressão _ao Pre­
sidente da República. Espero que fatos como 
esse não se repitam, porque isso vai criando 
um clima de perigosa turbulência. 

Se, realmente, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, ú Presidente Fernando CoHor dese­
jasse recuperar o Nordeste, não precisaria 
ir tantas vezes rezar aos pés do Padre Cícero 
-Sua Excelência pode fazê-Lo, como devo­
to, ninguéni está discUtindo isso-, nem pre­
cisaria distribuir cestas de alimentos, porque 
isso, todos sabem, não resolve o problema 
do Nordeste. A classificação correta- dessa 
·ridícula distribuição de miseráveis cestas ao 
povo do Nordeste foi feita pelo GOvernador 
do Ceará: "Isso é esmola, esmola que humi­
lha o povo". Então, se o Presidente, real­
mente'recuperar a economia do Nordeste, 
dar dignidade ao povo dessa regi~o- afinal, 
como a todo o povo brasileiro -, existem 
propostas, no caso do Nordeste, que estão 
aí há muito tempo. Se o Presidente retomar 
essas propostas, terá todo o nosso apoio nesta 
Casa, nas comisSões·-inclusive na Comissã-o 
de Orçamento do Congresso Nacional -. 
uma vez que essas prop-ostas exigem explica­
Ções de recursos em caráter de emergência. 
Quais são essas propostas? A primeira delas 
é_ a revitalização da Sudene como órgão pla­
nejador e impulsionado r do desenvolvimento 
regional, desenvolvimento integral, global. 
Não é a Sudene dos "espertinhos", dos gru­
pos privilegiados, das mutretas do Finar. Não 

-é essa a Sudene que queremos. A que quere­
mos é aquela da sua concepção original, como 
órgã_o do desenvolvimento integrado no sen­
tido de ver o Nordeste como um todo, mas 
como parte de um País, de uma Nação. Por­
tanto, a revolução que se pretende no Nor· 
deste é aquela que deve ocorrer no País intei­
ro, não apenas no Nordeste. Não há sentido 
pegar o Nordeste isoladamente e tratá-lo co­
mo algo à parte do País. A questão do Nor­
deste é eminentemente brasileira, nacional. 

Há uma proposta que o Presidente poderia 
retomar e teria todo o nosso apoio. Creio 
que o partido de V. Ex\ Sr. Presidente, qUe 
todos nós, indepeOdentemente de partido 
apoiaríamos, seria a revitalização da Sudene. 
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No entanto, não se revitaliza a Sudene reti­
rando velhos, derrotados coronéis da política 
do interior do Nordeste e colocando-os na 
Superintendência dela, como fez. há poucd' 
o Presidente Fernando Collor. Recentemen­
te_, houve a substituição do Superintendente, 
mas foi alguém retirado da política de Ala­
goas. Pode dar certo, não_quero me antecipar­
aos fatos. O primeiro coronel político não 
deu certo- iss_o Sua Excelência já reconhe­
ceu. Agora vamos torcer_ para que o novo 
Superintendente da Sudene_. o Deputado Es­
tadual Eloaldo Magalhães, tenha realmente 
pleno sucesso na sua administração. Mas, es­
se sucesso não é a continuidade do que aí 
está. É a revitalização da Sudene para que, 
realmente, e.la re_tome aquele processo de imM 
pulsionar o desenvolvimenw regional através 
do plane-jamento integrado. É claro que, em 
se falando de Sude_ne, não se pode deixar 
-é outra propo!>ta que se faz ou se espera 
do Presidente da República - de falar ~m 
FINOR - Fundo de Investimentos do NorM 
deste. _ --

Não preciso falar aqui sobre os desvios, 
as disfunções, as distorções que vém sendo 
observadas no decorrer _da aplicação desses 
fundos, por mais de 10 anos. Realmente, coM 
mo está, melhor seria se o Finor fosse extinto. 
A equipe económica, não por essa razão, mas 
por motivos de economia, por motivos de 
cortar recursos para a região, considerando 
que qualquer ajuda representaria subsídios 
e privilégios, queria exitinguir o Finar, no 
ano passado. Suspendeu, então, a captação 
de seu_s_recp.n:!O?_até o fim_ do_ano_._ Não aceita­
mos isso. Queremos que o Finar, como tam­
bém o Fundo de Desenvolvimento da Ama­
zônia e o FUndo de Dese'nvolvimento do Es­
pírito Santo. continue. Mas querem_os up1a 
alteração da sistemática, que se traduza em 
duas palavras: transparência e democratiza­
ção. Transparência desde a captação dos r e· 
cursos. 

'f: preciso dizer que a nossa proposta é aca­
bar com os incentivos fiscai?, é permanecer 
o Finar, acabando com os incentivos fiscais. 
Incentivos fiscais são privilégios de pessoas 
que, ao invés de pagar o Imposto de Renda, 
retêm uma parcela de até 50%.desse_imposto 
para aplicar como quer. destinar aos seus 
amigos, contribuindo com o fenómeno da 
concentração de renda e, por outro lado, com 
a pobreza da região. 

A minha proposta, Sr. Presidente, que tra­
go aqui e apresento à Mesa em jorQ;la de 
projeto, estabelece novos critérios e mecaM 
nismos para a concessão- de incentivos ao-de­
senvolvimento das regiões Norte e Nordeste 
e do Estado do Espírito Santo. A minha con~ 
tribui_ção está aqui. Vamos discuti·la. O Pre­
sidente está aí com o projeto que, aliás, quase 
não fala do Nordeste; fala por címa, e nós 
queremos discutir o Nordeste. Não tem pro­
blema que Sua Excelência vá lá, que faça 
as suas orações ao Padre Cícero, que faça 
suas distribuições de alimentos, mas nada dis­
so vai resolver, realmente, o problema do 
Nordeste. Agora; uma discussão em torno 
da revitalização da Sudene, uma proposta de 

nova sistemática dos fundos de desenvolvi­
mento regionais; no caso do Nordeste, o FiM 

_ nor; no caso da Amazônia, o Finam e o FunM 
res, no Espírito Santo, isso é importante dis­
cutir. E não está havendo essa proposta nem 
no Projetão, nem_ em qualquer outro discurso 
do Presidente. Sua Excelência perdeu uma 
ótima oportunidade de, em Juazeiro do Nor­
te, fazer essa proposta de uma nova sistemá· 
tica para o desenvolvimento regional. Mas 
não o fez. Parece que não tem proposta ou 
não está interessado nela. Enquanto perten· 
ceu ao ConseJho Deliberativo da Sudene, co­
mcrU~ve-rnidor de Alagoas, foi u_m homem 
inconfo'fiiiãdo com a sihiã.ção -pelo menos 
nos discursos. Eilquanto Governador e mem­
bro do Conselho Deliberativo, era uma espé· 
cie de ovelha negra, era uma espécie de dissi· 
dente permanente no Conselho Deliberativo 
da Sudene contra o- status- quó.No entanto, 
uma vez assumindo a Presidência da Repú­
blica, faz com que tudo permaneça como es­
tava, senão até piorando e se deteriorando 
no seu_ ·governo. 

Aqui está, Sr. Presidente, a minha contri­
buição, que aliás obedece ao .que dispõe o 
art. 26 da Lei no 8.167, de 16 de janeiro de 
1991. O art. 26 dessa lei que restabeleceu 
o Finar, coin nossa aprovação. no fim do 
ano passado - essa lei foi sancionada em 
16 de janeiro deste ano- o art. 26 determina 
que na pre!>ente legislatura, neste ano legisla· 
tivo, se faça uma ampla revisaõ do Finor e 
se proponha uma nova sistemática para os 
incentivos fiscais. A minha proposta nesse 
projeto de lei, Sr. Presidente, é em obediên­
cia a esse art. 26 da Lei n" 8.127. Mas é claro 
qo:e não basta só isso. É preciso estabelecer 
pontos fundamentais de desenvolvimento do 
Nordeste, como uma reforma agrária verdaM 
deira, e não essa pirotecnia de discursos em 
favor da r~forma agrária, não precisamos 
mais disso. E precisó que se conceda o acesso 
à terra ao pequeno produtor, e não apenas 
o acesso m_as. também, assistência creditícia 
apoio técnico e uma política de preço justo 
para os produtos rurais. é necessário ínCen· 
tivar a irrigação. É importantíssima a irriga­
ção não só nas grandes e médias empresas, 
mas principalmente, nas terras do pequeno 
agricultor. 

E aqui vai uma informação: os grandes pro­
jetos de irrigação _d_o São Francisco -V. Ex• 
sendo um r~presentante do Estado da Bahia 
sabe muito bem da importância daqueles pro­
jetos, menos para a Bahia e muito mais para 
Pernambuco - no que toca aos pequenos 
lotes familiares, cujos dOnos são os chamados 
colonos, estão em grandes dificuldades; difi­
culdades que aumentaram agora no Governo 
Collor, que retirou os subsídios ao forneciM 
menta da água aos colonos. 

Mas, em boa ho_ra, diga-se de passagem, 
houve a determinação do_ Ministro Cabrera 
para restituir aquela situação anterior, de tal 
modo que o colono possa pelo menos produ­
zir algo para sua manutenção com o preço 
da água compatível com o preço dos produtos 
que produz em seus lotes. 

Então, é preciso que se trate _não apenas 
de ampliar os projetos de irrigação, de fazer 
com que os projetoS de irrigação sejam verda­
deiros projetos de reforma agrária, mas que 
se estabeleça uma verdadeira política de 
agropecuária do sequeiro, que é, realmente, 
a maioria do território do Nordeste. 

Nesse ponto, temos propostas científicas 
de verdadeiros estudiosos e pesquisadores da 
região. Não havia a menor necessidade de 
se constituir uma comissão de notáveis, como 
fez o Governo Collor - comissão presidida 
por UfTL eminente cientista, o Secretário José 
Goldemberg -. mas que foi uma comissão 
inócua. Os seus resultados foram inteiramen­
te despropositais, porque, como diz o ditado~ 
o que é verdadeiro não é novo e o que é 
novo não é verdadeiro. 

Isso prova, mais uma vez, que a questão 
do Nordeste, que_ é uma questão do Brasil, 
tem que ser tra-tada por pessoas que estejam 
imbuídas da situação e da problemática do 
Nordeste. 

Na realidade, esses estudos sobre a agricul­
tura de sequeiro, essas propostas, estão em 
trabalho fenomenais, entre eles o do famoso 
cientista Guimarães Duque. E. no que toca 
ao aproveitamento do Rio São Francisco, te­
mos o trabalhos extraordinário, uma obra 
clássica, que se chama "Ü Rio São Francis­
co", do cientista Geraldo Rocha. 

Então, gostaríamos realmente que o Presi­
dente da _República tivesse um tratamento 
especial para o Nordeste, mas que fosse um 
tratamento diferente desse dado aos_ nordes­
tinos em Juazeiro do Nane, há três dias, isto 
é, fazendo dos nordestinos apenas pessoas 
dignas de esmolas, de uma ce_sta alimentar 
totalmente inadequada para: o suprimento ali­
mentar de qualquer familia e, ainda mais, 
o tratamento de pancadaria e de violência 
dispensado a manifestantes. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho - Permite-me 
V. E~ um aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Ouço 
o aparte do nobre Senador Garibaldi Alves 
Filho. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho - Senador 
Mansueto de Lavor, há poucos instantes ocu­
pei a tribuna do Senado para proteMar com 
relação a uma questão mai!-> emergencial que 
é a questão do crédito para os agricultores 
nessa hora de retomada da atividade agrícola, 
depois de um ano de seca. Mas V. Ex" vem 
depois a essa tribuna com um pronunciamen­
to -reconheço - muito mais abrangente, 
mais profundo do que o meu, cobrando provi­
dências do Governo Federal de mais longo 
alcance, e protestando com relação ao com­
portamento do Presidente da República na 
sua última visita ã nossa região. Quero con­
gratular-me com V. Ex• e dizer que, na verda· 
de, se pedi aqui medidas de natureza emer­
gencial é porque estamo_s diante de um qua· 
dro invernoso agora e diante da possibilidade 
de não aproveitarmos as chuvas que estão 
chegando pela falta de crédito. Mas creio que 
as soluções para os problemas do Nordeste 
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estão justamente nas propostas que estão sen" 
do lembradas por V. Ex• e colocadas nesta 
hora. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Agra· 
deço, Senador Garibaldi Alves Filho. Ouvi 
com a maior atenção o pronunciamento de 
Y.. Ex• e não estou me referindo à questão 
do crédito, que é uma necessidade em quaJ, 
quer atividade econômica, muito mais na 
agricultura- uma agricultura por demais in­
certa, como é a da região Nordeste, tendo 
em vista o pronunciamerito de V. Ex~, que 
foi da maior importância. É como se ele fizes­
se parte deste meu pronunciamento. É um 
conjunto de informações que se traz â Casa 
sobre a problemática nordestina. 

Agora, deve-se dizer que, longe de ampliar 
o crédito, o Governo Fernando Collor de Me­
llo restringe, quando retira de diversas comu­
nidades do Nordeste até a presença do maior 
banco rural do País, que é o Branco do BrasiL 

Visitei, durante esse período da Semana 
Santa, algumas cidades da minha região que 
perderam recentemente, por determinação 
do Presidente do Banco do Brasil, suas agên­
cias bancárias. A situação configura-se como 
calamitosa, porque além da impossibilidade 
absoluta de créditos, os habitantes daquela 
região, principalmente os produtores rurais, 
não têni mais onde receber suas aposenta­
dorias e seus benefícios previdenciários. Tu­
do isso está sendo feito, agora, em cidades 
distantes, com grandes sacrifícios para a po­
pulação. Longe de incentivar, de expandir 
o crédito, principalmente o crédito rural. o 
Governo Fernando Collor de Mello encolhe 
dessas comunidades a própria extensão do 
Banco do Brasil, que é o maior banco rural 
de assistência ao agricultor do País. Isso se 
afigura como calamitoso para a maioria das 
comunidades que perderam suas agências do 
Banco do Brasil. 

No entanto, o crédito que, segundo a pro­
posta do Governo, será feito não apenas por 
bancos oficiais, mas t<lmbém por bancos par­
ticulares, não existe. Se existe, é em cõndí­
ções tais que tornam impossível a qualquer 
produtor rural sensato contratá-lo como mu­
tuário. É impossível, é um suicídio, nas cir­
cunstâncias atuais, para qualquer agricultor 
do País- e não apenas do Nordeste- conse­
guir crédito para realmente ter sucesso na 
sua produção agrícola. 

Geralmente, uma operação bancária, para 
um pequeno produtor e um pequeno proprie­
tário, significa uma ameaça bem próxima da 
perda da sua propriedade e dos seus bem., 
indo ele para a marginalidade econômica e 
social. Na minha região que, infelizmente, 
é uma região produtora de maconha, diz-se 
que, nas circunstâncias atuais,·n-ão compensa, 
com o crédito rural, produzir, sequer, a famo· 
sa marijuana, a cannabis sativa, que é o nome 
científico da maconha. Nem maconha se pode 
produzir com o crédito rural Qroposto pelo 
Governo Collor que aí está. E impossível, 
é absolutamente impossível utilizar-se desse 

crédito com qualquer resultado social e eco­
nômico. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, encerro 
minhas palavras desejando que a proposta 
de conciliação levantada pelo Presidente Fer­
nando Collor de Mello, quando do lançamen­
to do seu Projeto de Reconstrução Nacional, 
seja verdadeira, -emoções à parte~- llrroubm. 
à parte, expre.~sões inadequadas e impróprias 
à parte. Afinal, Sua Excelência é o Presidente 
da R~pública, que se diz que quer o entendi· 
menta nacional, nós vamos apostar em suas 
palavras. E, no Nordeste, a proposta, o en­
tendimentO é realm-ente em torno de pro­
postas que levem à revitalização da Sudene, 
que _aproveitem os organismOS- que lá estão, 
as experié-nicas que ja se fizeram pelo Gover­
no: os organismos governamentais, o fortale­
cimento d~~s_es organismos- como a Su~ene, 
o Banco do Nordeste e outras instituições 
que têm enormes recursos materais e huma­
nos -ã-âisposição ·da sociedade, e que só não 
servem adequadamente por falta de uma deli­
beração política adequada. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

Durante o discurso do -Sr. Mansueto 
de Lavor, o Sr. Alexandre Costa, 1 ~Vice­
Presidente, deixa a cadeira da presidên­
cia, que é ocupada pelo Sr. Jutahy Maga­
lhães. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
- A Presidência recebeu ofício do Líder do 
Partido da Frente Liberal do Senado Federal, 
indicarido o Senador Meira Filho para -oom­
por, como suplente, a Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito destinada a apurar irregu­
laridades na Previdência Social. 

A Presidência faz a designação solicitada 
e envia o e_x_pedíente -~publicação. 

_É_ o seguinte o ofício recebido: 

Senhor Presidente, 
Em aditamento ao OF.GLIPFLIW 041/91. 

ienho a honra de dirigir-me a Vossa Exce­
lência, na qualidade de Líder do Partido da 
Frente Liberal - PFL, no Senado Federal, 
para indicar o Senador Meira Filho, para 
compor, corno Suplente, a Comissão Parla­
mentar Mista de Inquérito destinada a apurar 
irregularidades na Previdência Social. 

Na oportunidade, reitero a Vossa Exce: 
lência proteStos-de elevada consideração e 
apreço. - Senador Marco Maciel, Líder do 
PFL no Senado Federal. 

O iilt: PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
- Na sessão de 18 de fevereiro foi lida a 
proposta de Emenda à Constituição o? 1, de 
199T, que altera a mcidalldade da vOtação 
estabelecida no § 49 do art. 66 da Constituição 
Fe_deral, tendo como 19 signatário o S_enador 
Juta}ly_Magalhães. 

A Pr_esidência, em obediência ao disposto 
no art. 356 do Regimento Interno e de acordo 
com as indicações das lideranças, designa a 

seguinte comissão para emitir parecer sobre 
a matéria: 

PMDB 

I. Cid Sabóia de Carvalho 
2. Pedro Simon 
3. N abor Júnior 
4. Nelson Carneiro 
5. Amir Lando 

PFL 

I. Carlos Patrocínio 
2. João Rocha 
3. Francisco Rollemberg 

PSDB 

I. Jutahy Magalhães 
2. Teotónio Vilela Filho 

PTB 

I. Levy Dias 
2. Louremberg Nunes Rocha 

PDT 

I. Lavoisier Maia 

PRN 

I. Júnia Marise 

PDC 

I. Moisés Abrão 

PDS 

I. Esperidião Amin 

- U SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
- Na sessão de 20 de fevereiro foi lida a 
proposta de Emenda à Constituição n? 2, de 
1991, que dá nova redação ao inciso IH, § 
29, do art. 155 a Constituição, tendo como 
19 signatápo o Senador Affonso C8mirgo. 

A Presidência, em obediência ao disposto 
no art. 356 do Regimento Interno e de acordo 
com as indicações das lideranças, designa a 
seguinte CoffifSs-ão para emitir parecer sobre 
a matéria: · 

PMDB 

I. Coutinho .Jorge 
2. Antonia Mariz 
3. Ronan Tito 
4. Onofre Quinan 
5. José Fogaça 

PFL 

I. Júlio Campos 
2. Car:los Patrocínio 
3. blcio_ÁlVa_res 

PSDB 

!. Wilson Martins 
2. Almir Gabriel 

l'TB 

I. Marluce Pinto 
2. -Valmir Campelo 

PDT 

!. Lavoisier Maia 

PRN 

!. Aureo Mello 
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PDC 

1. Gerson Camata 

PDS 

1. Oziel Carneiro 
O SR. PRESIDENTE (Jutahx._Magalhães) 

-Sobre a mesa, comúniCação ,que será l~da 
pelo Sr. 19 Secretário. 

:é. lida a seguinte: 

OFÍCIO N902S/91 Bra_silia, 54e abríl de 
1 9 9 1 

Senhor fresidente:_ . 
Pelo presente, solicito a Vossa EXcelência 

alterar a representação do Partido Trabalhis­
ta Brasileiro/PTB, na Comissão Parlamentar 
de InquéritO Mista, criada através do Reque­
rimento n~ 446-91, como havia sido indicada 
através dos Ofícios n~· 20 -e 24/91. A nova 
indicação do PTB é a seguJnte: 

Titular: Senador Jonas Pinht;;iro 
Suplente: Senador Valmir Campelo 
Valho-me do ens~jo para reafirmar a Vossa 

Excelência protestos de ele_yada estill}a e ~is­
tinto apreço. - Senador Affonso Camarg!>, 
Líder do PTB. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-Será feita a substituição solicitada e a devi­
da comunicação à Câmara dos Deputados. 

A matéria vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-Esgotado o tempo destinado ª"o ExPedien­
te. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

De acordo com o art. 1§8 do Regimento 
Interno, os itens 1 e 2 da pauta ficam adiados. 

São os seguintes os itens adiados: 

-l-

Votação, em turno úníco, do Projeto de 
Lei do Senado n? 335, de 1989, de autoria 
do Senador Márcio Lacerda, que regulamen­
ta o art. '227, § 6~, da Constituição Federal, 
dando nova redação a_o item V -do art. 52 
e 79 do art. 54 da Lei nY 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, tendo 

PARECER, sob n~ 3tí0, de 1990, da Co­
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, fa­
vorável, com emenda de n" 1-CCl, com voto 
vencido, em separado, do Senador Ney Ma­
ranhão, e voto vencido_do _Senadp_r Jpão Me­
nezes. 

-2-
Votação, em turno único, -do Requerimen­

to n~ 91, de 1991, de autoria do Senador Af­
fonso Camargo-, solicitando, nos termos regi­
mentais, a retirada, em caráter definitivo, do 
Projeto de Resolução n914, de 1991, de sua 
autoria, que dá nova redação ao art. 65 do 
Regimento Interno do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy M_agalhãe&) 
-Item3: 

- J-C 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 94, 
·uE 1g88·COMPLEMENTAR 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de 
Lei do Senado 

-n" 214~ de 1989_-Complementar) 

_Piscussâo; em turno único, do Projeto 
de Lei dv Senado n994, de 1988--Comple­
mentar, de aUtoria dO Senador Cid Sa­
bóia de .Carvalho, que dispõe sobre a 
relã.çâo -ae emprego prote-gida contra 
despedida arbitrária ou sem justa causa 
e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n' 398, de 1990, da 
ComisSâo 
~ de Assuntos Sociais, favorável aO 

projeto nos termos de substitutivo que 
oferece. -

A ~a-tÚia cànstou da Ordem do Dia da 
sessão dO dia 6 de março último e teve a 
sua discussão adiada para a_ presente sessão. 

Sobre ::t__niesa, reqticiiímento que-·vat ser 
lido pelo Sr, l'' Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 103, DE 1991 

Nos termos do art. 279, alínea c, do Regi­
mento Interno, requeiro adiamento da dis­
cussão do Projeto de Lei do Senado no 94, 
de 1988 - Complementar (tramitando em 
conjunto_com o PLS n" 214,_çl.e 1989- Com­
plementar), a fim de ser feita na sessão de 
5 de maio vindouro. , . 

Sala das Sessões, 5 de abril de 1991. -
Carlos Patrocínio. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
- A- discussão fica sobrestada em virtude 
do adiamento da votação Oesse requerimen­
to, de acordo com o art. 168 do Regimento 
Interno. 

Por esta meSma razão, fica sobrestado o 
Item 4, que tramita em conjui:lto. 

É o seguinte o item adiado: 

-4-
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 214, 

. DE 1989-COMPLEMENT AR 

(Tramiuü't"do em conjunto com o Projeto de 
Lei do Senado 

N~ 94, de 1988-Complementar) 

Discussão, em turno úníco, do Projeto 
de Lei do Senado n~ 214, de 1989-Com­
plementar, de iniciativa da Comissão Di­
_retora, que dispõe sobre a proteção de 

- -í'elação de emprego contra a dispensa 
arbitrái"la ou Sem justa Cá Usa e dá outras 
pr:Ovidências, tendo -

PARECER, sob n• 398, de 1990, da 
COmisSãO 
__ --:- _de Assuntos _Sociais, favorável ao 

Projeto noS til-mos de substitutivo que 
qfe~ce. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-Item 5: 

DiSCussão, em turno únlcO~do Projeto 
de Lei do Senado n" 208, de 1989, de 
áUtori:a- do Senador Jorge BOrnhausen, 
que dispõe sobre os objetivos da educa­
ção superior, estabelece critérios para a 
organização _e funcionamento das uni­
versidades brasileiras e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECERES. sob n"' 162 e 471, de 
1990, da Comissão. 

- de Educação, primeiro pronuncia­
mento: fayor~vel ao projeto com voto 
vencido, em separado, do Senador Wil­
son Martins; segundo pronunciamento: 
favorável ao projeto e contrário às emen­
das oferecidas nos termos do art. 235, 
H, c, do Regimento Interno, com voto 
vencido do Senador Hugo Napoleão. 

A matéria constou da Ordem do Dia da 
sessão _de 6 de março ~ltimo, tendo s_l!gL9.iscus­
são adiada para a presente sessão. 

_Sobre a mesa requerimento que será lido 
pelo Sr. 1" Secretário. -

É lido o seguinte: 

. REQUERIMENtO~N. 104, DE 1991 

Nos termos do art. 279, alínea c, do Regi­
mento Interno, requeiro adiamento da dis~ 
cussão do Projeto de Lei do Senado n~ 208, 
de 1989, a fim de ser feita na sessão de 18 
de abril corrente. 

Sala das Sessões, 5 de abril de 1991. -
Carlos Patrocínio. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
--A discussão fica sobrestada, em virtude 
do adiamento da votação desse requerimen­
to, de acordo com o art. 168 do Regimento 
Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-Passa-se, agora, à apreciação do Requeri­
mento n~ 102191, lido no Expediente, pelo 
qual S. Ex~ o Senador Darcy Ribeiro solicita 
autorização da Casa para desempenhar mis­
são no exterior. 

Concedo a pala na ao nobi-e Senador Jonas 
Pinheiro, para proferir parecer-- pela Comis· 
são de Relações Exteriores. 

-0 SR. JONAS PINHEffiO (PTB -AP. 
Para emitir parecer.)- Sr. _Presídente, Srs. 
Senadoxes~ __ o üu_Stiado Senador Darcy Rib~i­
ro recehe_u_convite do Centro d6 Estudos In­
ternacionais da Universidade de Barcelona, 
na ação conjU:fita corri a Seáetaria d(E_sfado 
para a Cooperação Internacional, para parti­
cipação no evento que ocorre~á em Barce­
lona, no próximo-dfa 10 de abnl. 

O ev_ento s~rá constituído por um seminá­
rio, onde serão apresentados dois temas: 
"Aniérica Latina dos anos 90 ....:...._Um Novo 
Modelo de Crescimento" i e "América Lãtina 
dos anos 90 ·- Busca de NoVas Cen-as de 
1::denilfícãÇão", que tratará dos aspectos cul­
~urais. 
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Em razão do convite recebido, o nosso ilus­
tre par encaminhou requerimento nos seguin­

·tes termos: 

Senhor Presidente: 
Requeiro a Vossa Excelência, nos ter­

mos do art. 40, § lo, alínea a, do Regi­
mento Interno, a autorização do Senado 
Federal para desempenhar missão no ex­
terior, no Encontro de Barcelona, a ser 
realizado em Sevilha, de 8 a 13 d~ abril, 
sob o patrocínio do Governo da Espa­
nha. 

Sala das Sessões, 5 de abril de 1991. 
- Senador Darcy Ribeiro. 

Vale ressaltar, e destaco com ênfase, que o 
evento será custeado sob os auspícios do Go­
verno da Espanha. 

Em razão disso e da importância do evento, 
Sr. Presidente, Srs._ Senadores, não vejo co­
mo não opinar favoravelmente ao deferimen­
to do requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-A matériã está devidamente instruída, dei­
xando, no entanto, de ser votada por falta 
de quorum. 

Esgotada a matéria da Ordem do Dia, vol­
tamos à lista de oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. (Pausa.) 

S. Ex· não está pre..c;ente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Fia­

viana Melo. (Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. _ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Amir 

Lando. 

O SR. ALMIR LANDO (PMDB - RO. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr.- Presi­
dente, Srs. Senadores, o Governo brasíleiro 
não pode servir a dois senhores ao mesmo 
tempo, vive em permanente distonia no que 
se refere à polftica ambientaL Se não, veja­
mos: 

1) Enquanto o Presidente do Banco Cen­
tral, Ibrahim Eris, ~ritica em- Biã.SITEl-il d-eci­
são do Banco Interamericano de Desenvol­
vimento, BID, de susperider os empréStimos 
concedid~..-.., ;;:.o Brasil até que o Governo brasi­
leiro assine acordus com os bancos credores 
internacionais, e o Ministro Iri.terino das Re­
lações Exteriores, Embaixador Marcos 
Azambuja, convoca os embaixadores de cin­
co países -a saber, Estados UnidOs, Cana­
dá, França, Inglaterra e Japão- para mani­
festar a insatisfação do Governo brasileiro 
em relação às pressões exercidas por aqueles 
pafses sobre o BID, em Genebra,_ o que acon­
tecia? 

2) O Ministro Francisco Rezek, segundO 
matéria publicada hoje no Correio Brazilien­
se, pedia mais recursos financeiros e tecno­
logias apropriadas para que os países do He­
misfério Sul protejam a natureza. Segundo 
o jornal, "os países em desenvolvimento de­
veria ter acesso, disse o Ministro, a tecno­
logias ecológicas disponíveis nos países indus­
trializados". E mais, sobre a Amazônia, "o 
Ministro Rezek declarou que o novo Gover­
no brasileiro reduziu o ritmo de desmatamen-

to eliminando a tolerância passada para com 
os agricultores privados. "Preferíamos", dis­
se· O Ministro, "ouvir menos poesia sobre 3s 
florestas tropicais por parte dos países indus­
trialiZadOS,..~ Mas, eu pergunto: seria poesia 
o que diria, em seguida, no mesmo jornal, 
o Ministro Rezek? Ou seja: "Para ele, a flo­
resta aniãZélnica transcende a soberania do 
Brasil pãra fazer parte do patrimônio comum 
da humanidade". 

3) A questão é exatamente esta soberania. 
Vemos um gesto de soberania do Ministro 
interino, em Brasflia, e o oposto do titular 
das Relações Exteriores, em Genebra. Onde 
está a verdadeira soberania? 

4)?p%dUm outro jornal, O Estado de S. 
Paulo, afirma, em sua edição de hoje, em 
despacho do correspondente William Waack, 
de Genebra: "O Brasil quer dinheiro em tro· 
ca de_ preservação das tlorestas tropicais e 
gostaria de ver em breve a formação de um 
fuildo internacional que destinaria recursos 
financeiros a projetos de conservação, even­
tualmente negociados no contexto da dívida 
externa". Diz mais O Estadão: ''Rezek acha 
que os países industrializados estariam dis­
postos a concordar com medidas como fundos 
subsidiados ou esquemas não ortodoxos de 
negociação da dívida externa em troca de pro­
jetos de conservação ambiental''. 

5) O mais grave é, na notícia, um trecho 
em que Wiltiam Waack comenta uma con­
versa que escutou num jantar na residência 
do Embaixador brasileiro junto a organiza­
ções mUltilaterais em Genebra, Rubem Ricú­
pero: "Fica a Impressão", diz o jornalista, 
ude que Brasília está disposta a negociar 
questões altida há pouco tratadas, como a 
formação ae uma instituição internacional 
para lidar com problemas ecológicos ou a 
aceitação de regras internacionais de preser­
vação de florestas, supervisionadas por ou· 
tros países". 

6) A dis_sonância entre o que se diz em 
Genebra -e no Brasil é alarmailte porque; no 
mesmo jornal, Jê-se que a Ministra da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento, Zélia Cardoso 
de Mello, recusou as propostas do Bank o f 
América e do American Express Bank, ambos 
norte-americanos, de fazer a converSão de 
suas dívidas, num total de 11 milhões de dóla­
res, para investir em proJetos ecológicos na 
Amazônia. As propostas foram recusadas 
porque a Ministra só admite a conversão de 
parte da dívida externa brasileira. 

7) As preSsões externas são Claras, crista­
linas, a ponto de a Sr!- Barbara Bamble, Dire­
tora da maior entidade ecológica não-gover­

. namental norte-americana, a National Wild· 
life Federation, apregoar que "o Brasil tem 
condições de converter até 300 milhões de 
sua dívida externa por projetos ecológicos 
nos próximos 5 anos''. E nós, brasileiros, nós 
da Amazónia, ~ que dissemos? 

-S) O pior de tudo isso é que o empréstimo 
negado pelo BID, de 350 milhões de dólares, 
seria aplicado em obras de saneamento básico 
e gerariam 45 mil empregos diretos e 15 mil 
indiretos, por 3 anos. 

O que importa, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, é deixar claro que uma questão de 
tanta magnitude como esta - a soberania 
nacional- não pode ser tratada com displis~ 
cência e irresponsabilidade. Ou o Brasil firma 
posição em defesa da soberania nacional, co­
mo está fazendo em relação à negociação da 
dívida exte_rna, ou abre a porta para a interfe­
rência alienígena, tal qual sugere o nosso 
Chanceler, segundo os despachos de Gene­
bra, que nos chegam através dos jornais. É 
preciso, mais do que nunca, em nome- do 
povo de Rondônia, e, principalmente, da 
Amazônia, que se esclareça esta: questão. O 
Governo Federal não pode permitir dúvidas 
quanto ao singificado intrínseco da soberania 
nacional. E até que se esclareça isto, fica, 
aqui, o nosso protesto que postula esclare­
cimentos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Már­
cio Lacerda. 

O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB -
MT. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs._ Senadores, nossa -postura 
oposicionista é muito clara e por ela pagamos 
um preço alto. Aqui mesmo em nossa Casa 
não faltaram colegas ilustres que me conside­
raram excessivamente radical para o exer­
cício de certos cargos legislativos. 

No interioi do meu partido, no parlameiiÚ) 
e na vida, alinhei-me, sempre, às oposições 
mais progressistas, nacionalistas e socializan­
tes, e não troco minha coerência por nada. 

Estou, portanto, muito à vontade, ainda 
que à base de uma primeira impressão, para 
analisar os últimos movimentos estratégicos 
do Governo Collor, especialmente aqueles 
que se expressaram no artigo "Opção demo­
crática pelo desenvolvimento" e na anuncia­
da disposição da Petrobrás para produzir um 
milhão de barris de petróleo até 1994, anteci­
pando suas metas e se aproximando da auto­
nomia no setor. 

Em primeiro lugar, espero, sinceramente, 
· Cj_ue o vínCJJ.lo entre esses dois fatores não 
sejam uma mera coincidência. 

Compreende-se que a ascenção dos Srs. 
Eduardo TeiXeira e Alfeu Valença, repe-cti­
vamente, ao Ministério da lnfra·Estrutura e 
à PetrObrás, fortalecem a filosofia e a equipe 
da Ministra Zélia Cardoso de Mello. Pode·se 
concluir que o Projeto de- Reconstrução Na­
ciona_l, síntese atualizada do discurso da mo­
dernização abraçado pelo Presidente Fernan· 
do Collor, ganhou mais substância política. 

Essas operações de caráter quantitativo, 
no próprio terreiro gove-rnista, mudam de 
qualidae a partir da investida jornatístiál do 
Presidente. 

O Presidente, no seu artigo, apont.a proble­
mas reais, como as necessidades de investi­
mento para evitar um quadro de 20 milhões 
de desempregados na virada do século e inicia 
uma necessária autocrítica quando reconhece 
que a estabilização finallce"ira -e o combate 
à inflação são apenas pré-requisitos, insufi­
cientes para· as transformações que o futuro 
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do Brasil reclama dos responsáveis pelo pre­
sente. 

O Presidente não teve, ainda, coragem de 
reconhecer que essas medidas preHminarcs 
não obtiveram o sucesso anunciado. 

Contudo, o mais importante do artigo pre­
sidencial é o seu conteúdo político: ao invés 
de "propor" com métodos impositivos, o Pre­
sidente apela para o diálogo com a sociedade. 
Ao invés do soco no ar, do punho no peito, 
do grito histérico, aos quais lamentavelmente 
voltou a recorrer para reagir a provocadores 
no Ceará, o Presidente Fernando Collor con­
fessa que o Governo sozinho não realizará 
,as transformações necessárias. Nesses pontos 
o Presidente realiza uma inflexão no conteú­
do do seu discurso. Quanto ao rhétodo, ao 
invés de se dirigir a multidões dos descami· 
sados em redes televisivas_, Fernando Collor 
opta pela mídia impressa para convocar a so­
ciedade. Entendemos isso como um combate 
às organizações da sociedade c seus legítimos 
representantes ao diálogo, especialmentt! o 
Congresso Nacional. 

Forma e conteúdo, discurso e método, se 
alteram no comportamento do Governo. 

Se essamqdança não foi acidental, e, prin· 
cipalmente se estiver efetivamente associada 
ao fortalecimento da Petrobrás e de uma es­
tratégia de autonomia nesse_.setor energético, 
pode-se cogitar de uma efetiva mudança de 
rumo. Na pior das hipóteses, abrem-se pro· 
fundas fissuras no discurso genérico da priva· 
tização e da desregrada internacionalização 
da economia. 

Uma revisão autocrítiC? forçada também 
pela constataç-do de que para se alcançar os 
benefícios do Primeiro Mundo, não bastam 
espalhafatosos anúncios de abertura total e 
desregrada da nossa economia aos integran­
tes deste "mundo rico", mudo que possui 
regras próprias muito conhecidas por nações 
exploradas como a nossa, capaz de fechar 
todas as suas·"torneiras" financeiras para im· 
por tais condições, recorrendo até o orga· 
nismos que tradicionalmente nunca haviam 
feito isso, como o BID, que acaba de suspen· 
der financiamentos para o Brasil, até que suas 
regras para renegociação da dívida externa 
sejam aceitas. 

Quero entender o apelo ao diálogo e à par­
ticipação da sociedade como um movimento 
vinculado â decisão de fortalecer_a Petrobrás 
e ambos como uma revisão autocrítica do Go· 
vemo Fernando Collor. 

E se o Presidente, eleito pelo voto popular, 
tem legitimidade para propor à oposição, e 
especialmente às forças de _esquerda que lide­
raram o processo eleitoral de 1989, tem plena 
legitimidade para contra-propor. 

Não há porque procrastinar a discussão até 
porque temos pressa em coferir a sinceridade 
do Governo em sua disposiçáo ao diálogo 
e na retomada dos princípi'os da soberania 
nacionaL 

A socied_ade civil organizada, o Congresso 
Nacional e o G_o'\l'erno tém compromissos 
com o futuro do BrasiL Agora é sentar à 
mesa, ou mesmo discutir em pé, mas discutir. 

-·,Discutir especialmente o que é a definição 

de um projeto nacional que não se limite ao 
atual Governo. 

Era o que tinha_ a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-'-Concedo a palavra ao nobre Senador AI· 
bano Franco. 

O SR. ALBANO FRANCO (PRN -SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores, com muita alegria de­
sejamos registrar desta tribuna a posse do 
engenheiro_Alfeu de Melo Valença no Cargo 
de Presidente da Petrobrás. 

Funcinário de carreira da empresa, onde 
ingressou em 1968 na região de produção do 
Nordeste em Sergipe, o novo presidente da 
Petrobrás reúne todas as condições necessá­
ri_as para dirigir a maior companhia da Amé· 
rica Latina. 

Técnico com profundos conhecimentos na 
área de produção de petróleo, o Dr. Alfeu 
já exerceu importantes funções gerenciais, 
tendo sido superintendente de produção do 
Sudeste, em Macaé e superintendente-geral 
do departamentO de produção. Recentemen­
te estava exercendo o cargo de diretor de 
prbdução. 

Com esta eXpressiva folha de serviços pres­
tados à Petrobrás e ao Brasil, é de se esperar 
que a meta da auto-suficiência em petróleo, 
anunciada pelo novo Presidente da Petrobrás 
par-a 1998, seja efetivamente atingida. 

Hoje, o País produz 650 mil barris diários, 
de-vendo atingir a casa de 1 milhão de barrris 
em 1994. Para 1998, a meta prevista será de 
1 milhão e 500 mil barris por dia, quando 
a produção se igualará a demanda. 

Até 1994 serão investidos 12 milhões de 
dólares e,--sOID-eflte este ano, a estatal inves· 
tirá US$ 1,7 bilhões na produção. 

Estes dados são uma idéia do grande esfor­
ço que deverá ser realizado para que o País 
dependa cada vez menos da oferta externa 
de petróleo. 

Pessoalmente sempre defendemos a auto· 
suficiência, sobretudo pelas ocasionais possi· 
bilidades de colapso no fornecimento externo 
em razão das querelas geopolíticas sempre 
presentes no Oriente Médio, ou pdos cho· 
ques_ de preços decretados pelo poderoso car· 
tel dos países produtores- a temida Opep, 

:É evidete que a auto-suficiência deve ser 
objetivad"ã SegUndO uma realística relação de 
preços.-Neste sentido, é necessãrio que a Pe­

-frObrás- busque permanentemente a redução 
dos seus custos operacionais a firil de melhor 
competir internacionalmente. 

Mas, Sr.Presidente e Srs. Senadores, a Pe­
trobrás não é só petróleo e gás. :É também 
responsável, através da Petrofértil, pelo gro· 
so da _produção brasileira de fertilizantes. 

ProdUz atualmente 97% de toda amônia 
amidra, 70% do ácido' fosfórico, 73% dos 
fertilizantes nitrogenados e 26% dos fertili­
zantes fosfatados. Com 11 complexos indus~ 
tríais e 3 terminais marítimos, detém_ um pa­
trimônio líquido recentemente avaliado em 
quase 2 bilhões de dólares. 

Estas informaÇões nos mostram a grandio­
sidade do grupo petrofértil, cujas empresas 

possuem gestões administrativa e financeira 
integradas, da mesma forma que a produção, 
o transporte e a comercialização dos produtos 
também são realizados através de forte inter· 
ligação, tendo em vista efetiva redução dos 
cUSteis operacionais, procurandoRse, dessa 
forma, tornar os preços de seus produtos 
compatíveis com as reais necessidades da 
agricultura brasileira. 

Essa atuaÇão Lntegrada das empresas do 
grupo petrofértil, em que os interesses de 
algumas não sobrepõem os do conjunto, pro­
porcionou a constítuição de um nlfcleo em 
torno do qual se çrganizou o setor brasileiro 
de fertilizantt!s,-ga{ã:rltiildo técnica e econo­
micamente o suprimento do mercado em con­
dições vantajosas para a agricultura. 

Como sabemos, Sr. Presidente e Srs._Sena­
dores, este importante complexo encontra-se 
atualmente em fase de estudos visando a sua 
privatização. 

Enquanto defensores da livre iniciativa e 
da economia de_ mercado, temos o Governo 
do Presidente Collor na sua firme decisão 
de desest<itízar e desregulamentar o sistema 
econômico brasileiro, abrindo-o à competi­
ção e aos investimentos privadOs, tão neces­
sários à incorporaç::'lo do progresso técnico 
e à elevação dos níveis de produtividade. 

Entretanto, entendemos que essa desesta· 
tização deva ser realizada de forma seletiva, 

'reguardando·se os interesses nacionais, pois 
numa economia em processo de formação co· 
mo a nossa a saída do estado de determinados 
setores econômicos, sem aprofundamento es­
tudos e rigorOso planejamento poderá acarr~· 
tar estrangulament@S e desintegração à ativí­
dade produtiya, implicando problemas de 
abastecimento, elevação de custos e preços 
desinvestimentos, surgimento de cartéis etc. 

E a desestatização do setor fertilizantes, 
setor este que é de capital importância para 
o_ desenvç.lvirr:tento da agricultura, em razão 
do seu alto nível de integração,_ reduzida 

rentabilidade, baixa taxa de re~orno e neces· 
sidade de elevados investimentos requer cui­
dados especialíssimos. 

Portanto, ao saudarmos o Dr. Alfeu de 
Melo Valença pela sua posse ná presidência 
da Petrobrás, sentimo-nos na obrigação de 
fazermos essas breves consider.açõe.s .s.Q_br~- a 
desestatização do setor de fertilizantes, 
acrescentando ainda que as mais importantes 
empresas mundiais produtoras de ferilizantes 
nitrogenados relacionadas pelo BNDES, 
72% são estatais. 

Enfim, conhecedor profundo da Petrobrás 
e do setor mineral brasileiro, o Dr. Alfeu, 
com a competência que sempre ó caracte­
rizou, saberá exercer as suas funções sempre 
voltado para a defesa dos legítimos interesses 
nacionaís. 

Queremos, pof último parabenizar o Mi· 
nistro Eduardo Teixeira pela lúcida escolha 
do seu sucessorna Petrobrás, desejando ao 
Dr. Alfeu de Melo Valença muito êxito na 
sua nova e importante missão pública. 

Muito obrigado 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

(Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mar­
co Maciel. 

OSR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, permita-me falar de ameM 
nidades nestes tempos difíceis. Temos nossos 
momentos de alegrias e vitórias. É para cefe­
brar uma vitória do povo pernambucano que 
assomo a esta tribuna. 

Quero registrar nos Anais desta Cãsa um 
evento que enobrece o povo pernambucano: 
os cinqüenta anos de criação do Teatro de 
Amadores de Pernambuco- TAP que trans­
corre hoje, quatro de abril. 

São 50 anos de vida profícua e ninterrupta, 
o que por si só já seria um fato pouco comum 
no Brasil, em se tratando de uma entidade 
cultural. Mais ainda, sendo uma entidade 
atuando exclusivamente na área do teatro, 
arrosta dificuldades imensas das quais não 
escapam nem mesmo os que fazem teatro 
em centros maiores, como as cidades do Rio 
de Janeiro e São Paulo. 

Quando se sabe que se trata de um grupo 
de teatro de amadores que tem sua origem 
e sede na cidade do Recife, no sofrido Nor­
deste brasileiro, esses cinqUerita anos de vitó­
rias adquirem quase a conotação de milagre 
-só explicável e alcançável, como todos os 
milagres, por um ato de fé. No caso uma 
grande fé na arte do teatro e uma conse­
qüente tenacidade do trabalho de todo_s aque­
les que, nesses longos anos, vêm liderando 
ou simplesmente participando das atividades 
do Teatro de Amadores de Pernambuco. 

Um dos mais notáveis homens de teatro 
no Brasil, o saudoso Pas-choal Carlos Magno, 
avalizou em poucas palavras o trabalho do 
Teatro de Amadores de Pernambuco. "Hon­
ra Pernambuco, honra o Brasil" disse ele, 
juntando sua voz abalizada à de tantos ou­
tros, nos meios intele_ctuais e artísticos, do 
Amazonas ao Rio Grande do Sul, que vêm 
reiteradamente reverenciando o grupo tea­
tral pernambucano. 

Vozes como a de Oswald de Andrade, que 
dizia: "Os rapazes e as maçãS do Recife estão 
habilitados a dar lições de teatro ao Brasil", 
como a de José Condé, que enaltecia "O me­
lhor grupo de amadores até hoje formado 
no país", como a de Osório Borba, que e~a~­
tava a "Vitória magnífica do teatro brasllei­
ro," como a de José Paulo Moreira de Fonse­
ca, que reconhecia "em dos melhores conjun­
tos dramáticos do Brasil". Esses depoimentos 
vêm se juntar aos de Austregésilo de Atayd~, 
Hermilo Borba Filho, Moysés Vilinho, Mana 
Della Costa, Fernanda Montenegro, Sérgio 
Cardoso, Graça Melo, Fernando Torres, 
Mauro Mata e Barbosa Lima Sobrinho. 

O TAP foi fundado em 4 de abril de 1941. 
Naquela data outra entidade memorável, a 
Sociedade de Medicina de Pernambuco, com­
pletava esplendidamente o seu centenário. 
Seu diretor, Octávio de Freitas, pediu ao pro-· 
fessor Valdemar de Oliveira, homem de sete 
instrumentos, que organizasSe uiit festa artís­
tica para as comemoraç6'es. 

Valdemar de Oliveira, vencendo os pre­
conceitos da época, optou por um espetáculo 
teatral, encenado por médicos e senhoras de 
médicos. A peça escolhida foi "Knock ou 
Triunfo da Medicina" de Jules Romains. E 
os seus integrantes foram os fundadores do 
TAP: o próprio Valdemar e Diná Oliveira, 
Cavalcanti Walter e Ladyclaire Oliveira, José 
Carlos e Ivone Borges, Agenor e Jacy Bon­
fim, Cremilda Pandolfi, Leduar de Assis Ro­
cha, Coelho de Almeida e Figu_eira Filho. 

Logo, Geninha Rosa Borges e Alderico 
Costa se incorporam ao elenco e, naquele 
mesmo ano, três novas peças são apresen­
tadas: "Primerose", de Roberts Flers; "Uma 
Mulher sem Importância", de Oscar Wilde; 
e "O Processo de_ Mary Dugan", de Bayard 
Welles. 

E foi uma seqüência de sucessos nesses 50 
ano.s, a montagem de mais de cem peças, 
sejam de Garcia Lorca ou Luiz Marinho, Nel­
son Rodrigues ou Artur Azevedo, Shakes~ 
peare ou Pirandetlo Priestley ou Torton Wil­
de, Dias Gomes, Feydeau, Júlio Dantas, Mo­
liére, Bernard Shaw, Graham Greene, Te­
nesse Williams, Eugene O 'Neil, Arthur Mi­
Uer, Mareei Pagnol e Aria!lÇJ_Sll_as~una. 

Que outro grupo congênere, no Brasil, po­
de se dar ao luxo de ostentar, em seu currí­
culo, uma nominata igualmente rica e variada 
de autores e apresentações? Atesto, de qual­
quer forma, se tratar de um elenco aberto, 
quase diria liberal, sensível s_empre aos mais 
diversos tipos de peças, dramas e comédias, 
de autores das várias nacionalidades e ten­
dências, somente atento, sem quaisquer ou­
tras idiossincrasias à qualidade do texto e ao 
gosto soberano do público. 

Juntando economias, póde o T AP cons­
truir sua própria casa de espetáculos - o 
''Nosso Teatro", inaugurado em 1971 - e 
que posteriormente, com a morte do seu fun­
dador, passou a se chamar "Teatro Valdemar 
de_ Oliveira". 

Em, 1980, a tragédia de um incêndio des­
truiu, impiedosamente, todo o seu palco e 
a sua platéia. Era um sonho de muitos anos 
transformado em cinzas. Eu era, então, Go­
vernador de Pernambuco e pude felizmente, 
ajudar naqui_io que foi chamado "o maior 
espetáculo do TAP" - ou seja, a ressur­
reição das cinzas, a reconstrução do "Valde­
mar de Oliveira", num grande movimento 
participativo. O teatro foi reaberto em 1982, 
restaurado e ampliado, com a construção, no 
29 ail:dar do auditório "Alfredo de Oliveira". 
Era mais uridato de fé que ali se realizava. 

Quero tamb_ém esclarecer que o TAP, além 
de suas proeminentes realizações teatrais, 
tem ainda, e a isso o obriga os seus próprios 
estatutos, uma larga folha de serviços filan­
trópiCOS: pela revefsão de parte da renda dos 
seus espetáculos, e náo apenas no Recife ou 
em Pernambuco, mas em todas as regiões 
brasileiras, como resultado das suas mais de 
50 excursões por quase todas as capitais e 
o interior do País. 

Por tudo isso, não poderia deixar de fazer · 
este registro de congratulações com o Teatro 
de Amadores de Pernambuco, nos seus 50 

anos, fruto de uma idéia-força e de um traba­
lho pertinaz, liderado por Valdemar de -Oli­
veira, médico, professor, jornalista, musicis­
ta, teatrólogo. O trabalho foi continuado 
quase religiosamente, pelo idealismo de al­
guns outros, à frente Diná e Reinaldo Olivei­
ra, a que todos rendemos homenagens numa 
data como esta que honra e gratifica não ape~ 
nas o teatro mas a cultura brasileira como 
um todo. 

Nestes tempos de dispersão e crise de valo­
re_s: o TAP é um exemplo muito positivo do 
que se pode realizar quando se tem amor 
a uma causa justa. 

Senhor Presidente, Srs. Senadores, fique 
assim, nos registros desta Casa o exemplo 
que nos vem de Pernambuco, exemplo de 
tenacidade e de amor à beleza e à arte; exem­
plo de fé que remove montanhas de dificül­
dades e cria, no sofrido Nordeste brasileiro, 
momentos de elevação da mente e do espí­
rito. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, 
e muito obrigado pela atenção. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Teo­
tônio Vilela Filho. 

O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO 
(PSDB- AL. Pronuncia o_seguinte discur­
so.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, reco­
meçaram as aulas, mas não ressurgi-ram as 
esperanças para milhares de alunos de segun­
do grau da cidade de Palmeira dos Índios, 
no agreste de alagoas. Há muito ali se cons­
trói uma escola técnica federal, reivindicação 
antiga dos alagoanos_ do agreste_, mas sobre-_ 
tudo única chance à vista de profissionali­
zação para largos setores da populção de Pal­
meira dos fndios. Há mais de seis meses para­
ram as obras por falta de verbas, que estavam 
previstas no orçamento, não foram liberadas. 
Outro ano se passou, sobreveio novo orça­
mento, mas as obras continuam como antes 
quase suge:rindo o descanso, mais que a falta 
de verbas: quase exibindo a indiferença, mais 
que obras chegram a um estágio tal que fica 
mais barato concluí-las que conservá-las pa­
ralisadas. 

A escola técnica de Palmeira é mais, muito 
m~is que um estabelecimento de ensino se­
cundário. É a única chance de profissiona­
lização para uma-juventude de outra forma 
condenada a migrar para Maceió, ~em qual­
quer qualificação profissional, em busca de 
um emprego ainda mais incerto e raro para 
quem não tem formação profiSsional espec(­
fica. A escola técnica -de Palmeira é mais, 
muíto maiS êj:ue u·ma sonhada e repetida re"i­
vindic.ação dos palmeirenses. :É a chance úni­
ca de apoiar o desenvolvimento agro-indus­
trial da região, de outra forma condenada, 
por falta de mão-de-obra qualificada, à invia­
bilidade de seu próprio crescimento. 

Apelo, por isso, ao Ministrá da EducaÇão, 
engrOssamdo daqui o coro de reivindicações 
que mais parecem súplicas fornecendo as Sú­
plicas que mais parecem preces. Dirijb-me 
ao Ministro da Educação de um Governo que 
fez da modernidade programa e bandeira ad-
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ministrativa. Não há caminho algum que leve 
à modernidade sem o investimento maciço 
em educação, ainda, sem a persistência q,b­
sessiva com a profissionalização. Para os pal­
meirenses, a escola técnica pode não ser a 
modernidade pretendida, mas com certeza 
sem ela não haverá modernidade ou contem­
poraneidade. Não haverá sequer desenvol­
vimento. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 

-Concedo a palavra ao nobre Senador Al­
fredo Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS ( MG. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o nível de calamidades 
por que passa Minas Ger_ai~ por força da 
liquidação extrajUdicial da Minas Caixa, está 
requerendo uma pronta ação do Governo 
destinada _a sanear, de uma vez por todas, 
as finanças e a organização das instituições 
financeiras do meu estado. 

Trata-se_de dez mil funcionários impedidos 
de trabalhar, de centenas de milhares_ de con­
tas-correntes, de cadernetas de poupança e 
de salários do funcionalismo imobilizados, 
além da inseguraça da opnião pública quanto 
à confiabilidade dos banco_s oficiais de um 
estado tradicionalmente identificado com a 
solidez de _sU-aS empresas financeiras. 

Minas foi pisoteada pelo Governo Federal 
com o ato de liquidação expedido na calada 
da noite, sem se dar oportunidade de se fazer 
valer o entendimento da inconsistência jurí­
dica daquele destempero das autoridades da 
área econômica cometido contra uma autar­
quia, somente passível de extinção mediante 
deliberação do Poder Legislativo. 

Agora, uma dentre as mais importantes 
Unidades da F~deração se vé_ novamente es­
pezinhadas pela autoridade_responsável pelos 
destinos da economia nacional, ao lhe ser 
negada, após acerto prévio, uma forma de 
reequilibrar as finanças de sua Caixa Econô­
mica e, assim suspender a liquidação, devol­
vendo ao estado sua centenári~ instituiÇiio. 

O que se vé hoje são os atordoados funcio­
nários impondo a resistência do brio mineiro 
contra o despropósito da deçretação de falên­
cia. São eles que, por intransigência pacífica, 
estão impedindo, com o recurso de sua sim­
ples presença, a ocupação da sede da institui­
ção por forças federais dispostas a liquidar, 
com golpe certeiro, uma empresa de funda­
mental relevo para o comércio, para a agricul­
tura e para as prefeituras do interior, em loca­
lidades intocadas pelos bancos particulares 
ou da União. 

Quanto a esses funcionários, estou certo 
de que, de conformidade com suas reivindi­
cações e de acordo com as intenções do Sew 
nhor Governador do Estado- caso se cpnfir­
me a liquidação - todos eles serão_ reapro­
veitados em órgãos públicos localizados onde 
hoje se encontram, prioritariamente em insti­
tuições financeiras, sem que haja prejuízo 
pessoal, familiar ou profissional. 

As próprias prefeituras estão interessadas 
no concurso desses servidores exemplares e, 
o que é mais relevante, sem ônus para seus 

cofres, pois o próprio Estado estaria assu­
mindo os compromissos finanCeiros de cor­
rentes dessa sessão. 

Não é, possível, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, continuar administrando a crise ape­
nas com a emotividade -característica indis­
sociável do povo mineiro, mas que, nem por 
isso, pode constituir-se em disposição precí· 
pua de seus governantes, A situação requer 
um enfrentamento objetivo, em que prepon­
derem a vontade política e a agilidade geren­
cial. 

Não é_ mais possível curvar-se diante de 
uma realidade imposta e aCatar passivamente 
determinações ínjurídicas e contrárias ao in­
teresse público. 

O que o Banco Central fez, sob pelo menos 
um aspecto. é irreversível: conseguiu desa­
creditar a Minas Caixa perante a sociedade! 

Nesse aspecto, aliás, o Governo Federal 
sabe agir COm maestria inigualável, parecen­
do ser determinação de sua política o descré­
dito da administração pública. 
-- Minha concepção econômica, todos sa­
bem, nunca foi estatizante. Muito pelo con­
trário, assumo que o Estado deva se afastar 
o quanto antes e da forma maü; transparente 
possível de atividades que dizem respeito, em 

_essência, ã iniciativa privada. 

Mas fazer disso uma bandeira atabalhoada, 
inconseqüente e desprovida de senso prático 
é furtar-se à obrigação precípua de adminis­
trar a coisa pública com zelo e responsabi­
lidade. 

Estamos sabendo de injeções financeiras 
superiores a 200 bilhões de cruzeiros destina­
dos a tirar da insolvência a Caixa Econômica 
Federal, tão ou mais falida quanto a Minas­
Caixa, se se pode chamar de falência ou a 
iliquidez de um sistema destinado a cumprir 
compromissos de natureza Sobretudo social. 

Os 12 bilhõ_es requeridos para o saneainenw 
to da Minas Caixa se reduzem a 6 bilhões, 
tendo -em viSta a exístência de créditos _sçus 
juntos ao Banco Central do Brasil provenien­
tes da Eund_g_~_ÇompensaçâO de Variações 
Salariaís. E isso é escamoteado da opinião 
pública, a fim de_ se gerar consistência ã in­
tempestiVidãâe da atitude governamental. 

De modo que, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, minha vinda hoje a esta tribuna reflete 
muito mais Uma preocupação acerca do que 
está por vir. O fato consumado é, por essên­
cia, irrecorrível: o Governo Federal, por de­
cisão atentatória ao mais elementar preceito 
jurídico, liquidou_de vez a Minas Cãixa, mes­
mo que;- a qualquer tempo, reconsidere o ilí­
cito. 

Liquidou-a extrajudicialmente por ato 
formal, liquidou-a financeiramente por invia­
bilizar a destinação de recursos públicos a 
sua recuperação, e liquidou-a, por íim, pe­
rante os milhares. de desvalidos depositantes, 
agora inseguros quanto a futuras decisõ_es de 
confiar- à güãrda da administração pública 
suas reservas econ6micas. · 

Ess_e desçrédilo, em que pese toda a von· 
tade e toda a potência de um estado como 
o meu, é, por natureza, irrecuperável. 

Cabe, então, como recurso derradeiro, 
agora pela salvação da credibilidade de Minas 
Geraís comO um todo econômico, que se to­
mem, a nível de governo estadual, todas as 
providências possíveis e imagináveis, a fim 
de se solucio_o_ar:a questão crucial da solidez 
de suas_ instíttiições financeiras. -

~ão cabem mais inércia ou postergações. 
E o que a economia mineira requer, é isso 

o que o povo mineiro exige. (Muito bem!.) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Nel­
sori-Wede"kiri.-

O SR. NELSON WEDEKJN (PDT- SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores é cada vez maior a im­
portância do comércio internacional, nos nos­
sos dias: ele cresce em ritmo superior-ãõ do 
crescimento da economia mundial. Basta 
anotar que em 1950 o valor do comércio inter­
nacional era de 60.7 bilhões de dólares, e 
em 1988 alcançava a impressionante cifrá de 
2.838,9 bilhões. 

Quanto mais desenvolvido é um país, 
maior a sua participação no bolo do comércio 
internacional. Os termos de troca são cada 
vez mais favoráveis aos países desenvolvidos, 
em detrimento de pafses em desenvolvimento 
como o nosso. 

Ou seja, as relações de troca no comércio 
externo determinam a condição e o estágio 
de prosperidade e de bem-estar dos povos, 
nas nações nele envolvidas. __ _ 

Sabewse mais que a produção de manufa­
turados para a exportação têm um valor 
maior no mercado internacional do que pro· 
dutos básicos c.omo_café_, _açúcar, algodão, mi­
nérios. 

Ninguém desconhece, enfim, da importân~ 
cia do comércio exterior, das relações de tro­
ca no mercado internacional. Mas não é bem 
sobre isso que desejo falar, mas sobre o papel 
do Congresso Nacional, em relação ao cq-. 
mércio exterior. 

Desejo suscij:ar -uma questão que me pare­
ce de grande relevância, no que se refere 
ao comércio exterior, e ao papel e atribuições 
do Congresso Nacional e do Executivo para 
deliberar e fixar normas na matéria. 

A Constituição brasileira atribui ao Con­
gresso Nacional a competência para discipli­
nar o sistema tributário, a arrecadação e dis­
tribuição de rendas (art. 48, Inciso I). É ainda 
da competência exclusiva do Congresso (art. 
49, I) resolver definitivamente sobre trata­
dos, acordos ou atos internacionais que acar­
retem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional, sendo de se_ notar o art. 
219 da Constituição Federal define que o 
mercado interno integra o património nacio­
nal. 

E finalmente, art. 22, inciso VII, prevê en­
fie as competênCias privativas da União, le­
gislar sobre o comércio exterior e interes­
tadual. 

No meu entendimento, pois, o Congresso 
Nacional tem atribuições preponderantes, 
fundamentais e inarredáveis em relação às 
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normas, regras e disposições que afetam o 
comércio exterior. - - - - -

E aí está o eixo de minha abordagem. O 
Congresso Nacional não tem exercido em na­
da, nem timidamente, as suas atribuições e 
prerrogativas no que diz respeito -ao comércio 
exterior. 

No meu entendimento, portanto, o Con­
gresso tem o direito, tem a prerrogativa de 
debater, de examinar, de propor sobre o mer­
cado exterior, mas não o faz, se demite de 
uma das questões que, t;m muitos pafses, 
EUA inclusive, o Con:gresso Nacional exerce 
papel de grailde relevância. 

Eu irer mais lOnge, para afirmar -que eSta 
prerrogativa do Congresso foi usurpada, a 
meu juízo ilegalmente, pelo Executivo. O Le­
~slativo delegou ao Executivo, através da 
Lei n~" 5.025, de 10 de junhO de 1966, poderes 
para atuar na área de Comércio Exterior, 
quando criou o· Conselho Nacional do Coa 
mércio Exterior-Concex, com a atribuição de 
fcrmular a política naCfOrial do setor, bem 
como determinar, orientar e coordenar as 
medidas necessárias à expansão do comércio 
internacional. 

O Concex era iritegrado por ministros de 
Estado presidentes do Banco Central e do 
Banco do Brasil, e de representantes do setor 
privado. 

Fçi, portanto, uma clara delegação de po_­
deres feita em plena vigéncia do regime mili­
tar, quando o executivo concentrou poderes 
de forma quase ilimitada, e quando o Con­
gresso estava enfraquecido nas suas funções 
e pre:rl-ogativas. 

De qualquer modo, a tarefa de regular o 
comércio exterior foi delegada a um coletivo, 
a um conselho, a um colegiado, que tinha 
assegurada a presença de entidades empre­
sariais. 

O atual Governo, através de um Decreto, 
o de n9 99.244, de 10 de maio de 1990, ao 
reorganizar a estrutura administrativa doPo­
der Executivo, e ao fundir os antigos minis­
térios da Fazenda, Planejamento e Indústria 
e Comércio, criou a Secretaria Nacional de 
Economia, subordinada à nova pasta da Eco­
nomia. 

À Secretarià Nacional de EC:onomiã-se vin-­
cuia um departamento, o_de Comércio Exte­
rior. No artigo 165 do Decreto n~ 99.244, 
são atribuídas ao Departamento de Comércio 
Exterior atribuições idênticas às do Concex. 

Ou seja, se jâ não era correto o CongresSo 
Nacional delegar ilimitadamente, irrestrita­
mente a prerrogativa de regular o comércio 
exterior, delegação esta feita ao Concex, nos 
parece ainda muito mais grave que essa fun­
ção, constitucionalmente do Congresso, seja 
exercida por um mero departamento, de se­
gundo ou terceiro escalão. 

Desse modo, alguns burocratas togtam as 
decisões, formulam as políticas, regulam o 
mercado eXterno. O fazem em nome da Na­
ção, se atribuindo uma função da qual, ao 
meu ver, nós do Congresso Nacional, não 
podemos nos demitir. 

A mesma coisa aconteceu com a politica 
aduaneira. A Lei n~ 3.244, de 14 de agosto 

de 1957, criou o Conselho de PõHtica Adua­
neira, também -Coffi representação do setor 
privado. 

O mesmo Decreto nl'99.244, de lO de maio 
de 1990, cria uma Coordenação Técnica, su­
bordinada ao Departamento de Comércio 
Exterior, que vem se encarregá:ndo das tare­
fas atnõuídas (por lei hierarquicamente supe­
rior) ao Conselho de Política Aduaneira. 

Portanto, praticamente tudo de importante 
que envolve as questões de comércio exterior 
são pensadas, decididas e reguladas pelo De~ 
cex, que assim se atribui um poder que deve 
ser deste Congresso Nacional, que deve ser 
nosso, dos congressistas. 

Os intereSses, as políticas, as grandes linhas 
de decisão sobre o comércio exterior são de 
prerrogativa do Parlamento, e não podemos 
abrir mão delas. 

Faço este prüneiro pronunciamento de 
alerta ao Congresso, dados os notórios desdo­
bramentos das afirmações que aqui fiz_. 

Pretendo aprofundar mais o tema, e desde 
logo, ci"eio que devemos usar os ínstrumentos 
de que dispomos para esclarecer melhor, e 
no limit~, mudar as atuais disposições, que 
a nosso juíz-o, produzem indesejável defor­
mação porque subvertem o processo de deci­
são_ e criação legislativa, porque ferem a dis­
posição constitucionaL 

Chamo a atenção dos meus pares sobre 
o assunto, ao qual certamente retornarei. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
-Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordiná­
ria da próxima segunda-feira a seguinte 

ORDEM DO I> IA 

I 

Votação, em turno iínlco, do Projeto de 
Lei do Senado n~ 335, de 1989, de autoria 
dO S€riidor Márcio Lacerda, que regulamen­
ta o art. 227, § 69, da ConstituiÇão Fed~ra!, 
dando nova redação ao item 19 do art. 52 
e 79 do art. 54 da Lei n~ 6.015, de 31 de 
dezembro de 19731 tendo 

c PARECER, sob n' 360, de 1990, da Co· 
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, fa­
vorável, com emenda de o~ 1-CCJ, com voto 
vencido, em separado, do Senad_or Ney Ma­
ranhão, e voto vencido do Senador João Me­
nezes. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimen­
·to n~ 91, de 1991, de autoria do Senador Af­
fonso Camargo, solicitando, nos termos regi­
mentais, a retirada, em caráter definitivo, do 
Projeto de Resolução ri~ 14, de 1991, de sua 
autoria, que dá nova redação ao art. 65 do 
Regimento Interno do Senado Federal, 

~ 3 

Discussão, em turno único, da Redação 
Final (oferecida pela Comissão Diretói<i em 
seu Parecer n9 27, de 1991), das emendas 
apresentadas em Plenário à Redação Final 
do Projeto de Lei do_ Senado fi'/164, de 1989 
(Complementar), de autoria do Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, que regula a com­
petência para instituição do Imposto sobre 
Transmissão causa mortis e doação de quais­
quer bens ou direitos nas condições previstas 
no inciso lU do § lu do art. 155 da Consti­
tuição. 

4 

PROJETO DE LEI DO~ SENADO N• 94 
DE 1988-COMPLEMENTAR 

(Tramitando em conjunto com o 
ProjetQ de Lei do Senado n9 214 

de 198?-Complementar) 

Discussão, em turno único, do Projeto" de 
Lei do Senado n9 94, de 1988-Complementar, 
de autoria do Senador Cid Sabóia de Carva­
lho, que dispõe sobre_ a relação de emprego 
protegida contra despedida arbitrária ou sem 
justa causa e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n• 398, de 1990, da Co· 
missão 

- de Assuntos Sociais, favOrável ao proje­
to nos termos de substitutivo que oferece. 

(Dependendo da votação do Requerimen­
to n9 103, de 1991, de adiamento da discus­
são). 

5 

PROJETO DE-LEfDO SENADO N• 214 
DE 1!Tg9-COMPLEMENTAR 

(Tramitando em conjUnto com o 
Projeto de Lei do Senado n~ 94 

de 1988-Complementar) 

Discussão, em tu".i-no tínicO, do Projeto de 
Lei do Senado no 214, de 1989-Complemen­
tar, de iniciativa da ComisSão DiretOra, que 
dispõe sobre a proteção da relação de empre­
go contra a dispensa arbitrária ou sem justa 
causa e dá outras providências; tendo 

PARECER, sob n> 398, de 1990, da Co· 
missão 

- de Assuntos Sociais, favorável ao proje­
to nos termos de substitutivo que oferece. 

6 

-uiscussão~--em turno único, do -Piõjeto de 
Lei do Senado n9 208, de 1989, de autoria 
do Senador Jorge Bornhausen, que dispõe 
sobre os objetivos da educação superior, esta­
belece critérios para a organização e funcio­
namento das uníverSidades brasileiras e dá 
outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•'162 e 471, de 1990, 
da Comissão 

- de Educação, 1~ prOnunciamento: favo­
rável ao projeto com voto vencido, em sepa­
rado, do Senador Wilson Martins; 2' pronun­
ciamento: _fa_vorável_ ~o projeto e contrário 
às emendas oferecidas nos termos do art. 235, 
11, c, do Regimento Interno, com voto venci­
do do Senador Hug() Napoleão. 
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(Dependendo da votação do Requerimen­
to 0° 104, de 1991, de adiamento da discus­
são). 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy ,Magalhães) 
-Está encerrada a sessão. 

(Le~·anta-se a sessão às 11 ~]oras e 15 
minutos.) 

ATOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 378, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformídade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão_D_iretora n~ 2, de 4 de _abril de 
1973, e tendo em vi$ta o que consta do Pro­
cesso n" 02.270/91-9, resolve aposentar, vo­
luntariamente, ARNALDO ENÉAS 
SGRECCIA FERRAZ, Analista Legislati­
vo, da Área Médico-Odontológica, Classe 
"Especial", Padrão III, do Quadro Perma­
nente do Senado Federal, nos termos d_o arti­
go 40, inciso III, alínea c, da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combi­
nado com os artigos 490, 492, 590 e 488, § 
49, do Regulamento Administrativo dó Sena­
do Federal, bem assim com o artigo 11 da 
Resolução SF 0° 87, de 1989, com proventos 
proporcionais ao tempo de servi_ço, corres­
pondentes à razão de 34/35 (trinta e quatro 
trinta e cinco avos) do seu vencim~nto, oQ~er· 
vado o disposto no artigo 37, inciso XI, da 
Constituição Federal. 

Senado Federal, 4 de abril de 1991. -Se· 
nadar Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
Nt 379, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da ComisSão Diretora n~ 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n~ Oo2.658/91-7, resolve aposentar, vo­
luntariamente, WANDA SUAIDEN, Ana­
lista Legislativo, da Área de Processo Legis­
lativo, Classe "Especial", Padrão III, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, nos 
termos do artigo 40, inciso III, alíriea c,_ da 
Constituição da República Fe_der~tiva do 
Brasil, combinado com os artigos 186, inciso 
111, alínea c, e 67, da Lei no 8.112, de 1990, 
bem como os artigos 490 e 492,_ do R~gula­
mento Administrativo do Senado Fedeát.l, 
bem assim com o artigo 11 da Resolução SF 
no 87, de 1989, com proventos proporcionais 
ao tempo de serviço, corresponden~es à razão 
de 26130 {vinte e seis e friliía avoS) do seU 
vencimento, observado o disposto no artigo 
37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 4 de abril de 1991.- Se­
nador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 380, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen· 
tares, de conformidade com a delegação de 
competência C}ue lhe foi olitorgãda pelo Ato 
da Comissão Direto_ra no _2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § 29, da 
Lei no 8.112, de 1990 e no Ato da Comissão 
Di-{etora n? 1, de 1991. resolve nomear LUIZ 
RICARDO SANCHES para exercer o cargo, 
em comissão, de Secretário Parlamentar, Có­
digo SF-DAS-102.1, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, com locação e exercício 
no gabinete do Senador Magno Bacelar, a 
partir de 18 de março de 1991. 

Senado Federal, 4 de abril de 1991.- Se­
nador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 381, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da ComiSsão Diretora n? 2, de 1973, resolve. 
nomear RAIMUNDO CARREIRO SILVA, 
Analista Legislativo, Área de Orçamento Pú­
blico, ClasSe "Especial", Padrão Ill, do Qua­
dro Permanente do Senado Federal, para 
exercer o cargo;- em Comissão, de Assessor 
da Secretaria-Geral da Mesa, Código SF· 
DAS-102.3, do Quadro Permanente do Sena­
do Federal, no período de 7 a_ 30 de abril 
de 1991. 

Senado Federal, 4 de abril de 1991.- Se­
nãdor Mauro Benevides, Presidente. 

AT~?~i;~t~~:rTE 
O Pre$idente do Senado Federal, no uso 

de suas_ atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade corp_ a de!ega_ção de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § 2?, da 
Lei no 8.112, de 1990 e no Ato da Comissão 
DiretOra n9 1~- de 1991, e tendo em vista o 
que consta do Processo no_ Q6.073/91-3, resol­
ve nomear GLEY KARL YS LOPES DE 
OJ,.IVEIRA, para exercér õ cargo, em Co­
missão, de Secretário Parlamentar, Código 
SF-DAS-102.1, do Quadro Permanente do 
Senado Federal, com lotação e exercício _no 
Gabinete do Senador Dario Pereira, a partir 
de 27 de março de 1991. 

Senado Federal, 4 de abril de 1991.- Se­
nador Mauro Benevides, Presi.dente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 383, DE 1991 

O Presid~nte do Senado_Federal, no usei 
de suas atribuições regímentais e regulamen­
tares, de ~nformidade com a delegação de 
competência qUe~Jhe foi outorgada pelo Ato 
da_ComiSsão Diretora n9 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § 2~; da · 
Lei no 8.112~ de 1990 e no Ato da Comissão 
Diretora n9 1, de i991, e tendo em vista o 

que consta do Processo n~ 06.099/91-2, resol­
ve nomear SÉRGIO AUGUSTO-CORRÊA 
DE FARIA, para exercer o cargo, em Comis­
são. de Secretário Parlamentar, Código SF~ 
DAS· 102.1. do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, com lotação e exercício no Gabinete 
àa Senadora Marluce Pinto, a partir de 2 de 
fevereiro de 1991. . _ 

Senado_Eederal, 4 de abril de 1991.- Se­
nador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N~ 384, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares e de conformi4ade com a defegaçáo de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora _n-9- 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § 29, da 
Lei _n9 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora _n? 1, de 1991, e tendo em vista o 
que _consta do Processo n9 002:767/91-0, reso­
volve nomear CIRCE DE OLIVElRA ITA­
PARY PJNHEIRO, para exercer o cargo, 
em comissão, de Assessor Técnico, Código 
SF-DAS-102 do Quadro de Pessoal do Sena­
do Federal, com lotação e exercício no Gabi­
nete do Senador EpírãCiO Cãfetcâra, a partir­
de 21 de março de 1991. 

Senado Federal, 4 de abril de 1991.- Se­
nador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N9 385, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e reg'!J-lamen­
tares e de conformidade com a delegação de 
cOmpetência que lhe fOi autorg"ãâà pelo Ato 
da Coroissão_Diretora no 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § 2°, da 
Lei n~ 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n~ 1, de 1991, e- tendo" ·em vista o 
cJUe consta do Processo no 003.812191-0, resol­
ve nomear ANGÉLICA MARIA ELLERY 
LUSTOSA DA COSTA, para exercer o car­
go, em comissão, de AsseSsor Técnico, Códi­
go SF-DAS-10.23, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, com lotação e exercício no 
Gabinete da Senadora Marluce Pinto, a partir 
de 2 de fevere.iró de 1991 

Senado Federal, 4 ·de abril dê 1991.- Se­
nador Mauro Beneyfdes, Presidente. 

ATO DO PRESIDÉNTE 
N• 386, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares e de conformidade com a delegjção de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § 29, da 
Lei n9 8.112, de !990, no Ato da Comissão 
Díretora _n?, 1, de 1991, e tendo em vista 
o que consta do Processo n9 001.900!91-9, 
resolve nomear JOSÉ ARISTIDES DE MO· 
R,A.ES FILHO~ p~ra exercer_o_cargo, em co­
missão, de Assessor Técnico, Código SF­
DAS 102.3, do Quadro de Pessoal do Senad0 
Fed~ral, cOrri lotaç-ão e exercício no Gabin~te 
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do Senador Henrique Almeida, a partir de 
4 de fevereiro_de 1991. 

Senado Federal, 4 de abril de 1991.- Se­
nador Mauro Bene1-•ides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 387, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares e de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de_ 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § z~, da 
Lei no 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora no 1, de 1991, e tendo em vista o 
que consta do Processo no 003.222/91-8, resol­
ve nomear GIRLENE l'INHEIRO MAIA, 
para exercer o cargo, em comissão, de Asses­
sor Técnico, C6digo SF-DAS 102.3, do Qua­
dro de Pessoal do Senado Federal, com lota­
ção e exercfcio no Gabinete do Senador Val­
mir Campelo, a partir de 15 de fevereiro de 
1991. 

Senado Federal, 4 de abril de 1991.- Se­
nador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N~ 388, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares e de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § 2" da 
Lei n9 8.112, de 1990, no-Ato da Comi~são 
Diretora nP 1, de 1991, e tendo em vista o 
que consta do Processon~' 002.780/91-7, resol­
ve nomear KÁ TIA NOGUEIRA PORTE­
LLA NUNES, para exercer o cargo, em co­
missão, de Assessor Técnico, Código SF­
DAS-102.3, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, com lotação e exercício no Gabinete 
do Senador Lucfdio Portella, a partir de 1? 
de fevereiro de 1991. 

Senado Federal, 4 de abril de 1991. -Se­
nador Mauro Benevides, Presidente. 

PORTARIA DO 
DffiETOR-GERAL 

PORTARIA N• 006, DE 1991 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no 
uso das atribuições que lhe confere o artigo 
283 do Regulamento Adminístratívo do Se­
nado Federal, e tendo em vista o que consta 
do Processo n" 004979/91-5, resolve: revogar 
a Portaria n93, de 1991, que designou Comis­
são de Sindicância incumbida de apurar os 
fatos constantes do Ofício n" 073/91-PR­
SECR. 

Senado Federal, 4 de abril de 1991. -José 
Passos Pôrto, Diretor-Geral. 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

25~ Reunião Ordinária, 
realizada em 21 de março de 1991 

Aos vinte e hum dias do mês de março 
do ano de hum mil novecentos e noventa 
e hum, às dez horas e trinta minutos, reu~ 
niu-se ordinariamente o Conselho Delibera­
tivo do Instituto de Previdência dOs Congres­
sistas-IPC, em sua sede, situada no anexo 
I da Câmara dos Deputados, 25°- andar, sob 
a presidência do Seriado r Chagas RodrÍg?es, 
com a presença dos Senhores Conselhetro!'. 
J:?eputados Jamil Haddad, Amaury Müller, 
Alvaro Valle, Carlos Benevides, Senador Af­
fonso Camargo e o Doutor Henrique Lima 
Santos. Havendo número regimental, o Pre­
sidente iniciou os tfabalhos, determinando 
ao secretário a leitura da Ata da reunião ante­
rior, realizada no dia treze de março último. 
Após a leitura, a Ata foi discutida e votada, 
tendo sido aprovada senl restriç6es. Em se­
guida, foram examinados e aprovados os se­
guintes processos: 1 - de concessão de pen­
são- relatados, pelo deferimento, pelo Con­
selheiro Deputado Álvaro Valle, os proces­
sos dos ex:-funcionários V era Regina Ferreira 
(401191), Daniel Machado da Costa e Silva 
(404/91), Vando Nazário de Oliveira 
(411/91), Renault Mattos Ribeiro (292191), 
Sebastião Mattos La viola (235/91), Luiz Vas­
concelos {359/91), João da Silva Nt::to 
{391191}, Arnaldo Ferreira de Minezes 
(392/91) e Antoni.etta Pinto de Barros 
(400/91); b) relatados, pelo deferimento, peJo 
Conselheíro Deputado Carlos Benevides, os 
processos tle Ruth Hooper Silva (393/91), 
Stetla Prata da Silva Lopes (397/91, Léa Fon­
seca Silva {398/91), Antonio Neuber Ribas 
(399/91), Paulo Volnei Bernardi Xavier 
(402/91), Osvaldo Evange!ista de Macedo 
(112/91), Ralph Biasi (432191, Pedro Ceolin 
Sobrinho (424/91) e Nelson Alves de Aguiar 
(268191); c) relatados, pelo deferimento pelo 
Conselheiro Depuado Amaury Müller, os 
processos de Nelson do Carmo (237/91), Se­
vero Fagundes GomeS (389/91), CarTas Al­
berto de Sousa (172/91) e Álvara AntO!J.io 
Teixeira Dias (410/91); d) relatados pelo 
Conselheiro Deputado Amaury Müller, pelo 
indeferimento, os processos. dos ex-parla­
mentares Francisco de Sales Duarte Azevedo 
(380/91), José Tavares de Moura Neto 
(218/91), Hermes Zaneti (174/91), Ademir 
de (170/91), Domingos Leonelli Netto 
(116/91) e Francisco Assil; Küster (092191); 
e) relatados pelo Conselheiro Deputado Car­
los Benevides, pelo indeferimento, os proces­
sos de Carlos Eduardo Venturelli Mosconi 
(138/91), José da Conceição Santos (376/91), 
Elizabete Mendes de Oliveira (088/91) e Pau­
lo Zarzur (084/91). Os processos relacionados 
nas letras d e e ficarão em suspenso, até que 
cada um dos requerentes atinjam a idade limi­
te de_ 50 anos. 2 -de concessão de auxílio­
doença- relatados, pelo deferimento, pelo 
Conselheiro Deputado Carlos Benevides, os 
processos de Eurico Garcia de Oliveira 

(314/91), Sara Pereira da Silva (347/91), Luiz 
Gonzaga Lopes Costa (356/91), José Hugo 
Nardini ( 405/91), Célio Humberto dos Santos 
(407/91), Oséas Cardoso Paes ( 412191) e Eral­
do Machado de Lemos (414/91). Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a reunião às 
onze horas e quarenta e cinco minutos. E, 
para constar, eu; Raymundo Urbano, Secre­
tário, lavrei a presente Ata, que, depois de 
lida e aprovada, será assinaâa pelo Senhor 
Presidente. 

7~ Reunião Extraordinária do Conselho 
Deliberativo do IPC, realizada no dia 2 de 
abril de 1991 - (posse e transmissão de 

cargos dos dirigentes eleitos 
para o biênio 1991/1993.) 

Às dezessete horas do dia dois de abril 
do ano de um mil novecentos e noventa e 
um, reu'niu-se extraoidinariamente o CoriSe~ 
lho Deliberativo do Instituto de Previdência 
dos Congressistas !PC, em sua se<i_e, situada 
no anexo I da Càmara dos Deputados, 25u 
ãndar, sob a presidência do Senador Chagas 
Rodrigues, com a presença dos Senhores 
Conselheiros Deputa<!os Carlos Benevides, 
Simão Sessim, Jamil Haddad, Álvaro Valle, 
Amaury Müller,- dO Doutor Henrique Lima 
Santos, e rriãiS oS Serihóres DeputadO-Domin­
gos Juvenil e o Senador Wilson Martins, res­
pectivamente, Presidente e Vice-Presidente 
eleitos pela Câmara dos Deputados, na ses­
São do dia dezenov_e de março últim_o_, para 
o biênio de 1991/1993, de conformidaae com 
os artigos terceiros e quarto da Lei sete mil 
e oitenta e sete, de 29 de dezembro/1982. 
Por Se tratar de uma reunião extraordinária, 
onde da pauta constava a posse e transmissão 
de cargos dos dirigentes eleitos para o próxi­
mo biênio, esta reunião foi bastante concor- -
rida, destacando-se, dentre outras, as presen­
ças dos Senhores Senadores Ruy Bacelar, Na­
bar Junior, Dirceu Carneiro, Coutinho Jor­
ge, Passos Pôrto, Senadora Júnia Marise, De· 
putados Paulino Cícero, Manoel Castro, Jo· 
sias Leite, Mário Lima, Deputadas Rose de 
Freitas e Raquel Cândido. Aberto os traba­
lhos, o Presidente Senador Chagas Rodrigues 
fez um resumo sobre fatos que marcaram sua 
administração, _declarando-se vitorioso por 
tudo aquilo que foi alcançado. Apresentou 
um balanço financeiro do !PC, dizendo que 
os números ali registrados, por si só, mostra­
vam a atual saúd~ financeira do Instituto, 
haja vista o superávit alcançado nos meses 
de janeiro, fevereiro e março deste ano. Em 
seguida, o Presidente apresentou uma carta 
enviada ao IPC pela empresa de Estudos de 
Atuária e Estatlstica, contratada nacional­
mente respeitada pela sua competência e ido­
neidade, dirigida pelo eminente professor 
Rio Nogueira, na qual, resultahte aos levan­
tamentos e estudos realizados sobre as finan­
ças e património do !PC, chegaram à condu· 
são de que o nosso instituto não correria ris­
cos ou deficiências financeiras, na· cursa· dos 
próximos dez anos. Continuando, o Presi­
dente Chagas Rodrigues declarou empossa-



1456 Sábado 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Abril de 1991 

dos nos cargos de Presidente o Deputado Do­
mingos Juvenil e no cargo de Vice-Presidente 
o Senador Wilson Martins, para o biênio 
1991/1993. Antes de passar a Presidência ao 
recém-empossado, o Senador Chagas Rodri­
gues elogiou __ e agradeceu aos membros do 
conselho deliberativo de sua gestão, aos te­
soureiros, a todos os funcionários do IPC, 
citando nominalmente a Ora. Lúcia Tomdin 
e o Consultor Jurídico, Dr. Raymunclo Urba­
no. Emocionado, disse que aprendeu muito 
com a "família" do IPC, principalmente na 
área da solidariedade humana. Concluindo, 
declarou estar certo de que o IPC, nas mãos 
honestas e honradas dos recém-empossados, 
se firmará para a sua perenidade. Agrade­
cendo a presença de todos, transmitiu o cargo 
de Presidente ao Deputado Domingos Juve­
nil. O novo presidente, dizendo que estava 
falando também em nome do Vice-Presiden­
te, Senador Wilson Martins, de improvisO, 
começou seu pronunciamento elogiando a se­
riedade e austeridade da administração que 
se findava, incluídos aí, conselheiros e tesou­
reiros. Continuando, disse que o seu compro­
misso seria o compromisso da legalidade, da . 
seriedade, seguindo dessa forma os passos 

· das administr~ções de Ruy Bacelar e de Cha­
gas Rodrigues. Lamentando as crí~cas _injus­
tas e descabidas dirigidas a esta instituição, 
disse que somente aqueles que dela precisam, 
sabem o quanto representa este órgão na vida 
de cada um de nós. Como ex-presidente de 
uma instituição similar no meu Estado, o Pa­
rá, pude ver a importância desta previdência 
na vida de companheiros, viúvas e filhos me­
nores. Continuando, declarou ter um com­
promisso sério de pres_ervar o património mo­
ral e material deste Instituto. Dirigindo-se 
ao Senador Nabor Junior, atual Tesoureiro 
do IPC, ali presente, convidou-o ~continuar 

no cargo, como uma prova de que esta bri­
lhante administração que se encerra agora, 
e que teve o s_e'Jl começo com o Senador Ruy 
Bacelar, seguida pelo honrado Senador Cha­
gas Rodrigues, servirá de exemplo a nos mos­
trar os passos do caminho, a seguir. Conti­
nuando, pediu aos conselheiros eleitos, para 
que juntos somassem esforços nesta adminis­
tração, para que daqui há dois anos, possa­
mos, todos, prestar nossas contas, nos mes­
mos moldes desta que nos foi prestada pelo 
Senador Chagas Rodrigues. Em seguida, 
agradeceu a seus pares a confiança nele depo­
sitada, resultado de_ um consenso, fruto do 
esforço de todas as lideranças, comprome­
tendo-se a honrar com absoluta correção essa 
rilissã.o. Em seguida, o Deputado Domingos 
Juvenil declarou empossados os Conselheiros 
eleitos pela 29~ Assembléia Geral Ordinária 
do IPC, realizada em 20 de março do corrente 
ano: que passam, a partir deste instante, a 
integrar o Conselho DeliberativQ_deste Insti­
tuto. Como membros titulares: Senador Josa­
phat Marinho, Senador Cid Sabóia:-de Carva­
lho, Senadora Júnia Marise, Deputado Pedro 
Corrêa, Deputado AéCío de Borba, Depu­
tada Rose de Freitas, Deputado Aloísio Vas­
concelos, Deputado Carlos Benevides e o 
Deputado Manoel de Castro; e, como mem­
bros suplentes: Senador Mansueto de Lavor, 
Senador Lourival Baptista, Deputado Pau­
Cícero de Vasconcelos, Deputada Raquel 

Cândido, Deputado João Natal, Deputado 
Solon Borges dos Reis, Doutor Djacyr Caval­
canti de Arruda, Doutor Henrique Lima San­
tos e o Doutor Pedro Alves de Freitas. Nada 
mais havendo a tratar, foi encerrada a Reu­
nião ãs 18 (dezoito) horas. E, para constar, 
eu, Raymundo Urbano, SecretáriO, lavrei a 
presente Ata que, depois de lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente. 

ASSOCIAÇÃO 
INTERPARLAMENTAR 

DJ:ÇTOlUSMO 
Grupo Brasileiro 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

Em obedi!ncia ao ArL 3° e de acordo 
com a letra na" do Item I do Art. 6° do Regi­
mento Interno do Grupo Brasileiro da Asso­
ciação Interparlamentar de Turismo, convo­
co Reunião Plenária par o dia 19 de abril 
de 1991, sexta-feira, às 09:00 horas, na sala 
02 do 7P andar do Anexo I do Senado Fede­
ral, com a presença dos membros inscritos 
segundo o Art. 2° daquele Regimento e a 
Resolução 1/83, da Comissão Executiva. 

Ordem do Dia 

1) Eleição da nova Comissão Exe­
cutiva, Membros Efetivos e Suplentes 
do Conselho pa~ a ua Legislatura; 

2) Assuntos de interesse do Giu­
po Brasileiro da AIDT. 

Não havendo námero em primeira convo­
cação, fica, desde já, convocada, com qual­
quer n6mero, nova Reunião Plenária para 
as 9:30 horas do mesmo dia e local. 

O processo de votação terá o seu encerra­
mento hs 15:00 horas. 

BrasOia, 1 de abril de 1991. - Senador 
Rachid Saldanha Derzi. - Presidente. 


